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RESUMO 

 

Esta dissertação analisou as matrizes curriculares de cursos de graduação em 
Psicologia de três Universidades do Sul do Brasil; Universidade Federal do Paraná, 
Universidade Federal de Santa Catarina e Universidade Federal de Pelotas com o 
objetivo principal de verificar quais eram as disciplinas relacionadas com as 
temáticas dos Direitos Humanos, organizou-se primeiramente pelo levantamento 
bibliográfico e documental, enquadrando-se na abordagem qualitativa com o 
principal objetivo da interpretação do fenômeno, trata-se de um estudo descritivo e 
exploratório que encontra alicerce em Sacristán (1998, 2000, 2013). Teve como 
objetivos específicos: examinar detalhadamente as ementas das disciplinas do 
currículo que eram inseridas dentro do contexto dos DH, verificar as referências das 
ementas de tais disciplinas e por fim, delinear a produção de uma disciplina de 
Educação em Direitos Humanos na plataforma Google Sala de Aula voltado ao 
público interessado na temática. Importantes contribuições foram encontradas em 
Barros (2007); Benevides (2003, 2007); Bock (2014); Bock e Gianfaldoni (2010); 
Candau (2008, 2012); Candau e Sacavino (2013); Cunha (2004, 2005, 2013); Freire 
(1987, 1991, 2009, 2018), Maia (2014), Rey (2014), Rosato (2011), Vanzo (2016), 
dentre outros. Os achados apontam que os três cursos de Psicologia possuem em 
algum grau disciplinas com temáticas voltadas aos Direitos Humanos, principalmente 
disciplinas optativas, mas nenhuma delas tratou sobre a temática da Educação em 
Direitos Humanos, por isso, a partir da compreensão de que a Educação é uma 
prática social, foi elaborada uma disciplina sobre o tema no Google Sala de Aula 
com a intenção de colaborar com os interessados nesta temática tão necessária na 
atualidade. 

Palavras-chave: Direitos Humanos nos cursos de Psicologia. Formação de  
professores em Psicologia. Currículo dos cursos de Psicologia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation analyzed the curricular matrices of graduation courses in 
Psychology from three Universities in the South of Brazil; Federal University of 
Paraná, Federal University of Santa Catarina and Federal University of Pelotas with 
the main objective of verifying which were the disciplines related to the themes of 
Human Rights, it was organized primarily by the bibliographic and documentary 
survey, framing the qualitative approach with the main objective of interpreting the 
phenomenon and is a descriptive and exploratory study that finds its foundation in 
Sacristán (1998, 2000, 2013). It had as specific objectives: to examine in detail how 
the curricular course program was inserted within the context of the DH, to verify the 
references of the course program and finally to outline the production of a Human 
Rights Education discipline on the Google Classroom aimed at the public interested 
in the theme. Important contributions were found in Barros (2007); Benevides (2003, 
2007); Bock (2014); Bock and Gianfaldoni (2010); Candau (2008, 2012); Candau and 
Sacavino (2013); Cunha (2004, 2005, 2013); Freire (1987, 1991, 2009, 2018), Maia 
(2014), Rey (2014), Rosato (2011), Vanzo (2016), among others. The findings 
indicate that the three Psychology courses have in the course program some degree 
of subjects with themes related to Human Rights, mainly elective subjects, but none 
of them dealt with the subject of Education in Human Rights, therefore, from the 
understanding that Education is a social practice, a discipline was elaborated on the 
topic in the Google Classroom with the intention of collaborating with those interested 
in this theme that is so necessary today. 
 
Keywords: Human Rights in Psychology courses. Psychology teacher training. 
Curriculum of Psychology courses. 
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JUSTIFICATIVA PESSOAL 

 

O tema proposto, tem sua relevância acadêmica proprosta, mas também 

apresenta uma relevância pessoal para mim. Minha história acadêmica iniciou-se em 

2006 quando ingressei na graduação de Relações Internacionais numa instituição na 

cidade de Curitiba. Naquela época pensava em ser Diplomata, mal sabia que o 

concurso do Instituto Rio Branco era um dos mais concorridos do Brasil, mas mesmo 

assim finalizei a graduação, tendo sido um curso muito interessante, no qual 

estududei disciplinas ligadas ao direito, história, economia e até mesmo psicologia. 

Percebendo meus limites, desisti de tentar o Rio Branco, em um limbo sem saber o 

que fazer, tive ainda a possibilidade de continuar cursando a graduação de Direito, a 

qual havia trancado, mas por acasos da vida voltei para minha cidade natal de São 

Miguel do Oeste em Santa Catarina. 

Em outro acaso acabei pegando um panfleto sobre o curso de psicologia, 

parei, sentei e pensei. Sem muito saber a respeito da psicologia comecei a me 

informar, conversei com a coordenadora do curso e no fim me pareceu uma boa 

ideia, já que sempre fui um daqueles que mais gosta de ouvir do que falar, um bom 

ouvinte. Ali em 2013 se iniciou outra jornada, foram 5 anos de muito aprendizado, o 

trabalho voluntário e os estágios, principalmente na área escolar, foram cruciais. 

Muito estudo nos últimos anos me renderam a aprovação em alguns processos 

seletivos, dos quais acabei escolhendo ir para uma cidade do interior de Santa 

Catarina chamada de Princesa, com pouco mais de 2.500 habitantes. 

Um pouco perdido e sem muita prática me vi na área da assistência social, 

muito diferente da área da clínica, aspirada por muitos que se formam em psicologia, 

e tendo pouco conhecimento sobre ela. Dessa forma, fui parar no Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS), fazendo parte da equipe de proteção 

social básica juntamente com uma assistente social que teve muita calma e 

paciência para me ensinar o básico das atribuições.  

Foi um grande desafio adentrar nessa área prática da psicologia social, 

testemunhar as desigualdades sociais existentes, que muitas vezes são 

desconhecidas pelas classes sociais mais favorecidas, lidar com realidades que, até 

então, eram desconhecidas para mim, me confrontar com o desconhecido, com as 

disparidades sociais existentes no Brasil, foi uma experiência desafiadora, mas, ao 
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mesmo tempo, engrandecedora, poder ajudar o próximo sempre que possível e ao 

mesmo tempo ter um aprendizado em um nível pessoal e subjetivo que é difícil, 

quiçá, impossível de mensurar e quantificar, foi uma experiência recompensadora 

trabalhar na área da assistência social.  

Depois de um tempo houve a realocação para a gestão da assistência social, 

agora o fazia parte da equipe de proteção social especial, também juntamente com 

outra assistente social. Nesse momento, com uma melhor preparação, lidei com 

situações ainda mais desafiadoras, situações essas que envolviam pessoas e 

famílias que sofriam algum tipo de violação de direito, como violência física e/ou 

psicológica, negligência, violência sexual, adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas ou sob medidas de proteção.  

Dessa forma, foram nessas situações, e em muitas outras, nas quais pode ser 

constatado como os Direitos Humanos - DH são negligenciados e/ou violados, e, 

tendo vivenciado muitas dessas situações, tornou-se claro que não há uma cultura 

dos DH. Existem conversas sobre os direitos, obrigações e deveres acerca deles, 

mas as suas constantes violações indicam que faltam mais informações e 

conscientização a seu respeito. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa insere-se no Grupo de Pesquisa: Ciência, Tecnologia e 

Interculturalidade na Educação, em especial no Projeto de Pesquisa intitulado 

Educação em Direitos Humanos (EDH), sob a coordenação da Prof. Dra. Marcia 

Maria Fernandes de Oliveira, do Programa de Mestrado e Doutorado Profissional em 

Educação e Novas Tecnologias do Centro Universitário Internacional Uninter. 

Justamente por conta da inserção neste projeto, houve, então, o desejo pelo tema 

estudado. 

Frisamos que a Educação aqui mencionada se relaciona diretamente com o 

processo social, por isto adota-se a EDH nesta pesquisa. 

São várias as questões que levantam a necessidade de uma EDH no Brasil, 

forçando que haja uma quebra de maus costumes e valores que estão enraizados 

no cotidiano. Para isso se faz imperativa uma mudança de paradigma na qual a 

sociedade possa desfrutar de uma cultura que pregue o respeito à dignidade 

humana e às diferenças, no intuito de evitar atitudes que levam ao desrespeito, 

preconceitos, discriminação e a não aceitação daquilo que é diferente (BENEVIDES, 

2003). 

A proposta da criação de organizações que lutam pela defesa dos Direitos 

Humanos (DH), e mais especificamente no campo da EDH, é prática recente, assim 

como acontece em outros países na América Latina (BRASIL, 2011). 

Sendo assim, a EDH na América Latina é uma prática jovem, que “[...] 

começa a se desenvolver coincidentemente com o fim de um dos piores momentos 

da repressão política na América Latina e conquista certo nível de sistematização na 

segunda metade da década dos 80” (BASOMBRIO apud CANDAU, 1999, p. 63). 

 

No Brasil, como na maioria dos países latino-americanos, a temática dos 
direitos humanos adquiriu elevada significação histórica, como resposta à 
extensão das formas de violência social e política, vivenciadas nas décadas 
de 1960 e 1970. No entanto, persiste no contexto de redemocratização a 
grave herança das violações rotineiras nas questões sociais, impondo-se, 
como imperativo, romper com a cultura oligárquica que preserva os padrões 
de reprodução da desigualdade e da violência institucionalizada (BRASIL, 
2018, p. 18). 

 

O debate sobre o tema dos DH apenas recentemente vem alcançando maior 

relevância no cenário brasileiro, mais especificamente a partir das décadas de 1980 
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e 1990, por meio de propostas da sociedade civil e de políticas públicas 

governamentais que visavam garantir a democracia (BRASIL, 2018). 

As temáticas da EDH foram alçadas pelos processos da transição 

democrática após o período da ditadura e, no caso do Brasil, foi proposta como uma 

disciplina orientada ao fortalecimento do regime democrático (CANDAU, 2008). 

A temática dos Direitos Humanos (DH) está atrelada aos estudos da 

psicologia, tanto que o Conselho Federal de Psicologia (CFP) criou em 7 de agosto 

de 1997 a Comissão de Direitos Humanos (CDH) e no ano seguinte, em 1998, foram 

criadas CDH nos Conselhos Regionais de Psicologia (CRP). 

Dentro das matrizes curriculares dos cursos de Psicologia existe uma gama 

variada de disciplinas tanto obrigatórias como optativas, que englobam, em sua 

maioria, os aspectos técnicos e objetivos dos processos psicológicos, mas será que 

temas mais diversificados, como o caso de disciplinas que envolvem temáticas 

voltadas aos Direitos Humanos, recebem seu devido espaço dentro dessas 

matrizes? Será que os estudantes estão sendo preparados para lidar também com 

situações alheias à questão técnica, como casos que envolvem questões de gênero, 

violência contra mulher, questões indígenas, sobre drogas, temas ligados à proteção 

ambiental, à discriminação, pessoas com necessidades especiais e tantos outros 

que existem e acabam aparecendo no decorrer do exercício da profissão? Como 

esses temas são entendidos pelos estudantes, eles conseguem relacionar essas 

disciplinas com o que está acontecendo no seu cotidiano, enfim, conseguem ter uma 

postura crítica frente a eles? Dessa forma, a psicologia não deve se ater apenas ao 

viés tecnicista, a uma postura imparcial e objetiva sobre os temas em questão, mas 

proporcionar aos estudantes que desenvolvam suas próprias percepções a respeito 

dos temas, mas será que as matrizes estão possibilitando isto em relação aos DH? 

E ainda, essas disciplinas que contemplam algum estudo relacionado com os 

direitos humanos realmente levam em conta a realidade e têm impacto suficiente na 

vida acadêmica dos estudantes para ter algum efeito prático posterior em sua vida 

profissional, após a graduação e até mesmo dentro do âmbito acadêmico? 

O que se propõe aqui é um estudo dessas matrizes curriculares, 

questionando quais seriam as disciplinas relacionadas com os DH que são 

lecionadas e quais seriam seus embasamentos, para se ter uma visão geral de 

como esses assuntos estão sendo tratados. Também se pretende observar e 
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demonstrar a importância que os temas relacionados aos DH promovem na 

educação dos estudantes dentro da educação superior. 

São várias as tentativas de inserção das temáticas dos DH nos currículos, por 

meio de atividades de extensão, mestrados acadêmicos interdisciplinares e grupos 

de estudos. Muitas dessas iniciativas acabam ficando em segundo plano ao invés de 

se propor que essas temáticas tenham linhas de ação e implementação 

institucionalizadas para que possam fazer, de fato, parte integral dentro dos 

currículos (PIOVESAN, 2005).  

Com relação a essas tentativas, Barbeiro (2007), relata uma experiência da 

tentativa de inserção da temática dos DH em currículo de formação inicial de 

psicólogos. O autor chega a conclusão, em seu estudo, que a iniciação à EDH para 

futuros psicólogos permitiu relacionar os DH com aspectos específicos da profissão 

do psicólogo e potencializar o interesse dos estudantes sobre o assunto, mas 

também, por outro lado, que “as limitações da carga horária, do carácter ‘teórico’ da 

disciplina e de outras características que se prendem com a própria Universidade, 

apenas permite uma abordagem superficial”. Dessa forma, demonstra que tais 

iniciativas são válidas, que produzem o aguçamento dos estudantes com relação à 

temática, mas que precisam ter mais profundidade para serem mais eficientes. 

Em uma pesquisa realizada por Bock e Gianfaldoni (2010), na qual analisou-

se a presença dos DH no ensino de psicologia em 27 cursos de graduação, chegou-

se ao resultado de que 19 cursos (70,7%) apresentaram pelo menos uma disciplina 

que continha conteúdos explícitos de DH, 5 cursos não apresentaram a ementa e a 

bibliografia das disciplinas assinaladas, e 3 cursos não apresentaram conteúdo 

explícito da área de DH nem na ementa, nem nas referências bibliográficas. Assim, 

as autoras concluem expondo que: 

 

A presença dos direitos humanos na formação dos Psicólogos é ainda muito 
tímida, mas já é presente [...]. É preciso desenvolver o conceito de direitos 
humanos entre os psicólogos e professores, pois a falta de tradição da 
Psicologia nesse campo coloca os psicólogos distantes de uma concepção 
mais atualizada e abrangente do conceito. É preciso oferecer visibilidade 
aos trabalhos e experiências de formação bem sucedidos que incluam a 
relação da Psicologia com os direitos humanos, trazendo referências para 
os cursos. É preciso propor alternativas de educação em direitos humanos 
que, se contemplarem práticas tradicionais, podem adquirir a perspectiva da 
educação permanente feita de diferentes modos e em diversos grupos. É 
preciso introduzir material para que os cursos tenham acesso a uma 
produção de Psicologia e direitos humanos (BOCK; GIANFALDONI, 2010, 
p. 114). 
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Nesse sentido Abade e Afonso (2014) entendem que os professores e 

estudantes na universidade não possuem de fato um conhecimento e uma 

consciência sobre a EDH simplesmente por terem tido acesso a uma educação de 

nível superior, tanto estudantes como professores dentro das Instituições de Ensino 

Superior (IES) precisam passar por algum tipo de capacitação para atuarem como 

defensores e multiplicadores de uma cultura de defesa dos DH. 

O problema de pesquisa sobre o qual o pesquisador se debruçou é: De que 

maneira ocorre a inserção das disciplinas que envolvem a questão dos direitos 

humanos nos cursos de psicologia de 3 instituições de educação superior no Sul do 

país, considerando-se as ementas destas disciplinas? 

Esta pesquisa teve por objetivo principal analisar as matrizes curriculares e as 

ementas de cursos de Psicologia em três Universidades Federais do Sul do Brasil, 

são elas, a Universidade Federal do Paraná (UFPR), na cidade de Curitiba, capital 

do Estado do Paraná; a Universidade Federal de Santa Catariana (UFSC), na cidade 

de Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina e a Universidade Federal de 

Pelotas (UFPEL), cidade de Pelotas no Estado do Rio Grande do Sul, ressaltando 

que os coordenadores de curso permitiram a publicização dos nomes das mesmas 

(ANEXO 1, 2 e 3). O pesquisador acredita que após esta análise se tornará possível 

a compreensão de como ocorre a inserção das disciplinas que envolvem a questão 

dos DH nesses cursos. Frisamos que todas estas matrizes estão disponíveis nos 

sites dos cursos de Psicologia das universidades citadas.  

Estabeleceram-se como objetivos específicos: 

- Examinar detalhadamente as ementas das disciplinas do currículo que 

estejam inseridas dentro do contexto dos Direitos Humanos; 

- Verificar as referências das ementas das disciplinas do currículo que 

estejam inseridas dentro do contexto dos Direitos Humanos; 

- Delinear a produção de um curso de Educação em Direitos Humanos na 

plataforma Google Sala de Aula voltado ao público interessado na temática. 

Justamente por ter uma inserção recente no contexto brasileiro, fez-se 

necessário haver discussão, estudo e implementação do tema em tela, dentro de 

vários campos, inclusive nos cursos de psicologia, que, aliás, encontra guarida aqui, 

pelo fato do pesquisador deste estudo ter a formação inicial neste campo científico. 
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Constantemente são noticiadas questões relacionadas aos DH, elas estão 

presentes em nosso dia a dia, mas nada ou pouco é feito com relação a isso. 

Observa-se que há preconceitos, racismo e discriminação de todas as formas, mas o 

que se faz a respeito? Há desprezo aos direitos de jovens, adultos e idosos. Há 

desconsideração pela liberdade de expressão, pelas questões ambientais, e por 

tantos outros temas correlatos e situações. Em suma, pode-se dizer que onde há 

direitos também existe a possibilidade de desrespeito destes, assim como a 

necessidade de sua defesa.  

Nessa guisa, e tendo atuado como psicólogo na área de assistência social, 

para o autor é visível a falta de informação e desconhecimento da população, em 

geral, sobre os DH. Dessa maneira, a melhor ferramenta para o combate e a 

mudança dessa situação é a consolidação de uma cultura de respeito aos direitos, 

por meio de uma sólida EDH.  

Esse estudo, descritivo e exploratório quanto aos seus objetivos, foi 

organizado por meio de levantamento bibliográfico e documental e enquadra-se na 

abordagem qualitativa. O tema encontra alicerce em Sacristán (2000, p. 22), 

 

[...] o currículo faz parte, na realidade, de múltiplos tipos de práticas que não 
podem reduzir-se unicamente à prática pedagógica de ensino; ações que 
são de ordem política, administrativa, de supervisão, de produção de meios, 
de criação intelectual, de avaliação, etc., e que, enquanto são subsistemas 
em parte autônomos e interdependentes, geram forças que incidem na ação 
pedagógica. 

 

Salienta-se também que foi pesquisado sobre a situação do tema em questão 

no banco de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES). Como resultado da pesquisa, obtivemos apenas um trabalho no 

qual havia uma análise de matriz curricular, mas sem haver qualquer ligação com a 

temática dos DH. De modo a deixar uma contribuição para a sociedade, o estudo em 

questão apresentará como produto um curso gratuito de EDH na plataforma Google 

Sala de Aula voltado ao público interessado na temática. 

Sobre a estrutura do trabalho, os capítulos foram divididos em Introdução, 

apresentando, primeiramente, a pesquisa aqui proposta. Na sequência a 

fundamentação teórica foi organizada em dois grandes capítulos. Dessa maneira, o 

segundo capítulo versa sobre a EDH com quatro subcapítulos, incluindo uma 

abordagem sobre a educação, sobre a história dos DH no Brasil, um subcapitulo, 
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especificamente, sobre a EDH e, por fim, uma explanação sobre o Plano Nacional 

de Educação em Direitos Humanos (PNED). 

O terceiro aborda sobre a formação de professores e o currículo, dividido 

também em quatro subcapítulos com as temáticas de formação de professores, da 

formação em psicologia, da psicologia e os DH, e do currículo dentro da educação 

superior. 

No quarto capítulo realiza-se a análise dos currículos, a partir da metodologia 

proposta, e está estruturado em quatro subcapítulos, um para cada universidade 

selecionada. A análise se dá por meio das disciplinas, respectivas ementas e os 

autores que as embasam, e, por fim, um subcapítulo com os resultados 

encontrados. 

No quinto capítulo demonstra-se como se idealizou a produção de um curso 

gratuito de EDH na plataforma Google Sala de Aula voltado ao público interessado 

na temática. E, por fim, no sexto capítulo, trazemos as considerações finais, 

convictos da importância da continuidade de pesquisas voltadas para esta temática. 
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2 EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

 

O primeiro capítulo desta dissertação aborda temáticas que envolvem a 

Educação e os DH, assim como sua história no cenário nacional, por meio de uma 

contextualização histórica e também sobre a EDH e as políticas que se inserem 

dentro deste contexto.  

 

2.1 EDUCAÇÃO 

 

A educação seria um processo de influência sobre determinado grupo de 

pessoas que lhes instiga no sentido de uma mudança, uma transformação e que os 

prepara para lidar com o meio, ou seja, seria uma ação sobre as pessoas que fazem 

parte da sociedade, a fim de capacitá-las de forma integral tirando o máximo 

proveito daquilo que foi ensinado e podendo ligar tal ensino na sua vida para que 

possam utiliza-los de forma plena (CALLEJA, 2008). 

Segundo Freire (2018, p. 27), “[...] quanto mais criticamente se exerça a 

capacidade de aprender tanto mais se constrói e se desenvolve o que venho 

chamando de ‘curiosidade epistemológica’, sem a qual não alcançamos o 

conhecimento cabal do objeto”. 

Dessa maneira, a capacidade de aprender também depende do sujeito e de 

que dele advenha uma curiosidade, uma vontade de se conhecer criticamente, pois 

além do conhecimento precisaria existir uma vontade de mudança do mundo que 

nos cerca, acreditando ser possível alcançar tais mudanças (VASCONCELOS, 

2015). 

Partindo do pressuposto que vivemos em uma sociedade dívida por classes, 

na qual as classes mais favorecidas e mais privilegiadas acabam por impedir que os 

demais possam usufruir de certos bens, teríamos dois tipos de pedagogias, a do 

dominante, na qual ela seria usada como forma de dominação e a pedagogia do 

oprimido, na qual a educação seria uma prática libertadora (MARTINS, 2004).  

Por sua vez, Freire (2009) aponta para uma das grandes, se não a maior 

tragédia do homem moderno, na qual ele hoje é dominado pela força dos mitos e 

comandado pela publicidade organizada, ideológica ou não, e por isso vem 

renunciando cada vez, sem o saber, a sua capacidade de decidir. Deste modo, o 
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autor a respeito da educação, idealiza que as pessoas deveriam viver de forma 

autônoma, e essa autonomia se traduziria na sua capacidade de transformar o 

mundo a sua volta e de serem capazes de ter decisões próprias para se guiar no 

seu ser e fazer. 

Neste sentido temos a educação bancária ou domesticadora que objetiva 

apenas depositar o conhecimento nos educandos sem que haja reflexão e a 

utilização do pensamento crítico, essa seria uma ferramenta para a opressão,  em 

contrapartida a educação libertadora seria uma educação que almeja a reflexão, que 

instiga a problematização daquilo que é aprendido, deixando de ser apenas uma 

mera recepção de conteúdo, pois há ação, reflexão sobre o conhecimento adquirido, 

dessa forma há por parte daquele que aprende um despertar de sua consciência e 

uma aprendizagem significativa que poderá ser utilizada para a efetivação de 

mudanças relevantes (FREIRE, 2018). 

Mas o contexto escolar não escapa da questão ideológica, a ideologia nesse 

caso, visa manter relações de poder, impondo uma visão da classe dominante as 

demais, fazendo com que a estrutura social vigente se mantenha inalterada, 

favorecendo a certos grupos, dessa forma, as tendências de ensino de determinada 

época podem se alterar, mas sempre são guiadas de acordo com os interesses 

daqueles no poder.  

O espaço escolar deveria se um lugar no qual houvesse a possibilidade de 

um aprendizado significativo e de uma reflexão sobre tudo aquilo que acontece tanto 

dentro como fora de seu contexto, o contexto social influencia e é influenciado pelos 

espaços de aprendizagem, assim como as IES. 

 

A cultura não deve ser transmitida como um produto acabado, mas sim um 
espaço para constante construção, respeitando os diferentes movimentos 
sociais. Dessa forma acreditamos que o ensino superior poderá formar 
profissionais competentes, dinâmicos e comprometidos com a sociedade 
(CUCHIARO; CARIZIO, 2011, p. 2) 

 

O indivíduo que passa pelo processo educacional sem participação ativa 

torna-se descontextualizado, acrítico, deste processo resulta a acomodação que 

seria contrária à oposição, dessa forma, não deve haver acomodação frente aquilo 

que é dado como pronto, prescrito, e vem de cima para baixo reforçando uma ordem 

vertical de poder, deve haver a horizontalizarão dessa estrutura, passando o 

indivíduo pouco a pouco a dominar sua realidade e humanizando-se, segundo Freire 
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(1991, p. 43), “vai acrescentando a ela algo de que ele mesmo é o fazedor. Vai 

temporalizando os espaços geográficos. Faz cultura”. 

De acordo com Esteves (2008), por meio de evidências o saber que é 

repassado no ensino superior para os estudantes é em grande parte ainda quando 

que não exclusivamente, o saber feito, aquele contido nos manuais, não o saber em 

função da realização de perguntas válidas e da procura de respostas também 

válidas, pela coletividade de estudantes e professores que de certa forma deveria 

acontecer em todas as IES. 

Uma forma de quebra desse padrão na qual há a defesa do sistema vigente 

na qual vigora a alienação da população seria por meio de mudanças curriculares, 

outra ferramenta que é utilizada para servir aos propósitos das classes dominantes, 

onde não há uma participação daqueles que são os principais implicados no 

processo educacional, ou seja, estudantes e professores, eles precisam ser 

incluídos nesse processo assim como a formulação curricular deve conter temas que 

tenham pertinência social para o desenvolvimento de um pensamento crítico no 

sentido de se romper com a atual situação.  

 

Uma consciência minimamente crítica poderia alcançar compreensões 
básicas, por exemplo, sobre a organização desumana do universo do 
trabalho, e assim poderia gerar uma revolta racional contra o capital; mas 
essa consciência é substituída por idealizações que defendem uma 
harmonização entre os interesses do indivíduo e da sociedade (MAIA, 2014, 
p. 139). 

 

Seguindo, se faz de suma importância uma contextualização dos DH em uma 

perspectiva histórica, antes que seja possível se falar de uma EDH, sendo que o 

direito à educação é um direito humano, assim como uma educação de qualidade 

para todos. 

 

2.2 DIREITOS HUMANOS NO BRASIL – UMA SÍNTESE  

 

A ditadura civil-militar compreendeu o período de 1964 a 1985 e remeteu a 

um dos períodos mais tristes e violentos da história brasileira caracterizado pelas 

claras violações cometidas contra os DH que se traduziram em práticas comuns a 

época, tais como prisões ilegais, torturas e mortes. Havia por parte dos militares 

busca da tomada de poder por meia da ideologia de segurança nacional, na qual 
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desprezou os sistemas políticos e suas instituições que eram vigentes criando novas 

regras de funcionamento (SCARPARO, TORRES, ECKER, 2014). 

Esse foi um momento na qual atrocidades foram cometidas contra os direitos 

de todos os brasileiros, atitudes estas tomadas em prol de um suposto 

fortalecimento do nacionalismo, da economia e do país como um todo. 

O período da ditadura é notável pelos casos de tortura, da censura imposta, 

assassinatos, exílios daqueles que se opunham e pela restrição de direitos civis e 

políticos. Em 1967 uma nova constituição elaborada por militares no intuito de 

aparentar uma normalidade constitucional numa ditadura militar entrou em vigor, 

foram várias as afrontas no que se refere a questão democrática e a restrição de 

direitos como, por exemplo, a exclusão de partidos políticos, estabelecimento de 

eleições indiretas, reestabelecimento da pena de morte para crimes contra a 

segurança nacional, exclusão do direito a greve e diminuição da liberdade de 

expressão, após esses fatos com o estabelecimento do Ato Institucional nº5 (AI-5) 

mais direitos foram cerceados, concentrando o poder nas mãos do presidente 

(SOUZA, 2019). 

Com a instituição desse ato houve ainda maior redução da gama de direitos 

da população brasileira, sob a justificativa da garantia da segurança nacional. 

Dessa maneira, esse período se caracterizou pela restrição dos direitos civis 

e políticos por meio de mecanismos de violência institucionalizada. O Brasil se 

assemelhou assim a outros países latino americanos que cessaram com a 

democracia por meio de golpes de estado pelas forças armadas, havia a justificativa 

que isso se devia ao combate contra a ameaça comunista para a instituição de uma 

política de terrorismo de Estado, a qual tornou juridicamente legal a tortura contra 

aqueles que se opunham ao regime (FRANCO, 2017). 

Uma parte da população consentia com o que estava sendo imposto, parece 

que acreditando que aquela situação realmente era em prol de uma melhora da 

nação, mesmo na face do cerceamento e da perda de direitos, no entanto, outros, 

descontentes com os rumos que a situação tomou acabaram se opondo a imposição 

de tais barbáries. 

De acordo com Vanzo (2016, p. 37), “o cenário político e econômico no Brasil 

durante o Regime Militar (1964 - 1985) representou um dos períodos em que mais 
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se violou os Direitos Humanos. Com isso, surgiram movimentos sociais pedindo o 

fim da ditadura”. 

Esse foi um período terrível para a questão dos direitos em geral, 

principalmente para a questões dos DH que foram violados por meio da repressão, 

de torturas e assassinatos.  

A história dos DH no Brasil ainda é recente e passou a ganhar maior 

importância após a publicação da Constituição Federal (CF) de 1988 que foi um 

marco para a questão da redemocratização brasileira após término do regime militar 

(VANZO, 2016). 

Foi nesse cenário do final da ditadura e da redemocratização brasileira, que 

se fortaleceram as discussões em torno da EDH principalmente pela população, 

profissionais liberais, universidades e das organizações populares que reivindicaram 

seus direitos (BRASIL, 2013). 

Os DH não faziam parte das reivindicações dos grupos sociais no período que 

antecedeu a ditadura militar. Eram outras as reivindicações dos grupos sociais, tais 

como pautas a respeito do desenvolvimento social, do direito a sindicalização e do 

direito ao voto. O foco era na promoção dos direitos das pessoas, como o direito a 

carteira de trabalho e com isso, de assistência social, a aposentadoria, a 

organização sindical, ao apelo à justiça para a defesa dos seus direitos. Direitos 

econômicos e sociais, que transformaram milhões de brasileiros em cidadãos, isto é, 

sujeitos de direitos, mas ainda não estavam em pauta os DH, segundo Sader (2007, 

p. 75), “até mesmo um conceito, como o de direito ficava relegado ao plano do 

direito, como se tivesse apenas uma dimensão jurídica”. Essa situação mudou e os 

DH passaram a figurar como questão importante com o advento do golpe de 1964 

que significaram a 

 

[...] pauperização da vida dos trabalhadores, apesar da aceleração da 
economia, na cassação do direito à livre organização, na censura sobre os 
meios de comunicação de oposição e em todas as outras formas de 
violação de direitos, transformaram os direitos humanos em pauta prioritária 
das organizações sociais (FRANCO, 2017, p. 76). 

 

Depois de todos os abusos e atrocidades cometidos Souza (2019), lembra 

que em 1972 foi criada a Comissão de Justiça e Paz de São Paulo, por Dom Paulo 

Evaristo Arns que era arcebispo da Cúria Metropolitana de São Paulo com o objetivo 

de denunciar as violações de direitos cometidas. Nesse mesmo ano a Anistia 
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Internacional, movimento mundial que realiza ações e campanhas de proteção de 

DH publicou um relatório sobre tortura. 

Em 1987 foi realizado o I Congresso Nacional pela Anistia em São Paulo no 

qual foi revogado o AI-5 assim como os outros atos da ditadura, dessa forma dá-se 

início a uma nova era de superação do regime militar para uma era de 

redemocratização e reestabelecimento dos direitos.  

 
Em 1988, uma nova constituição é promulgada: a "Constituição Cidadã", 
que reafirmava os direitos excluídos pela ditadura e é a demonstração dos 
anseios da sociedade de um país mais igualitário, democrático e de 
liberdade no que se tratava de direitos sociais, civis e políticos (SOUZA, 
2019, p. 36). 

 
Vários marcos vieram reforçar a questões da garantia de direitos como um 

todo, principalmente a instituição da Constituição de 5 de outubro de 1988 que 

propiciou o surgimento de outros documentos que lidavam com a necessidade de 

secundar a garantia de direitos, tais como a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

que seria o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), da Lei 9.369 de 20 de 

dezembro de 1996, sendo ela a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  

(LDB) e do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos que vem desde 1996 

com suas revisões e ampliações, então estes seriam os de maior relevância na 

tentativa da afirmativa de direitos (VANZO, 2016). 

Fica claro que no Brasil a luta pelos DH emergiu com mais força pelos 

movimentos contra a ditadura militar, em especial por meio de novos movimentos 

sociais que surgiram ainda no período repressivo, na segunda metade dos anos 70, 

havia uma luta para melhores condições de vida, saúde, educação e 

redemocratização da sociedade. 

 

Emergiram, desses novos movimentos sociais, dessas novas práticas, 
outros “rostos”, outras “fisionomias” dos direitos humanos. Vários grupos 
surgiram como importantes trincheiras contra as violências cometidas e a 
impunidade vigente; estes, ainda hoje, persistem na disposição de resistir, 
apontando para as lutas em prol dos direitos humanos em cima das 
condições concretas de existência daqueles que continuam sendo 
marginalizados (COIMBRA, 1995, p. 143). 

 

O tema da violação dos DH é recorrente na mídia, assim como a afirmativa de 

que eles têm a única finalidade de proteger bandidos. Frente a isso há necessidade 

de uma sensibilização para conscientização da temática dos DH por parte da 
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população em geral e somente a educação é capaz de alcançar tal objetivo, mais 

especificamente uma EDH (CANDAU; SACAVINO 2013). 

Dessa forma, se justifica uma EDH que seja voltada ao educar para a 

dignidade, a cidadania e o respeito e que os DH possam ser compreendidos e 

respeitados por meio de uma mudança de cultura, não apenas por uma parcela da 

população, mas sim pela população como um todo. 

 

2.3 EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

 

A Educação para a promoção do respeito aos DH é um comprometimento 

assumido por diversos países ao longo das últimas décadas que o fizeram a partir 

de vários pactos, tratados, acordos, declarações e convenções assumidos que se 

relacionam com a proteção e a promoção dos DH, contudo, a implementação de 

medidas e programas voltados para a EDH tem sido esparsa, faltando a 

sensibilização e participação de professores e estudantes para sua efetividade. 

Normalmente dentro das IES, a educação para a formação de uma cultura de DH 

não faz parte de objetivos explícitos dentro dos currículos (BARBEIRO, 2007). 

Por mais que a questão dos DH esteja sendo constantemente discutida na 

mídia e seja tema recorrente de debates e conversas, ainda não é discutido de 

forma profunda o suficiente para que sejam alcançadas mudanças significativas e 

profundas dentro de nossa sociedade. Uma EDH é peça fundamental para a 

mudança do paradigma vigente quando se trata sobre o assunto de DH e seu atual 

estado.  

 

A Educação em Direitos Humanos é essencialmente a formação de uma 
cultura de respeito à dignidade humana através da promoção e da vivência 
dos valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da 
cooperação, da tolerância e da paz (BENEVIDES, 2003, p. 1). 

 
 

Nesse contexto que se faz necessário um plano para a execução dessa EDH 

dentro de todos os contextos de ensino, tanto na educação básica, ensino superior e 

educação não formal. 

Portanto, a formação de uma cultura em EDH significa criar, influenciar, 

compartilhar e consolidar mentalidades, costumes, atitudes, hábitos e 
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comportamentos e que devem se transformar em práticas cotidianas em nossa 

sociedade (BENEVIDES, 2003). 

Essa formação em EDH deve englobar três aspectos principais e primordiais, 

estes seriam segundo Candau e Sacavino (2013, p. 63), “formar sujeitos de direito, 

empoderar os grupos socialmente vulneráveis e excluídos e resgatar a memória 

histórica da luta pelos DH na nossa sociedade”. 

A atual concepção dos DH é difícil de ser efetivada como sugere Santos 

(1997, p. 97), “na forma como são agora predominantemente entendidos, os DH são 

uma espécie de esperanto que dificilmente se poderá tornar na linguagem 

quotidiana da dignidade humana nas diferentes regiões do globo". 

Primeiramente seria importante alertar e instruir os sujeitos que esses são de 

fato sujeitos de direitos, por meio de uma compreensão de seus direitos, assim 

como de suas respectivas responsabilidades, respeitando e protegendo os DH de 

todos dentro da sociedade (CANDAU; SACAVINO, 2013). 

 

A educação em direitos humanos requer refletir em torno das condições de 
possibilidades, reprodução e justificação das formas simbólicas, sociais e 
políticas permissivas, que tornam banal a violação da natureza e vulgarizam 
violações diversas e naturalizam relações humanas de submissão, 
exclusão, exploração, discriminação, da violência, preconceito, perseguição, 
enfim (MAUÉS; WEYL, 2007, p. 109) 

 

O segundo aspecto importante dentro de uma EDH seria uma educação para 

o empoderamento das classes sociais menos favorecidas, para que dessa forma 

elas possam também ser ver como uma classe igualitárias as demais e que também 

desfrutem de direitos e garantias, realizando uma mudança histórica para que elas 

também tenham possibilidade de influenciar nas decisões e processos coletivos 

dentro de nossa sociedade civil por meio de uma postura de participação ativa 

(CANDAU, 2008). 

E por fim, o terceiro aspecto é relativo à transformação necessária para uma 

quebra de paradigma dentro de nossa sociedade para que ela seja verdadeiramente 

democrática e humanizada, segundo Candau (2008, p. 3), esse seria um processo 

de se “[...] educar para o nunca mais, para resgatar a memória histórica, romper a 

cultura do silêncio e da impunidade que ainda está muito presente em nossos 

países”. 
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Com relação a concepção de educação contemporânea, ela é em muitos 

países promovida como um direito fundamental, assim como preconizado no art. 26 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) em seus três incisos que se 

seguem: 

 

1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem 
como a instrução superior, esta baseada no mérito.  
2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos 
humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos 
raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol 
da manutenção da paz.  
3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que 
será minis trada a seus filhos (ONU, 1948, p. 14). 

 

Dessa maneira há o entendimento da educação como um direito fundamental 

garantindo por lei. Na CF a educação também é definida como um direito público e 

constitucional cujo seu intuito está definido no primeiro capítulo da CF, seção I, art. 

205: 

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 2016, p. 123). 

 

Como visto, o art. 205 preconiza a educação como direito de todos e dever do 

Estado e da família, isso com a ajuda da sociedade almejando o pleno 

desenvolvimento da pessoa, a sua capacitação para o exercício da cidadania por 

meio de seu pleno desenvolvimento social, preparo e qualificação para o trabalho. 

Esses mesmos pressupostos são garantidos pela LDB que em seu primeiro artigo 

declara que: 

 

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais (BRASIL, 1996, sem paginação).  

 

Mudanças começaram a ocorrer tanto no campo da educação como no da 

educação dos DH, como revela Souza (2019, p. 49), dizendo que “o documento 
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aborda a educação; seus princípios e fins; direitos e deveres; a organização, níveis e 

modalidades; dos profissionais; dos recursos financeiros e das disposições gerais e 

transitórias”. 

Em 1996 a primeira versão do Programa Nacional de Direitos Humanos 

(PNDH), que continha o Eixo para Educação para uma Cultura dos DH e tinha metas 

de curto e médio prazo foi proposto, já em 2003 foi lançado o PNDH-2 que substituiu 

e complementou o primeiro, sendo composto por propostas de ações que o governo 

deveria executar e em 2009 foi promulgado o PNDH-3 (VANZO, 2016). 

Todos esses programas foram marcos importantíssimos na luta pelos DH no 

Brasil e mais especificamente por uma EDH, dando orientações e explanando de 

como esse ensino deveria proceder. 

 
O objetivo principal da EDH é a formação de sujeitos de direitos. Essa 
formação implica não só na compreensão, mas, sobretudo, na vivência 
desses direitos, capacitando os sujeitos para a criação de atitudes de 
igualdade e respeito nas situações do cotidiano (VANZO, 2016, p. 40). 

 

A promoção de uma EDH ficou estabelecida na Lei nº 13.005 de 25 de junho 

de 2014 que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências, 

que logo em seu segundo artigo trata sobre as diretrizes da lei no décimo inciso diz 

que a “promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental” (BRASIL, 2015).  

Logo nas suas diretrizes essa lei já faz menção da questão dos DH, mas de 

que forma essa promoção dos DH se dá, o que ela abrange e a quem ela se 

estende? Se faz necessário esmiuçar quais são seus objetivos e metas. 

O segundo artigo sobre a referida lei em seu terceiro inciso, mostra que outra 

diretriz é a “superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção 

da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação” e no sétimo 

inciso, a “promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País” (BRASIL, 

2015). 

Vemos que nesses artigos mesmo que de forma indireta também são tratadas 

questões relativas aos DH que são muito importantes na sociedade atual no intuito 

de combater as desigualdades e promovendo uma sociedade mais justa e 

igualitária. 
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Um aspecto relativo ao direito à educação seria a própria natureza de que 

essa educação contemple promover uma cultura dos DH, isso se traduziria em uma 

educação na diversidade e para a diversidade (SILVA, 2015). 

Na sequência tem em seu anexo as metas e as estratégias especificando de 

como serão alcançadas essas diretrizes, diz respeito aos DH a partir da décima 

segunda meta que fala em especifico da educação superior. 

A décima segunda meta do PNE tem como objetivo: 

 

Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para cinquenta por 
cento e a taxa líquida para trinta e três por cento da população de dezoito a 
vinte e quatro anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, 
pelo menos, quarenta por cento das novas matrículas, no segmento público. 
(BRASIL, 2015, p. 73). 

 

Tem dessa forma como objetivo aumentar o número de matriculas e de 

estudantes de graduação e também de manter a oferta de uma educação de 

qualidade no nível superior.  

Dentro da décima segunda meta em sua estratégia 12.5, expressa que tem o 

intuito de, 

 

Ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) 
estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de 
educação superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil 
(FIES), de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação 
superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as 
taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes 
egressos da escola pública, afrodescendentes e indígenas e de estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico” (BRASIL, 
2015, p. 73). 

 

Podemos ver que essas metas e suas estratégias tem como objetivo oferecer 

uma educação mais inclusiva e de qualidade para uma camada de estudantes de 

diferentes culturas e aqueles com necessidades especiais. 

Dessa maneira, não há como se pensar em DH num contexto de igualdade 

sem que seja incorporada a questão do reconhecimento das diferenças, o que se 

supõe o enfrentamento de toda e qualquer forma de discriminação e preconceito 

reforçando uma visão de que os mesmos direitos são comuns e iguais a todas as 

pessoas. Para a garantia de uma educação de qualidade se faz necessária nutrir a 
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ideia de que vivemos em uma sociedade de diferenças e é justamente essa 

diversidade que se apresenta como base para a democracia (VANZO, 2016). 

A aplicação de uma EDH efetiva depende da mudança de certos processos 

formativos, e essa mudança requer uma séria de atividades estruturadas e 

desenvolvidas, por intermédio das diferentes áreas curriculares. Um outro ponto 

significativo em EDH é se ter clareza dos objetivos que pretendem ser alcançados, 

sendo eles, 

 

[...] construir estratégias curriculares e pedagógicas coerentes com a visão 
que assumamos, privilegiando a atividade e participação dos sujeitos 
envolvidos no processo. Trata-se de educar em Direitos Humanos, isto é, 
propiciar experiências em que se vivenciem os Direitos Humanos 
(CANDAU, 2008, p. 6). 

 

Isso significa que uma EDH não pode ser compartimentalizada com cada 

disciplina ou apenas uma trazendo traços daquilo que seria o estudo dos DH, mas 

sim um ensino que seja transversal e que as disciplinas convirjam entre si para um 

ensino integrado e que realmente possa ser considerado uma EDH. 

Mas essa realidade só será possível caso haja uma integração em EDH 

dentro do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de cada instituição concebendo-a 

como um eixo transversal afetando todo o currículo, partindo desse pressuposto, 

Candau (2008, p. 6), declara que “[...] é insuficiente promover eventos e atividades 

esporádicas, orientadas fundamentalmente a sensibilizar e motivar para as questões 

relacionadas com os Direitos Humanos”. Assim sendo, estas temáticas precisam 

estar contidas no PPC e integrar as diversas áreas curriculares das instituições de 

ensino. 

Dessa maneira existem alguns caminhos que podem ser tomados para a 

implementação de uma educação na disciplina dos DH, por mais que não haja uma 

forma especifica ou um consenso sobre uma única metodologia para Barbeiro (2007 

apud Tarrow, 1992), algumas linhas e aspectos em comum tem sido usados para 

um programa educativo que deve incluir a aprendizagem de determinados 

conhecimentos e competências com relação a EDH, dentro de um processo 

especifico se incluiriam, as principais categorias de DH; os textos fundamentais dos 

DH (Declarações, Tratados, Convenções), nas suas versões integrais ou resumidas 

e adaptadas a diferentes grupos de leitores; os mecanismos de proteção dos DH, a 

nível internacional, regional e nacional (legislação, instituições, Comités 
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Internacionais); aspectos históricos, personalidades e movimentos ligados aos DH; 

os problemas atuais de DH no mundo. 

Ainda segundo Barbeiro (2007, p. 3), nesse processo seriam, “enfatizadas 

competências como a autonomia, a responsabilidade, a interdependência, a 

comunicação interpessoal, o pensamento crítico e as competências sociais 

(cooperação, resolução de conflitos, criação de relações positivas)”. 

Assim sendo, vemos a necessidade e a relevância de uma EDH dentro da 

sociedade como um todo para que se crie uma cultura de respeito, voltada para a 

democracia e o desenvolvimento de uma cultura de paz. 

 
2.4 O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

 

Ocorreram muitas mudanças após o surgimento da DUDH, foram alterações 

sociais e também a criação de várias medidas dentro do direito internacional 

assinadas pelos membros signatários para a garantia de direitos (BRASIL, 2018). 

Esse foi um grande avanço dentro do ordenamento jurídico ao que se refere a 

garantia e a proteção dos DH dentro do cenário internacional. E quais seriam as 

razões de uma EDH? 

 

A Educação em Direitos Humanos é essencialmente a formação de uma 
cultura de respeito à dignidade humana através da promoção e da vivência 
dos valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da 
cooperação, da tolerância e da paz. Portanto, a formação desta cultura 
significa criar, influenciar, compartilhar e consolidar mentalidades, 
costumes, atitudes, hábitos e comportamentos que decorrem, todos, 
daqueles valores essenciais citados – os quais devem se transformar em 
práticas (BENEVIDES, 2003, p. 1). 

 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) é uma política 

pública que forma um projeto social baseado nos princípios da democracia, da 

cidadania e da justiça social, por meio de um instrumento de construção de uma 

cultura de DH que busca a efetivação da solidariedade e do respeito às 

diversidades, contando com cinco eixos de atuação tendo dentre eles o da educação 

superior (BRASIL, 2018).  

Para assegurar essa discussão o PNEDH, instituído pela Portaria 66 de 12 de 

maio de 2003, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos recomenda como os 

diversos setores da sociedade, inclusive as IES, podem contribuir na construção de 
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uma cultura social voltada para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas. 

As IES devem ser protagonistas da efetivação de uma sociedade que aceite e 

promova a inclusão das diversidades. 

 

A conquista do Estado Democrático delineou, para as Instituições de Ensino 
Superior (IES), a urgência em participar da construção de uma cultura de 
promoção, proteção, defesa e reparação dos direitos humanos, por meio de 
ações interdisciplinares, com formas diferentes de relacionar as múltiplas 
áreas do conhecimento humano com seus saberes e práticas (BRASIL, 
2018, p. 23). 

 

Ainda segundo o PNDEH se faz necessária a efetivação de mudanças dentro 

do atual contexto social no qual reinam a desigualdade, a exclusão social, 

problemas ambientais e o aumento da violência que ameaçam a efetivação dos DH, 

dessa forma, as IES devem desenvolver mecanismos junto aos seus professores e 

estudantes para a efetivação de uma capacidade crítica e emancipadora para 

enfrentar tais problemas sociais (BRASIL, 2018). 

Se a questão dos DH não for internalizada no imaginário social, na mente das 

pessoas e da coletividade de modo constante e consistente, não há como se ter 

uma construção de cultura de DH, ou seja, uma cultura na qual os DH são 

integrados e não apenas figurem em segundo plano em nossa sociedade e para que 

isso se efetive os processos educacionais são essenciais (CANDAU, 2008). 

A pedagogia crítica pode ser entendida como aquela que visa o protagonismo 

do sujeito, transformando-o em agente de mudança e efetivador de transformações 

sociais. Ela preconiza a conscientização, que seria o processo da qual as pessoas 

por meio de seu viver compartilhado acabam por desenvolver uma consciência 

crítica de si, da sociedade e da realidade em que habitam transformando-a e 

efetivando mudanças significativas (CARBONEL, 2016). 

Dessa forma, a EDH é compreendida como um processo sistemático e 

multidimensional que orienta a formação do sujeito de direitos, articulando as 

seguintes dimensões conforme o PNDEH: 

 

Apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos 
humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e local; 
afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura 
dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade; formação de uma 
consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, social, 
ético e político; desenvolvimento de processos metodológicos participativos 
e de construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos 
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contextualizados; fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem 
ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos 
direitos humanos, bem como da reparação das violações (BRASIL, 2018, p. 
11). 

 

A EDH objetiva dessa forma diminuir as desigualdades promovendo o 

conhecimento sobre os DH, possibilitando a formação de pessoas integras capazes 

de participar de uma forma positiva dentro da sociedade civil, sempre resguardando 

os preceitos éticos da vida em sociedade por meio do respeito as diferenças e a 

inclusão de todos.  

Como cita Marreiro et al. (2017, p. 4), “[...] é oportuno ressaltar que as 

Instituições de Ensino, notadamente de Ensino Superior, são espaços privilegiados 

para formação e exercício da cidadania”. A questão da EDH dentro das IES deve ser 

embasada em uma inserção humanística voltada para a formação integral do 

cidadão por meio de reformas educacionais e da inclusão da temática dos DH nos 

currículos e que essas temáticas sejam discutidas de forma profunda objetivando 

realmente modificar a situação atual de tais temas e de como são tratados. 

Mesmo com várias tentativas de inclusão da temática nas IES seja por 

intermédio de seminários, curso, palestras fóruns, ela é ainda superficial, essas 

abordagens apenas analisam a problemática dos DH sem as tratar a fundo. 

 

Não se problematiza, nem se articula adequadamente a questão dos 
Direitos Humanos com as diferentes concepções pedagógicas, procurando-
se enfatizar aquelas que melhor sintonizariam com a perspectiva dos 
Direitos Humanos que se quer promover (CANDAU; SACAVINO, 2013, p. 
63). 

 

Apenas a transmissão de conceitos e analises sobre os mesmos é 

insuficiente para que haja mudanças, dessa maneira devem ser definidos em cada 

contexto e grupos, abordagens diferentes, levando-se em conta as características e 

interesses de cada grupo, situando as questões abordadas num contexto social mais 

amplo e tendo relação com a problemática e os conceitos fundamentais relativos aos 

DH (CANDAU, 2008). 

Nesse sentido devem ser desenvolvidos mecanismo de garantias de proteção 

institucional dos DH por meio de ações como a atuação de comissões para a 

discussão da temática e a elaboração de normativas dentro das IES para que se 

integrem os DH de forma mais profunda e efetiva, seja no ensino, na extensão ou 



37 

  

 

 

nas pesquisas, promovendo a proteção e a defesa dos DH como princípio 

constitucional (MARREIRO et al., 2017). 

As IES, dentro da sociedade atual, têm passado por significativas mudanças, 

fatores esses que têm levado a complexificação de sua função, sem dúvida o 

ambiente universitário compreende um espaço para o exercício da cidadania com a 

disseminação de informações sobre direitos fundamentais, exigindo por parte de 

seus integrantes, uma avaliação das grades curriculares assim como a expansão da 

EDH no ensino superior por outros meios, no sentido de contribuir para a formação 

do estudante (MARREIRO et al., 2017). 

Por mais que haja movimentos e tentativas de inserção de uma EDH e de 

temáticas com relação aos DH dentro das IES, ainda não é algo sólido. É necessária 

uma mudança cultural no sentido da compreensão dessas temáticas, proposta que 

leva tempo dentro da sociedade, de qualquer forma, acreditamos em algo que aos 

poucos e no futuro poderá gerar mudanças significativas dentro da sociedade e 

mudar a visão sobre os DH, como eles são tratados e como eles podem ser de fatos 

efetivados.  
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3 FORMAÇÃO DE PROFESSORES E CURRICULO 

  

Este capítulo traz a formação de professores no contexto da educação 

superior brasileira, mais especificamente da formação em psicologia. Em 

consonância também discute se o currículo e a sua importância dentro do contexto 

educacional.  

 

3.1 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

Os professores exercem um papel fundamental no processo de 

transformação social, à docência certamente vai mais além do que dar aulas, a 

pratica profissional constitui a ação de uma prática social. A formação não se baseia 

apenas na racionalidade técnica, e sim, em cidadãos com competências e 

habilidades que capacitam a decisão, produção de novos conhecimentos para a 

teoria e prática de ensinar. Surge assim, a necessidade de que a relação entre a 

formação do professor e a produção de conhecimento seja ampliada, levando-se em 

conta a pluralidade dos saberes das ciências da educação, dos currículos e das 

disciplinas que se articulam na constituição do saber docente (TARDIF; LESSARD; 

LAHAYE, 1991). 

É notável que no cenário atual dentro do contexto das instituições de ensino 

persista a postura do professor apenas como transmissor do conhecimento por meio 

de mecanismos pedagógicos com condutas lineares se prendendo a modelos da 

racionalidade técnica. O ser e o se fazer docente significaria ser, 

 

[...] um mediador do processo ensino-aprendizagem, que conduza o 
discente a se apropriar da cultura acumulada a fim de que possa relacionar 
conhecimentos cotidianos e científicos por meio de práticas pedagógicas, 
alicerçadas em teorias; e, que, especialmente, promova a contextualização, 
a provocação, a instigação para que o aluno adquira e desenvolva a sua 
autonomia, sua participação ativa e seu pensamento curioso e crítico 
(EVANGELISTA DE OLIVEIRA, 2018, p. 62). 

 

Teríamos em princípio, duas distinções de formação profissional do docente, 

a formação inicial que se resumiria a fase da graduação realizada nas Instituições de 

Ensino Superior em diversas áreas e também a formação continuada que seria 

aquela posterior a formação inicial. Dessa maneira podemos definir duas 

possibilidades formais do desenvolvimento profissional de um professor. 
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A formação inicial pode ser considerada como diz Cunha (2013, p. 612), por 

“[...] processos institucionais de formação de uma profissão que geram a licença 

para o seu exercício e o seu reconhecimento legal e público”. Já a formação 

continuada segundo a mesma autora se traduziria em: 

 

[...] iniciativas instituídas no período que acompanha o tempo profissional 
dos professores. Pode ter formatos e duração diferenciados, assumindo a 
perspectiva da formação como processo. Tanto pode ter origem na iniciativa 
dos interessados como pode inserir-se em programas institucionais 
(CUNHA, 2013, p. 612). 

 

Um grande problema para o professor iniciante se encontra na relação da 

formação e o campo de atuação. De acordo com a LDB, em seu artigo 66, prevê que 

“a preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-

graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado” (BRASIL, 

1996, sem paginação). 

Dessa forma, as exigências da carreira docente estão diretamente ligadas a 

uma titulação, para o desempenho da carreira, o que importa é o domínio do 

conhecimento da sua especialidade e das formas acadêmicas de sua produção (DA 

CUNHA, 2004). 

Diferentemente dos níveis de formação para professores da educação básica, 

para os do ensino superior não há um curso especifico de formação, as políticas 

públicas existentes não estabelecem de forma direta orientações pertinentes a 

formação pedagógica para professores do nível superior. 

 

Os programas de pós-graduação stricto sensu acabam por se tornar o único 
espaço possível para a formação desses professores, ainda que de forma 
secundária, pois a ênfase desses programas continua sendo o 
desenvolvimento da competência na pesquisa cientifica, em detrimento da 
competência pedagógica (CONCEIÇÃO; NUNES, 2015, p. 11-12). 

 

Na sua maioria esses professores que atuam no ensino superior, tiveram em 

grande parte uma formação voltada para área especifica de sua licenciatura ou 

bacharelado, no entanto, não tendo nenhuma disciplina curricular e atividade 

curricular preparatória pedagógica para desempenhar seu trabalho na educação 

superior, dessa forma, fica claro que a graduação proporciona percursos formativos 

direcionados para a área especifica da formação e não para a docência 
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(WIEBUSCH, 2017). Sobre a questão da inadequação e insuficiência da formação 

para a docência é interessante ressaltar que, 

 

[...] na maioria das vezes esses cursos formam pesquisadores e não 
docentes, fomentando discussões a respeito das relações entre pesquisa e 
ensino de qualidade na educação superior. E ainda algumas perguntas 
permanecem inquietando o meio acadêmico: um bom pesquisador será um 
bom professor? Os saberes necessários ao ensino fazem parte da formação 
e dos processos de pesquisa? Os professores, ao escolherem essa 
profissão, têm noção da dimensão do que é ser um docente na educação 
superior? (PRATA-LINHARES; PIMENTA; GONÇALLO, 2017, p. 619). 

 

Há pouco tempo, apenas a realização de uma graduação era o suficiente 

para a atuação profissional como professor no ensino superior, mas devido as 

circunstâncias da contemporaneidade do mundo globalizado em que vivemos, essa 

condição que anteriormente era aceitável, agora é impensável (EVANGELISTA DE 

OLIVEIRA, 2018). Nesse mesmo sentido Leite e Magalhães (2009), pensam que 

antigamente ainda se admitia professores de ensino superior apenas com extenso 

conhecimento dos conteúdos naquela área na qual atuaria, hoje se reconhece a 

necessidade de fundamentos ampliados dentro do contexto na qual estão inseridos, 

ou seja, é necessário um repertório de conhecimentos que vão além do saber 

disciplinar especifico no qual atuam. 

O professor é capaz de se identificar como profissional de sua determinada 

área, seja engenharia, psicologia, medicina entre outras, como também pode se 

identificar como sendo professor universitário, ou seja, professor de determinada 

disciplina. Dessa forma, um dos pontos críticos com relação à formação docente é 

ela estar mais voltada às questões técnicas, sendo assim, fica prejudicada a 

construção de uma identidade profissional voltada à docência (ZABALZA, 2004).  

Dessa maneira, se o foco é a disciplina, ou seja, aquilo que é ensinado e 

como se é realizado acaba se tornando o referente identitário do professor. Mas na 

situação da educação o estudante faz com que o professor pense, dê conta de sua 

educação e assim o obriga a aprender que nem sempre na graduação ou nos cursos 

de formação lhe é ensinado a ser educador (ARROYO, 2014). 

A formação e o desenvolvimento do profissional docente é um processo 

conjunto que requer o empenho e envolvimento tanto dos professores como das 

instituições de ensino, dependendo também do desenvolvimento e efetivação de 

políticas públicas eficazes para seu sucesso, nesse sentido Gatti (2016, p. 166), 



41 

  

 

 

afirma que “hoje as estruturas formativas de professores, seus conteúdos, as 

didáticas estão todos eles colocados como um enorme problema político e social”. 

É necessário um questionamento do que motiva uma pessoa a buscar essa 

profissão docente, o “por que” de ser professor e o que a implicação dessa profissão 

produz na sociedade contemporânea. Existem muitas discussões sobre a profissão 

docente e de que ela é muitas vezes relacionada meramente a técnica e a ciência, 

concepções estas relativas à perspectiva tradicionalmente praticada pelas 

instituições de formação de professores (PRADO et al., 2013). 

A questão social está ligada de forma intrínseca ao ensino e sobre isso Prata-

Linhares, Pimenta e Gonçallo (2017, p. 622), dizem que “a qualidade da educação 

superior depende da superação de desafios com várias origens, dentre eles, talvez o 

mais crítico por sua magnitude seja a desigualdade social, que exige avanços na 

direção da inclusão social”.  Sobre a atual situação do ensino e sua ligação com 

práticas sociais se faz importante levar-se em conta, 

 

[...] a necessidade de repensar os processos de ensino-aprendizagem, de 
modo que o propósito de formar cidadãos para intervir de forma 
relativamente autônoma e racional nos intercâmbios sociais da sociedade 
democrática orientem e configurem as práticas educativas (SACRISTÁN, 
1998, p. 11) 

 

O ensino e a pesquisa precisam sempre andar juntas, frente a crise de 

identidade que se vive na profissão docente, a valorização da pesquisa na sua 

formação e também na prática profissional são imprescindíveis, necessitando assim, 

elaborar com criatividade conhecimentos teóricos e críticos sobre a realidade 

(PRADO et al., 2013). 

Nesta lógica de desafios da ação docente, se faz importante interligar as 

atividades de pesquisa em sala de aula, pois esta pode se tornar uma grande aliada 

no processo de ensino e aprendizagem.  Essa deve ser uma conduta do professor, 

uma vez que segundo Freire (2018, p. 30), “não existe pesquisa sem ensino e nem 

ensino sem pesquisa”. Dessa maneira cabe ao professor estimular os estudantes 

em relação à importância da pesquisa para a construção do conhecimento com uma 

formação crítica, criativa e inovadora. 

O profissional da educação precisa acima de tudo saber constantemente 

renovar sua profissão, ele precisa se tornar um eterno aprendiz refletindo 
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continuamente sobre sua prática diária, o professor nunca estará pronto, mas sim, 

sempre em um processo de construção de novos saberes (DEMO, 2014). 

Os cursos das IES formam técnicos em seus determinados campos, mas não 

formam professores, especialmente nos cursos de bacharelado, nos cursos de 

licenciatura ainda há de certa forma uma base para aquilo que o professor iniciante 

irá necessitar para sua atuação docente, mas ainda assim, existe apenas uma 

formação rasa nesse aspecto.  

 
Mesmo com ajustes parciais em razão das novas diretrizes, verifica-se nas 
licenciaturas dos professores especialistas a prevalência da histórica ideia 
de oferecimento de formação com foco na área disciplinar específica, com 
pequeno espaço para a formação pedagógica (GATTI, 2010, p. 1357). 

 

Por isso se faz necessária uma reflexão sobre a formação de professores no 

sentido da insuficiência de sua preparação para a atuação na docência. 

  

Nessa perspectiva é importante fazer uma reflexão mais rigorosa da 
formação do professor universitário. Diferentemente dos outros graus de 
ensino, esse professor se constituiu, historicamente, tendo como base a 
profissão paralela que exerce ou exercia no mundo do trabalho. A idéia de 
que quem sabe fazer sabe ensinar deu sustentação à lógica do 
recrutamento dos docentes (CUNHA, 2004, p. 10). 

  

Com relação ao fazer profissional deve-se levar em conta a prática 

profissional e o espaço em que ela se insere, na maioria das vezes na escola ou na 

universidade não há como dissociar um do outro, o fazer profissional se dá em uma 

instituição cultural e humana que é carregada de valores e expectativas sociais, por 

isso o fazer docente nunca será neutro (RAMOS, 2013).    

Nesse sentido a educação nunca será neutra, pois sempre terá o viés 

daquele que ensina e seus preceitos subjetivos, ademais também está inserida em 

uma cultura especifica na qual também toma alguns valores, dessa forma, a 

docência por ser uma prática de um fazer social é carregada de valores, por isso 

não será neutra e sempre se deve levar em conta a questão subjetiva desse estudo 

(CUNHA, 2013).  

Em razão de uma formação voltada para a prática da atividade profissional 

técnica é que ocorrem dificuldades quando esses profissionais se direcionam para a 

área docente, que como qualquer outra, pressupõe certos conhecimentos e o 

desenvolvimento de certas habilidades para seu efetivo exercício (ZABALZA, 2004).  
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No Brasil ainda persiste a ideia de que para a docência nas IES basta o 

domino do conhecimento técnico, específico e a capacidade de pesquisa, sendo 

estes suficientes para se efetivar uma docência com qualidade (PRATA-LINHARES; 

PIMENTA; GONÇALLO, 2017). 

Diferente disso, a docência é algo complexo que demanda não apenas a 

formação em um campo especifico do saber cientifico, mas também, a necessidade 

de saberes teóricos e práticos relacionados a questão didática e pedagógica dos 

processos de ensino/aprendizagem. Sobre essa questão Teixeira (2009, p. 32), 

aponta que: 

 

É preciso romper com a cultura do “ensino porque sei” para “ensino porque 
sei e sei ensinar” e, assim, construir uma outra perspectiva que promova 
uma formação de professores pautada nos diferentes saberes: sólidos 
conhecimentos da área específica e igualmente sólidos conhecimentos da 
área pedagógica. 

 

Há de se levar em conta que o processo de formação de professores se dá 

em um sentido amplo e envolve uma gama de fatores, a formação de professores se 

faz em um continuum, desde a educação familiar e cultural do professor até a sua 

trajetória formal e acadêmica, mantendo-se como processo vital enquanto acontece 

seu ciclo profissional (CUNHA, 2013). Sobre o desenvolvimento do professor, se faz 

importante expressar que: 

 
Desempenhar essa tarefa com compromisso e qualidade exige, da parte do 
professor, reunir um conjunto de saberes e competências que lhe permitam 
a construção de um ensino de qualidade. Os saberes do professor são 
construídos ao longo de toda uma carreira e vida do professor, razão que 
justifica que não sejam contemporâneos uns dos outros, uma vez que se 
vão adquirindo ao longo do tempo (PRADO et al., 2013, p. 8). 

 

A docência como atividade profissional vem sofrendo transformações com o 

passar do tempo e a cada dia requer novas competências que não eram exigidas 

anteriormente.  

Por conta dessas transformações o papel do professor também foi alterado, o 

professor não está mais apenas transmitindo seu conhecimento, mas devido a 

quantidade de informações disponíveis e seu fácil acesso por todos, a qualquer 

momento e em qualquer lugar, ele está se tornando um facilitador, no sentido de 

filtrar e auxiliar seus estudantes em achar e utilizar as informações e conteúdos que 

são realmente relevantes para que se possa efetivar um aprendizado significativo 
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(ZABALZA, 2004). Dessa maneira, corroborando este ponto, Esteves (2008), coloca 

que a simples comunicação da informação não é a tarefa central do professor, mas 

sim, facilitar e proporcionar o surgimento da capacidade dos estudantes para 

desenvolverem o pensamento crítico, dessa forma tornando-se autônomos podendo 

continuar aprendendo ao longo da vida, a dificuldade se encontra em como proceder 

para alcançar esse objetivo de maneira concreta.  

 

O professor não é descartável, nem substituível, pois, quando bem formado, 
ele detém um saber que alia conhecimento e conteúdos à didática e às 
condições de aprendizagem para segmentos diferenciados. Educação para 
se ser humano se faz em relações humanas profícuas (GATTI, 2016, 
p.164). 

 

Dessa maneira, a formação do docente necessita de constantes atualizações 

quanto aos seus métodos e técnicas para que dessa forma possa acompanhar as 

novas formas de ensino/aprendizagem e para que possa auxiliar os estudantes em 

seu processo educacional da melhor forma possível.  

  

Diante disso, não se pode falar em aprendizagem sem falar no professor. O 
contexto social na contemporaneidade impõe a prática educativa um 
número de demandas muito grande, levando assim o educador do século 
XXI a repensar a sua atuação ema sala de aula e os enormes desafios 
profissionais que enfrenta a fim de atender as exigências do contexto atual 
(PRADO et al., 2013, p. 8). 

 

Dessa forma surge o ponto de que não basta ao professor ensinar, mas 

também mais importantemente, precisa formar estudantes, formar num sentido de 

acompanhar as mudanças que estão acontecendo na sociedade com relação às 

exigências e expectativas apresentadas por esses estudantes de uma nova geração, 

assim como das demandas sociais, o que se busca é uma formação que promova a 

independência e que os conhecimentos aprendidos possam realmente ser úteis 

numa aplicação cotidiana por parte desses estudantes, formando dessa maneira, 

indivíduos que possam efetivamente contribuir para nossa sociedade (RAMOS, 

2013).  Nas palavras de Freire (1987, p. 84), "educação não transforma o mundo. 

Educação muda pessoas. Pessoas transformam o mundo”. 

Dessa forma o núcleo do processo educativo seria a formação do estudante, 

e essa formação se traduziria no vínculo de processos cognitivos, morais, sociais 

afetivos, dos conhecimentos, da tomada de decisões, da solução de impasses, de 

lidar com as diferenças num sentido de poder tomar decisões acerca de diferentes 
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situações e o desenvolvimento de um pensamento crítico para a autonomia de 

escolhas (GATTI, 2016). Há a necessidade de que o professor desenvolva certas 

habilidades e que dessa forma, possa conduzir seus estudantes no caminho para o 

aprendizado. 

 

O professor do presente não pode ser apenas alguém que aplica 
conhecimentos produzidos por outrem, mas tenha de ser um sujeito que 
assume a sua prática pedagógica a partir dos significados que ele próprio 
lhe atribui. Alguém que, porque teve uma míriade de vivências com 
significados determinantes, é capaz de estruturar e orientar a sua prática, 
selecionar determinados conteúdos, dar prioridade a certas atividades e 
aprimorar a competência de aprender a decifrar várias linguagens, percorrer 
diferentes motivações humanas, ampliar o seu leque de experiências 
(PRADO et al., 2013, p. 8). 

 

O professor precisa estar envolvido com seu estudante, não apenas do ponto 

de vista educacional mas também de uma perspectiva interpessoal para que possa 

contribuir para uma formação integral do estudante (ZABALZA, 2004).  Desse modo, 

o fato da chegada das tecnologias digitais, trazem para as instituições estudantes 

inseridos na cultura digital, e essa situação afeta a dinâmica em sala de aula. As IES 

passam a ter a responsabilidade de ensinar e guiar estudantes que cada vez mais 

tem um acesso a quantidades enormes e variadas de informação em um menor 

espaço de tempo (PRATA-LINHARES; PIMENTA; GONÇALLO, 2017). 

O tema da formação de professores, mais especificamente a pesquisa segue 

os movimentos econômicos, políticos e socioculturais que irão moldar a questão 

docente, quer seja na teoria ou mesmo na prática (CUNHA, 2013).  

Sobre a atual situação da formação de professores se faz fundamental uma 

revolução nas estruturas institucionais formativas e nos currículos de formação, pelo 

grande número de emendas e da consequente fragmentação formativa dos 

professores, é necessário que haja uma integração formativa clara, sendo esse 

modelo de formação, o padrão (GATTI, 2010). 

A formação inicial e continuada do professor é o primeiro passo para vencer 

os desafios da educação contemporânea e precisa ser considerada como 

indispensável para a mudança do paradigma do ensino, ou seja, da mudança de um 

modelo passivo, fundamentado na aquisição de conhecimentos para um modelo 

baseado no desenvolvimentos de competências, competências essas que vão de 

encontro as necessidades dos estudantes e levam em conta as mudanças da 
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sociedade da qual fazem parte, com o intuito de o encaminhar para o aprendizado, o 

desenvolvimento de competências, ao aprender a aprender (PRADO et al., 2013). 

Nesse contexto de uma sociedade que está sempre em movimentos e em 

constante mudança, a formação de professores precisa ser flexível e dinâmica uma 

boa formação para o professor irá repercutir em seu desempenho em momentos 

posteriores com seus estudantes, dessa forma, o estudante quando bem formado 

terá maiores chances de ser um bom professor e proporcionar um aprendizado 

significativo para seus estudantes, superando as adversidades e necessidades 

impostas pela sociedade contemporânea (KENSKI, 2015). 

 

3.2 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE PSICOLOGIA  

 

O campo educacional vem sofrendo mudanças há anos, assim como a 

graduação em psicologia vem passando por reformas estruturais, a questão da 

licenciatura nos cursos de psicologia está presente desde a implementação do curso 

pela Lei nº 4.119 de 27 de agosto de 1962, a qual dispõe sobre os cursos de 

formação em psicologia e regulamenta a profissão de psicólogo (SERAFIM; DE 

OLIVEIRA COSTA, 2019). A formação que foi instituída em 1962 e suas diretrizes 

para a profissão do psicólogo se focavam nas: 

 

[...] áreas clínica, educacional e empresarial. Foram os resultados de um 
campo em que “os remédios da Psicologia” foram reclamados mesmo sem 
um pensamento propriamente psicológico. A psicologia aplicada é, portanto, 
a base da psicologia brasileira que se reflete nos cursos de formação de 
psicólogos até os dias atuais (BARROS, 2007, p. 34). 

 

Vinte anos após esse fato na década de 80, no período de transição do 

governo ditatorial para a democracia e de uma abertura política, houve uma 

mudança da relação da psicologia com a educação básica1, foi inaugurada uma 

nova fase nesse âmbito, na qual as disciplinas da área de humanas: filosofia, 

psicologia e sociologia foram introduzidas no currículo educacional em substituição 

da disciplina de organização social e política brasileira, que até então era obrigatória 

nas escolas durante o período da ditadura, essa mudança tinha como objetivo uma 

                                                           
1 Segundo a Lei de Diretrizes Básicas de 1996 em seu art. 21 no 1º inciso, a educação básica seria 
formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio e teria por finalidades segundo o 
art. 22, desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores (BRASIL, 1996). 
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formação que favorecesse uma leitura mais crítica do mundo por parte dos 

estudantes (DE SOUZA, 2007). 

Mas com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, as 

disciplinas como filosofia, psicologia e sociologia deixaram de fazer parte dos 

currículos e em 2006, a filosofia e sociologia se tornaram disciplinas obrigatórias dos 

currículos no ensino médio, já a psicologia, não. Por parte da classe dos psicólogos 

também não houve muita resistência com o intuito de reverter essa situação e 

manter a disciplina de psicologia no currículo (SEKKEL; MACHADO, 2007). 

Nesse contexto, a formação de professores em psicologia no Brasil sofreu 

uma intensa diminuição, o que provocou por partes das instituições de ensino um 

maior investimento nas ênfases clinica a institucional dentro da formação dos 

psicólogos (MACHADO; TIMM; STOBÄUS, 2016). 

Nas graduações existentes a licenciatura não possui o mesmo privilégio do 

bacharelado, o que aconteceu nos últimos anos é que instituições estão deixando de 

ofertá-la e também tem sido cada vez menos procurada por parte dos estudantes, 

existem algumas razões para essa pouca oferta e pouca demanda, a principal, seria 

que a própria profissão de professor em psicologia tem sido ao longo dos anos 

desvalorizada pelos próprios psicólogos (BARROS, 2007). 

O que impera nos cursos de bacharelado de psicologia é a questão clínica em 

detrimento da docência e em consequência o status que tal oficio traria, ter um 

consultório ainda é a posição almejada pela maioria dos estudantes, dessa forma, 

pouco ou quase é nada falado sobre a profissão da docência e a possibilidade de 

algum dia esses estudantes possam vir a ser tornar professores. 

O número de psicólogos que vislumbram atuar na docência em suas 

diferentes modalidades de ensino são poucos, a licenciatura para esse fim é 

oferecida em poucos cursos, os professores de psicologia, os que formam os 

psicólogos não acreditam que seja justificada a defesa da obrigatoriedade da 

psicologia na formação do cidadão, Barros (2007, p. 35), afirma que esse fenômeno 

merece mais estudos e diz que, “a única hipótese que podemos sustentar, reunindo 

as poucas informações disponíveis, é a de que a história da psicologia no Brasil 

transformou seus profissionais em pessoas que pensam em termos de aplicabilidade 

de sua ciência”. Dessa forma, as graduações em psicologia não são 

especificamente voltadas para a preparação e qualificação docente. 
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Os cursos falam pouco da inserção dos profissionais na educação como 
docentes. Os professores se aprimoram no ensino de teorias ou técnicas da 
psicologia, mas não refletem, especificamente, sobre a inserção que fazem, 
como psicólogos, no processo educacional. Desconhecem as leis, o debate 
da didática e das metodologias de trabalho na educação e, pior do que isso, 
não discutem um projeto de formação/educação (BOCK, 2014, p. 111). 

 

Para se falar de formação profissional é indispensável que a questão da 

identidade também seja mencionada, dessa maneira, identidade profissional 

segundo Souza (2014, p. 65), seriam “[...] as posições assumidas pelo sujeito, 

decorridas de discursos e agentes sociais, em contextos laborais concretos”. Essas 

identificações e atribuições se traduzem no conjunto das representações em 

discursos nos modos de ser e agir do profissional no desempenho das suas funções, 

ou seja, isso se reproduz nas instituições em que, nesse caso, o profissional atua. 

Para se compreender o trabalho é preciso levar em conta que, ao mesmo 

tempo, ele é uma produção para o mundo externo e uma produção interna, ou seja, 

a produção da própria identidade. A constituição humana se dá por meio dessas 

produções, da transformação da natureza, da interação com outros seres, fazendo 

com que o trabalho seja central à identidade. Desse modo, a relação entre trabalho 

e identidade integra-se à dinâmica da vida, constituindo-se como uma das principais 

fontes de sentidos aos sujeitos, em uma relação dialética de transformação contínua 

(JOBERT, 2014). 

O tema da identidade do professor de psicologia na atualidade precisa levar 

em consideração a constituição da imagem desse professor, essa identidade sendo 

uma construção constante e dinâmica, na qual participam a história do sujeito, da 

sua profissão, assim como suas representações, suas atividades e o contexto na 

qual as exerce. Dessa forma, a compreensão da identidade é intrínseca aos 

espaços sociais ocupados pelo individuo ao longo de sua vida e a sua participação 

na sua constituição, e no caso do professor, também deve-se levar em conta o 

espaço de sua formação e sua atuação (SOUZA, 2014). 

O perfil da formação do professor em psicologia tem caráter distinto daquele 

do proposto de uma formação na modalidade de psicólogo, para uma formação para 

a docência na licenciatura é necessária a estruturação de conteúdos específicos que 

priorizem uma proposta reflexiva sobre a educação, nesse sentido, esses saberes 

recebidos ao longo do processo de formação devem assistir para a construção da 

identidade do professor de psicologia (SERAFIM; DE OLIVEIRA COSTA, 2019). 
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Nesse sentido, o indivíduo altera e é alterado pelo meio onde vive e pelas 

interações que realiza, com os espaços e com as pessoas, nessa perspectiva se 

ressalta a importância da subjetividade. 

 

O ser humano não é reflexo do mundo em que vive; ele produz, num nível 
simbólico-emocional, as suas experiências nesse mundo, ou seja, a 
subjetividade é uma produção humana e, portanto, tem um caráter 
imaginário. Sua objetividade não é definida pela reprodução de algo 
externo, senão que por sua própria existência, sem a qual a qualidade 
específica do humano não seria possível (REY, 2014, p. 59). 

 

A identidade é um processo constitutivo do sujeito que é formado por meio de 

suas interações como outras pessoas e com os espaços os quais participa, é um 

processo permanente e dialético, constituído por meio de seus movimentos de 

identificação e não identificação daquilo que se apresenta a ele, dessa forma incide 

sobre a identidade do profissional do professor de psicologia a questão da sua falta 

de pertencimento a essa categoria, pois: 

 

Se não há identificação, não há sentimento de pertencimento à 
comunidade, logo, não haveria implicação ou responsabilidade sobre a 
formação dos futuros profissionais, pois os psicólogos não se veriam como 
pertencentes à docência nem tampouco haveria representações sociais que 
promovessem esse pertencimento (SOUZA, 2014, p. 65). 

 

Os conceitos de psicologia e docência são distintos e muitos complexos, essa 

dificuldade de definição pode causar um outro problema na questão da identificação, 

como resultado disso é comum que os professores de psicologia se apresentem 

como psicólogos e não como professores, isso ainda resulta em que a maioria de 

estudantes de psicologia se identifiquem mais com a área clínica do que com 

qualquer outra (SOUZA, 2014). 

Essa preferência de ser visto como psicólogo e não como professor de um 

ponto de vista profissional tem ligação direta com a situação atual da formação de 

professores de psicologia no Brasil. 

 

A formação de professores de psicologia expressa uma subjetividade social 
dominante no Brasil, país em que o professor não se sente valorizado e o 
profissional prefere assumir sua identidade como psicólogo. Essa tendência 
tem consequências problemáticas na prática educativa, pois o profissional 
sem identidade e sem formação de educador irá “pregar” a teoria que 
defende, procurando que os alunos “assimilem” seus ensinamentos 
técnicos, sem se preocupar em fazer de sua sala um espaço de 
desenvolvimento desses alunos como pessoas (REY, 2014, p. 58). 
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Dessa maneira, a formação de professores de psicologia se vê num contexto 

problemático, no qual a graduação lança no mercado profissionais que não tem 

interesse pela profissão docente, mas que a desempenhariam somente pela 

compensação financeira, situação que já acontece de certa forma com os 

professores que advém das graduações de outras áreas (BARROS, 2007). 

Parece que boa parte dos estudantes acabam cursando a licenciatura em 

psicologia sem motivação, uma vez que não desejam seguir esta carreira ou por 

também não vislumbram melhores opções, essa situação também é estimulada pela 

atuação de professores do ensino superior que não realizam as orientações 

adequadas, pois muitas vezes, como cita Mrech (2007, p. 232), “os professores de 

ensino superior também não tem uma ideia clara do que é o ensino de Psicologia na 

Licenciatura em Psicologia”. Compartilhando desse pensamento, Bock (2014) 

também aponta que são poucos os estudantes de psicologia que afirmam, ou 

expressam durante a graduação o desejo da docência ou da pesquisa no ensino 

superior, isso faz pensar que eles não se preparam ou não são preparados dentro 

do curso com temas, conteúdos, discussões e questões pertinentes a prática 

docente.   

Segundo Noronha (2003), Barros (2007), Souza (2014), Izidoro, Jorcuvich e 

De Oliveira Costa (2015), Machado, Timm e Ströbaus (2016) e Serafim e De Oliveira 

Costa (2019), são poucos os estudos que tratam sobre a questão da formação 

profissional docente em psicologia, em contrapartida é grande a urgência e 

necessidade de tais estudos que são cruciais para teorizações no âmbito de 

políticas públicas e da formação profissional que possam auxiliar a formação de 

formadores e como consequência resultar em uma melhor atuação por parte desses 

professores.  

A formação de professores é um desafio em todos os níveis de ensino, a 

formação não prioriza que o profissional tenha recursos para o desenvolvimento de 

pessoas, ficando o aperfeiçoamento de tais habilidades em segundo plano, os 

professores das IES têm na sua maioria domínio técnico da especialidade em que 

trabalham, mas não há um compromisso com o desenvolvimento dos estudantes 

como pessoa. A situação dos professores de psicologia não é diferente, na prática 

há professores com visões estreitas da questão de aprendizagem, muitas vezes 
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reduzindo o estudante a um simples espectador, no qual o professor passa o 

conhecimento, e ele meramente o reproduz acriticamente (REY, 2014).  

Atualmente, a formação de professores não pode mais ficar restrita a um 

aprendizado de técnicas para a solução de problemas previamente formulados. Por 

mais que os aspectos técnicos sejam extremamente necessários à 

profissionalização de professores, não são suficientes para dar conta das questões 

educacionais. A racionalidade técnica deve ser tratada apenas como mais um 

elemento da formação profissional, jamais o seu todo, e muito menos com um 

modelo único para tal fim (LAROCCA, 2000). Essa situação que vivenciada é uma 

de reprodução do modo de educação bancária. 

 

A narração, de que o educador é o sujeito, conduz os educandos à 
memorização mecânica do conteúdo narrado. Mais ainda, a narração os 
transforma em “vasilhas”, em recipientes a serem enchidos pelo educador. 
Quanto mais vai se enchendo os recipientes, com seus “depósitos”, tanto 
melhor educador será. Quanto mais se deixem docilmente encher, tanto 
melhores educandos serão. [...] Em lugar de comunicar-se, o educador faz 
“comunicados” e depósitos que os educandos, meras incidências, recebem 
pacientemente, memorizam e repetem (FREIRE, 1987, p. 33). 

 

Destarte, nessa forma de ensino o professor deposita o conteúdo na cabeça 

dos estudantes, como se fossem receptáculos a serem preenchidos, esse tipo de 

educação não é libertadora e sim, opressora, porque não busca a conscientização 

dos educandos e sim que sejam inconscientes, perpetuando uma relação vertical de 

ensino/aprendizagem.  

Dessa maneira, é imprescindível se pensar no ensino da psicologia como 

uma tarefa que exige uma interlocução constante com os estudantes, ou seja, um 

trabalho de construção conjunta, fazendo com que a atuação pedagógica não seja 

apenas uma ação do professor e sim, uma construção que se dá entre os 

estudantes e o professor e se localiza em um lugar intermediário entre a atuação 

conjunta das duas partes (MRECH, 2007). O ensino de psicologia deveria ser: 

 

[...] um espaço eminentemente de formação, de socialização do 
conhecimento acumulado no campo da Psicologia, de reflexão sobre a 
constituição da subjetividade humana. Ao adentrarmos ao campo do Ensino 
da Psicologia, estamos possibilitando estudar a complexidade da formação 
do ser humano, do que nos permite construir a cultura, os valores, os 
sentimentos, os sentidos e os significados, que nos permitem interpretar o 
mundo que está a nossa volta (DE SOUZA, 2007, p. 262). 
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Seria importante na sala de aula o professor propiciasse a facilitação da 

reflexão dos temas apresentados, assim como o aprofundamento nas leituras sobre 

a disciplina ajudando seus estudantes a resolverem problemas com base nos 

conhecimentos adquiridos, a estimulação da imaginação tanto do professor quanto 

do estudante é importantíssima para a concretização de um contexto de 

ensino/aprendizagem efetivo (REY, 2014). O professor formador tem um objetivo 

muito maior do que apenas ser um transmissor de conhecimentos. 

 

O momento educacional atual é um momento com potencial para uma 
educação outra, o discurso em prol de uma educação para todos possibilita 
uma reavaliação das finalidades e dos meios educacionais. Uma das forças 
para a inserção do pensamento psicológico é justamente a proposta de uma 
educação para as diferenças, contra a discriminação e o preconceito 
(BARROS, 2007, p. 38). 

 

A psicologia no Brasil forma profissionais que pensam em termos da 

aplicabilidade de sua ciência, dessa forma, a psicologia aplicada, principalmente seu 

fazer clinico é a base da psicologia brasileira e isso se reflete nos cursos de 

formação de psicólogos nos dias de hoje, soma-se a isso o fato de poucos 

psicólogos pensarem na sua possível atuação também como professores 

(SERAFIM; DE OLIVEIRA COSTA, 2019).  

Segundo Branco (1998, p. 33), “o psicólogo, quando não trabalha em 

consultório, tem grande dificuldade em definir sua identidade”. São preponderantes 

as situações nas quais o psicólogo quando atua como professor também acumula 

outra ocupação e a clínica está na maioria das vezes entre as atividades que são 

desenvolvidas em paralelo com a docência. Dessa forma, a pessoa é o que faz, e 

esse fazer diversificado do psicólogo, sem um objeto claro, constitui a imagem que o 

professor tem de si mesmo, e dependendo das demais atividades que desempenha, 

ele pode ter uma maior ou menor identificação com o papel de professor de 

psicologia (SOUZA, 2014). A clínica, devido a formação profissional vigente, na 

grande maioria das vezes é a área de atuação principal do psicólogo. 

 

Desde que a Psicologia foi reconhecida como profissão no Brasil, a área 
clínica é a preponderante, e isto se explica pelo fato de a Psicologia ter se 
baseado, inicialmente, nos padrões da medicina clínica e, 
consequentemente, de ter adotado o modelo médico de remediação 
(NORONHA, 2003, p.173). 
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Essa formação predominantemente voltada para a atuação clinica faz com 

que o mercado profissional para essa área esteja saturado, mesmo assim, muitas 

IES mantem essa formação basicamente orientada para clínica em detrimento de 

outras áreas de atuação, como a educacional e organizacional (NORONHA, 2003). 

Para que haja uma mudança nas representações sociais e da constituição 

identitária além da atuação clínica para o psicólogo é necessário que sejam 

efetivadas mudanças nos cursos de formação, principalmente na formação inicial, há 

um grande desinteresse no campo do estudo escolar/educacional e dessa forma 

Souza (2014, p. 70) propõe que, “[...] se não há espaços de ensino sobre educação 

no curso de psicologia, não se produz interesse pela área, tampouco se favorece o 

conhecimento da área de educação e de suas possibilidades”. Outro ponto 

importante com relação a mudança na questão identitária é que os professores 

muitas vezes acabam nesse campo de atuação como uma forma de atividade 

complementar a outra, na maioria dos casos, a atuação da psicologia clínica. 

A formação do profissional é muito importante, tendo em vista que o professor 

possui uma grande responsabilidade sobre a formação do estudante, possível futuro 

professor, dele é esperada excelência da sua própria formação, para que assim 

possa prover aulas mais consistentes e dessa forma possibilitar uma melhor 

formação para seus estudantes, pois professores alienados e pouco envolvidos 

acabam por oferecer formações desarticuladas (NORONHA, 2003). 

Isso é de grande relevância, pois o professor tem uma grande importância da 

formação de seus estudantes e para com essa prática, tem uma obrigação. 

 

Ser docente do curso de Psicologia é poder ser encantador de alunos, ser 
informante da alma humana. Contribuir para a formação de profissionais 
que farão a diferença na vida de muitas pessoas. É de uma 
responsabilidade sem igual, é ser modelo, referência e exemplo (SOUZA, 
2012, p.71). 

 

A docência em psicologia assim como essa prática em qualquer outra área 

implica a necessidade de conhecimentos teóricos, dessa maneira, cabe a cada 

professor um entendimento e compreensão desses conhecimentos além de um 

aprofundamento especifico nas disciplinas as quais irá lecionar. Cabe ao professor 

de psicologia ensinar as diversas maneiras de se pensar a psicologia e ao estudante 

a escolher uma, ou algumas linhas de pensamento das quais mais se identifica para 
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que possa desenvolver seus estudos e consequentemente sua prática (SOUZA, 

2012).  

Mas a psicologia tem se caracterizado pela fragmentação tanto por suas 

teorias como pelas áreas de produção do saber psicológico, e isso acaba refletindo 

nas áreas da prática profissional dos psicólogos, essa aquisição de tais 

conhecimentos como únicos e absolutos acaba produzindo uma postura dogmática 

gerando pouca reflexão nos psicólogos, algumas teorias são tomadas como 

incontestáveis o que leva as suas aplicações de forma acrítica, desestimulando o 

pensamento e a formulação de novas teorias (REY, 2014).  

Dessa maneira, a formação do psicólogo deve se dar em um ambiente de 

trocas e debates, que visem articular os ensinamentos teóricos com a pratica e que 

também desenvolvam um pensamento crítico sobre a realidade. 

 

[...] a formação do psicólogo deve propiciar a produção do conhecimento no 
processo de aprender, transformando a realidade, sistematizando e 
trocando idéias, através de materiais escritos pelos estudantes que gerem 
polêmica, re-estudos, novas elaborações. Teorias e práticas devem se 
articular. As implicações políticas, culturais e ideológicas das práticas 
devem se constituir como pontos de reflexão. Os professores devem se 
expor, explicitando o fundamento daquilo que ensinam e a inconsistência 
das teorias que estudam (BRANCO, 1998, p. 31-32). 

 

Faz-se necessário pensar a formação de psicólogos para que almejem 

transformar a realidade e que não se restrinjam apenas a transmissão dos saberes 

formalizados e altamente técnicos, embora eles também sejam necessários, mas 

devem também, possibilitar o desenvolvimento da capacidade reflexiva, que visa a 

construção do saber por intermédio do processo dialético da aprendizagem 

(LAROCCA, 2007). 

Muitos psicólogos seguem acreditando que o ensino da psicologia seria uma 

atividade menor. Que a atuação principal do psicólogo deveria ser relacionada à 

clínica, à psicologia social, à psicologia crítica, etc.  

 

Há uma crença que a Psicologia enquanto área de conhecimento – por si 
mesma – já forneceria ao Professor condições plenas de exercer a sua 
atividade. Com isso o ensino é degradado. Ele se torna uma atividade 
menor que pode ser exercida por qualquer um sem nenhum tipo de preparo. 
Outros ainda sobrevalorizam o ensino acreditando que seja possível 
dominá-lo, controlá-lo (MRECH, 2007, p. 233). 

 



55 

  

 

 

A sociedade vem passando por significativas mudanças e transformações que 

não permitem mais que o professor seja um mero transmissor de conhecimentos, 

dessa maneira, o professor precisa reexaminar a sua prática, fazendo-a mais 

reflexiva e democrática (TARDIF; LASSARD, 2007). 

A licenciatura em psicologia é pouco procurada e dessa forma é cada vez 

menos ofertada em detrimento dos bacharelados, como uma formação em 

licenciatura é pouco atrativa devido ao pouco espaço disponível para a atuação do 

psicólogo no ensino médio e nos cursos técnicos a formação em psicologia nos dias 

de hoje se resume em uma formação basicamente voltada para a área clínica, que é 

também um anseio dos próprios estudantes, após mais de 40 anos de profissão 

houveram algumas mudanças significativas, mas muitas mudanças ainda precisam 

ocorrer na formação para que ela se diversifique e se ramifique para outros setores 

aonde é tão necessária a presença dessa ciência, a única forma de executar essa 

mudança seriam transformações sobre a formação dos professores que são os 

formadores desses psicólogos, mas para que isso se efetive dentro dos cursos de 

psicologia, as IES também precisam realizar mudanças no sentido de incentivar uma 

formação acadêmica voltada tanto para a docência como para outras áreas para 

haja uma mudança no status quo. 

 

3.3. A PSICOLOGIA E OS DIREITOS HUMANOS  

 

Falar sobre Psicologia e DH pode parecer redundante, considerando que 

estes dois temas se encontram interligados, são vários os campos da atuação da 

psicologia que sofrem influência e são influenciados pelo campo de estudo dos DH. 

Mas é fundamental explicitar a interação entre esses dois campos para que se 

possa haver um maior entendimento de seus pontos em comum e propiciar uma 

fundamentação teórica a fim de explicitar o diálogo entre os dois (ROSATO, 2011). 

Quando se fala da psicologia aqui, se faz necessário o esclarecimento da 

existência de Psicologias, no plural, ou seja, de fazeres que sempre estarão situados 

a partir de determinados eixos epistemológicos, de contextos diversificados e de 

sujeitos diversos. 

Como já tratado, a regulamentação da profissão de psicólogo só se deu na 

década de 60, mais precisamente com a Lei  nº 4.119 de 27 de agosto 1962 e com o 
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Decreto nº 53.464 de 21 de janeiro de 1964 que dispõem sobre os cursos de 

formação em psicologia e regulamentam a profissão de psicólogo, fica especificado 

nos referidos documentos que a função principal da categoria era o de realizar 

diagnósticos psicológicos e promover a adaptação dos indivíduos aos padrões e 

demandas da época em seus respectivos contextos como fica claro nos dois 

documentos supracitados ao expressarem sobre a solução de problemas de 

ajustamento, exatamente nesse momento histórico, a prática desse ajustamento 

serviu aos interesses e aos valores da sociedade autoritária da época na qual 

desvios deveriam ser combatidos e suprimidos (BRASIL, 1962, 1964). 

A psicologia é uma ciência imbuída de muito saber/poder e que no contexto 

ditatorial serviu como uma ferramenta de repressão da lógica e da subjetividade, 

nesse sentido, o saber psicológico produzido na época e como ele estava se 

desenvolvendo pode ser traduzido nas palavras de Coimbra (1995, p. ix), “[...] a 

formação ‘psi’, em geral, traz certas características modelares instituídas e tão bem 

marcadas; como, em nossa formação, predomina o viés positivista, onde se tornam 

hegemônicos os conceitos de neutralidade, objetividade, cientificidade e tecnicismo; 

[...]”. 

Fica fácil perceber que nessa época a psicologia ainda tinha um viés 

fortemente e quase inteiramente positivista, com o intuído de adequar o sujeito a 

determinadas funções para que ele pudesse ser mais efetivo em suas funções, 

apresentando menos problemas e produzindo mais. A psicologia estava nessa 

época sendo utilizada como uma ferramenta de controle e de sujeição. 

 

A sociedade é organizada racionalmente e a irracionalidade é atributo do 
indivíduo. Várias práticas psicológicas operam reforçando essa falsa 
consciência, e nesse sentido a Psicologia faz o serviço sujo de justificar a 
desordem existente. Dessa forma se reduz o universal ao particular, sem 
considerar a dialética entre esses dois polos. Dá-se à psicologia individual 
uma importância desmedida e se valoriza exclusivamente as ações que 
visam adaptar o indivíduo. Com isso, Psicologia e ideologia convergem; a 
primeira se torna um dos elementos da técnica que se aplica para manter a 
ordem social (MAIA, 2014, p. 139). 

 

Nessa época a área de atuação da psicologia estava majoritariamente 

atrelado ao ambiente escolar, às indústrias, sendo nesse local o seu propósito de 

seleção e recrutamento de pessoas e a clínica por meio de atendimento 

psicoterapêutico individual nos consultórios (ROSATO, 2011). 
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Na época da ditadura a psicologia era usada como mais uma ferramenta na 

tentativa de controle e enquadramento da população a certos moldes que eram 

julgados mais desejosos, se buscava um trabalho de ajustamento daqueles que 

eram tidos como não normais à normalidade estabelecida. 

Reiterando essa condição da psicologia Da Costa Brito (2015, p. 73), diz que 

“a psicologia forjou-se como um saber técnico utilizado para a administração de 

pessoas e grupos, regulando as condutas, localizando a subjetividade em uma 

‘interioridade’ que se tornou alvo de interesses e normatizações”. 

A psicologia detém muito poder e influência sobre aqueles os quais são 

aplicados seus conhecimentos, dessa forma tornando-se em uma ferramenta de 

adequação e ajustamento na mão de algumas pessoas, instituindo certos modelos a 

serem seguidos, padrões de normalidade construídos como únicos e verdadeiros, 

excluindo aqueles que não se enquadram e os classificando como diferentes, 

anormais ou perigosos. 

 

Discursos que têm o poder de marcar, estigmatizar e matar o outro, pela 
força e presença de uma certa perspectiva epistemológica de corte 
positivista, que insiste em um projeto objetivista, asséptico, neutro, inodoro 
e incolor para a Psicologia, cujas demandas são endereçadas a intervir e 
resolver problemas de desajustamento em situações definidas como 
problemas, ou a emitir pareceres técnicos e laudos sobre ‘perfis 
psicológicos‘(BICALHO et al., 2009, p. 21). 

 

A psicologia historicamente foi constituída por um estudo sobre as pessoas e 

a diferenciação entre elas, essa individualização, assim como a mensuração de suas 

capacidades psicológicas, de sua personalidade e de seu intelecto foram utilizadas 

numa tentativa de administrar os indivíduos no que se refere as suas diferenças, 

dessa forma, foi uma ciência utilizada para a identificação das diferenças individuais, 

se fortalecendo como uma forma de investigação do subjetivismo individual. 

 

Aumentam a preocupação e o investimento com as questões relativas ao 
“interior” e o conhecimento de si mesmo torna-se uma finalidade, em vez de 
um meio para se conhecer o mundo. Esta visão intimista é extremamente 
valorizada na década de 70, quando a realidade social, o domínio público 
são esvaziados e desprovidos de sentido. O único sentido está no privado 
(COIMBRA, 1995, p. 34). 

 

Ao levar em conta o que foi exposto, há uma dificuldade até os dias de hoje 

com relação a questão individual dentro da psicologia, mesmo com a evolução da 
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profissão ainda persiste uma tendência para observar o indivíduo como separado de 

seu contexto, porém, é necessário, fundamental, levar em consideração as 

condições socioculturais na qual o indivíduo está inserido, da qual faz parte, não 

deixando que a psicologia despreze tais considerações com relação a formação e o 

funcionamento do indivíduo, se faz necessária uma reflexão da importância que tem 

para a psicologia estudar tais complexos socioculturais e como isso afeta em seu 

fazer como ciência (DA COSTA BRITO, 2015). 

Atualmente há uma mudança histórica e de contexto com relação as práticas 

que eram realizadas e utilizadas no passado, foram várias novas formulações e 

reformulações da legislação vigente a respeito da atuação e da prática profissional 

do psicólogo para adequá-la a realidade, mas por décadas o paradigma determinista 

era predominante nos espaços ocupados pela psicologia (ROSATO, 2011). 

Dessa forma, se pensarmos na história da Psicologia e dos DH, é notável que 

ambas surgiram de um mesmo processo social e na mesma época na qual 

acontecia uma generalização e aprofundamento do sentimento de individualidade e 

dos problemas que advém de tal questão. 

 

Ao colocar no centro do processo social ideologias para as quais o todo se 
configura a partir das ações individuais e ao criar todo um aparato social de 
formação cultural que pressupunha decisões e ações individualizadas, a 
sociedade burguesa ampliou e disseminou o sentimento de uma 
subjetividade privatizada (MAIA, 2014, p. 136-137). 

 

O tema dos DH em um contexto histórico levando-se em conta o passado e o 

presente se sobressaem de forma relevante para o pensar e o fazer da psicologia, 

no Brasil essa questão é notória pelos movimentos sociais e políticos que 

combateram a ditadura militar (DA COSTA BRITO, 2015) 

Com o fim da ditadura militar houve uma ampliação do campo de aplicação 

da psicologia e também uma ruptura com aquilo que era anteriormente proposto 

pela profissão e já não se podia, nem se justificava manter uma psicologia que era 

individualizante e descontextualizada. O momento político pós ditadura é como que 

um ponto de corte para a psicologia, que possibilitou uma revisão/reformulação de 

suas propostas de aplicação, de intervenção e mesmo uma reavaliação da profissão 

e de seus objetivos propostos perante a sociedade, ou seja, sua função social.  
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Dessa maneira, para conhecer e compreender o campo da Psicologia torna-
se de fundamental relevância considerar as diversas correntes teóricas 
existentes, situando-as em seus respectivos contextos sócio-históricos. 
Essa realidade pode ser caracterizada por uma imensa pluralidade e 
heterogeneidade de abordagens teóricas e diferentes perspectivas 
epistemológicas. Assim, a Psicologia é constituída por uma rede complexa 
de saberes que podem ser convergentes ou não. Nessa lógica, a mesma 
situação se aplica à Psicologia Social enquanto especialidade do campo da 
Psicologia e certamente a que mais se aproxima dos Direitos Humanos, do 
ponto de vista teórico-prático (ROSATO, 2011, p. 17). 

 

A temáticas dos DH no contexto da ditadura não estava diretamente ligada às 

preocupações da formação em psicologia, da abertura da democracia, da luta por 

uma construção histórica da memória dos acontecimentos durante o regime militar e 

da produção de políticas públicas para a promoção dos DH, mas deram condições 

possíveis para que essas temáticas fossem incorporadas no discurso sobre a 

atuação e formação de psicólogos. Aos poucos tanto as práticas de ensino quanto a 

atuação dos psicólogos foram divergindo do modelo vigente e construindo novos 

saberes diferentes daqueles homogêneos e ligados a modelos teóricos 

descontextualizados e acríticos, dando início aqui ao compromisso da psicologia 

com a democracia e a justiça social (FRANCO, 2017). 

A Psicologia se estabeleceu como área do conhecimento sobre o 

funcionamento do sujeito, que é produzido em uma realidade social na qual as 

subjetividades se engendram. As várias maneiras de viver, de ser e de pensar se 

constituem, se singularizam em um plano de relações que deve estar em foco. A 

dinâmica de produção, sempre histórica, dessas maneiras de ser e de pensar deve 

ser evidenciada para que possamos exercer uma postura crítica sobre a constituição 

de subjetividades. Portanto, defender a necessidade de se considerar o contexto, ou 

o plano de relações no qual os sujeitos são produzidos, implica investigarmos esse 

contexto, isto é, esse plano de práticas e de saberes (SEKKEL; MACHADO, 2007). 

Mesmo havendo mudanças no contexto histórico vivido como na questão do 

ensino da psicologia e como ela se dava efetivamente na pratica, naquele momento 

ainda havia um foco naquilo que era individual, na busca por uma resolução daquilo 

que é próprio em detrimento do social, dessa forma, ainda havia esse obstáculo a 

ser sobreposto, uma mudança de paradigma da centração do individual para o 

coletivo, ou seja, para o social. 

A sobreposição do privado em prejuízo do público é exposta por Sennet 

(1998), o psicólogo realiza uma crítica a psicologia pela sua presença na vida 
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moderna e de como a psique é reconhecida, tratada e tomada como alheia às 

questões sociais, como se houvesse uma separação entre esses fatores, dessa 

forma, durante a história moderna, existe e ainda persiste uma crença a respeito da 

psique como algo a ser protegida e isolada, não sendo exposta ao mundo. Dessa 

maneira o referido autor observa que o individualismo como é proposto tem 

influencias da psicologia, sendo que essa ciência contribuiu ao longo do tempo para 

uma situação na qual um grande número de pessoas é tão somente preocupada 

com suas próprias vidas, sentimentos e questões privadas, como se assim 

pudessem racionalizar que vivem isoladas, livres de qualquer influência e de 

intempéries sociais. 

Não se perdura mais o homem político e sim o psicológico, pois este se 

mantém interessado e concentrado em si mesmo, dessa forma, quando a atenção é 

voltada quase que integralmente para dentro o interesse com aquilo que vem de 

fora, tudo aquilo que é social fica desprezado. Assim sendo o “eu” se tornou o centro 

do mundo, e as técnicas e ferramentas estão voltadas a esse propósito, para o 

reconhecimento e aprofundamento de si em detrimento do reconhecimento do outro 

(SENNET, 1998). 

 

Em um sistema organizado de acordo com o princípio de isolamento 
“suave”, os ideais e valores públicos não podem deixar de enfraquecer, 
permanecendo apenas a busca do ego e do próprio interesse, o êxtase da 
libertação “pessoal”, a obsessão do corpo e do sexo: hiperinvestimento do 
privado e, conseqüentemente, desmobilização do espaço público 
(LIPOVETSKY, 2005, p. 25). 

 

Para uma reflexão sobre o trabalho do psicólogo é necessária uma avaliação 

do contexto no qual ele está inserido, ou seja, da sociedade onde ele atua, qual 

atividade que ele exerce e com que ele irá interage (BRANCO, 1998). O trabalho do 

psicólogo deve considerar o contexto de mudanças presentes na sociedade 

(LAROCCA, 2000).  

Destarte os DH são formados de um conjunto de conquistas que são 

resultado de uma luta coletiva de vários atores sociais buscando uma cultura de 

respeito aos direitos civis, sociais, políticos, econômicos e culturais. Essa busca foi 

resultado de um cenário pós Segunda Guerra Mundial no qual se havia necessidade 

de pensar em estratégias internacionais que impedissem de se produzir novos 

eventos dessa magnitude, essa foi a origem do que se acordou chamar de DH, sua 
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meta foi valorosa, no intuito de se alcançar um referencial em comum a ser almejado 

pelas nações que a criaram, constituindo, dessa forma, uma proteção universal aos 

DH (ROSATO, 2011). 

Os pressupostos contidos nessa declaração objetivam fazer valer o 

reconhecimento da dignidade humana como sendo inerente a todos os seres 

humanos, assim como a liberdade e igualdade de direitos estendida a todos no 

sentido de um respeito a todas as diferenças tentando minorar e extinguir qualquer 

desprezo ou desrespeito aos DH, aspirando a um mundo guiado pela liberdade de 

crença, expressão e etc. 

A concepção de DH que se trata aqui é a da contemporânea e da qual seus 

principais preceitos são da universalidade, indivisibilidade e interdependência destes 

direitos, e nessa concepção se trata do respeito aos direitos que são voltados a 

todas as pessoas, tendo como único requisito a condição de ser humano para ser 

detentor destes direitos, em seguida a indivisibilidade parte da presunção de que os 

direitos são interligados e interdependentes, dessa forma, se faz necessária a 

garantia dos direitos como um todo posto que eles não são isolados, da mesma 

forma, se algum deles é violado, todos os outros também o são, ou seja, eles são 

interdependentes (ROSATO, 2011). 

Corroborando este ponto estão Abade e Afonso (2014, p. 177), quando dizem 

que “o conceito central para os Direitos Humanos (DH) nos séculos XX e XXI é o de 

pessoa humana: os DH são aqueles definidos como fundamentais à defesa 

irredutível e inegociável da dignidade da pessoa humana”. 

A psicologia trabalha com seres humanos em diversos contextos e situações 

assim como trabalham os DH, não da mesma maneira e nem na mesma medida, 

mas é fato que o objeto central é o mesmo, ou seja, o ser humano. Um dos 

fundamentos dos DH é a proteção da dignidade humana assim como na psicologia, 

na medida que esta trabalha com a melhoria e o desenvolvimento do ser humano e 

suas condições nos mais diversos âmbitos, ressaltando essa interlocução entre 

essas duas áreas se faz necessário frisar que a prática profissional da psicologia 

tem relação direita com a construção dos DH (ROSATO, 2011). 

Dessa maneira, a atuação do psicólogo pode ser uma de produção, 

construção e suporte aos DH, assim como o seu contrário, por meio de atitudes 

negativas quanto a esse saber, tudo depende de como o profissional vê essa área 
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do conhecimento, de como esses assuntos e conteúdos foram absorvidos durante 

sua graduação e também como são aplicados por intermédio da sua prática 

profissional. 

Durante a formação do psicólogo a questão da ética e dos DH estão 

presentes e notoriamente fundamentadas no Código de Ética Profissional do 

Psicólogo (CEPP) que baliza as práticas profissionais assim como uma série de 

políticas do CFP por meio de resoluções e pelas entidades profissionais que 

representam a categoria (MAIA, 2014). 

No CEPP (CFP, 2005, p. 7), em sua terceira versão, em seus princípios 

fundamentais logo no primeiro parágrafo se lê “o psicólogo baseará o seu trabalho 

no respeito e na promoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade 

do ser humano, apoiado nos valores que embasam a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos”, em seguida, expõe no segundo: 

 

O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida das 
pessoas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quaisquer 
formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão (CFP, 2005, p. 7). 

 

Além do CEPP existem várias outras resoluções especificas complementares 

emitidas pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP) que tratam dos mais diversos 

temas, vários no intuito de constituir práticas de promoção, garantia e defesa dos 

DH. 

Esses princípios demonstram e devem balizar a atuação dos profissionais da 

psicologia ao longo de sua atuação. A DUDH, na qual o CEPP se fundamenta, tem o 

intuito de garantir direitos inalienáveis a todos os sujeitos (RECHTMAN, CASTELAR, 

CASTRO, 2013).   

O CEPP em seu primeiro parágrafo já indica que toda a conduta profissional 

do psicólogo deverá se basear em preceitos escritos na DUDH, tamanha a 

necessidade de que esses direitos inerentes a todos sejam respeitados diante a 

atuação em contextos em qual a profissão atua. 

Como já supracitado, esse código se guia principalmente pela DUDH, 

proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1948 e na Constituição 

da República Federal de 1988, e tem o intuito de balizar a atuação dos psicólogos 

por meio de práticas não excludentes e não discriminatórias tentando dessa forma 



63 

  

 

 

manter uma conduta ética dentro da profissão assim como garantir direitos 

inalienáveis para todos os sujeitos (BICALHO, 2016).  

Assim como o CEPP existem também outras resoluções do CFP que tem o 

intuito de garantir direitos e liberdades, entre as mais importantes estão a Resolução 

nº 01 de 22 de março 1999 que estabelece normas de atuação para psicólogos(as) 

em relação à questão da orientação sexual, também a de nº 18 de 19 de dezembro 

de 2002 que estabelece normas de atuação para do profissional de psicologia com 

relação a preconceito e discriminação racial, no mesmo contexto, e por fim, a mais 

recente, a nº 01 de 29 de janeiro de 2020 que estabelece normas de atuação para 

as psicólogas e os psicólogos em relação às pessoas transexuais e travestis, em 

suma, orientam que os psicólogos reflitam sobre tais temas e que dessa forma não 

realizem nenhum tipo ação que favoreça a discriminação de forma a evitar reforçar 

qualquer tipo de preconceito social existente (CFP, 1999, 2002, 2020). 

Fica evidente a preocupação do CFP em efetivar práticas que sejam 

inclusivas e não discriminatórias, garantindo assim um padrão de conduta dentro da 

profissão, isto posto, a leitura de cada um desses documentos deve provocar no 

profissional uma reflexão perante sua atuação no intuito de furtar-se a realização de 

atividades que favoreçam qualquer tipo de discriminação evitando estimular 

qualquer preconceito social existente. 

Dentro do campo de atuação da psicologia brasileira o CFP é a instituição 

máxima que rege a regulação da profissão e em 1997, instaurou a CDH e em 1998 

por meio dos CRPs, essas regionais instalaram suas próprias comissões, as quais 

realizam encontros para tratar de assuntos pertinentes aos DH como expõe o CFP: 

 

Incentivar a reflexão e o debate sobre os direitos humanos inerentes à 
formação, à prática profissional e à pesquisa em Psicologia; estudar os 
múltiplos processos de exclusão como fonte de produção de sofrimento 
mental, evidenciando não apenas seu modo de produção sócio-econômico 
como também os efeitos psicológicos que constituem sua vertente subjetiva; 
intervir em situações concretas onde existam violações dos direitos 
humanos que estejam produzindo sofrimento mental; participar ativamente 
das lutas pela garantia dos direitos humanos na sociedade brasileira; apoiar 
e prestar solidariedade aos movimentos nacionais e internacionais de 
direitos humanos; intervir em situações em que ações do Estado ou de 
setores sociais específicos produzam algum tipo de sofrimento mental; 
buscar soluções para a omissão de ações do Estado, especialmente 
relativas ao sofrimento psíquico dos excluídos. Deste modo, a CDH tem 
como foco central de trabalho mobilizar a categoria na defesa dos direitos 
humanos como um desafio permanente que faz parte da prática, ensino e 
pesquisa dos psicólogos e psicólogas (CFP, 2019, p. 6). 
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O CFP e os CRPs estão engajados na luta pelos DH e tem se dedicado a 

problematizar e promover enfrentamentos às diversas formas de opressões e 

violências que se encontram em nossa sociedade, tais como: o racismo, a violência 

de gênero, a LGBTfobia, o preconceito, a discriminação e a desigualdade social, 

sendo delineada uma psicologia engajada em práticas que assumem um 

compromisso ético-político com transformações sociais, visando a contribuir para a 

promoção de uma vida digna para todos (CFP, 2019). 

Nesse contexto se faz pertinente ressaltar a Resolução nº 5 de 15 de março 

de 2011 do Conselho Nacional de Educação que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os cursos de graduação em Psicologia, estabelecendo normas para 

o projeto pedagógico complementar para a formação de professores de psicologia. 

Nessa resolução em seu terceiro artigo é exposto os princípios e compromissos que 

em devem se embasar a formação em psicologia, dessa forma em seu quarto inciso 

expõe que a “compreensão crítica dos fenômenos sociais, econômicos, culturais e 

políticos do País, fundamentais ao exercício da cidadania e da profissão” e no quinto 

que “a atuação em diferentes contextos, considerando as necessidades sociais e os 

direitos humanos, tendo em vista a promoção da qualidade de vida dos indivíduos, 

grupos, organizações e comunidades” (BRASIL, 2011). 

Se faz notável que referido documento que trata das diretrizes da formação 

do psicólogo o qual propõe uma educação inclusiva e abrangente em diversos 

contextos não se refere diretamente em nenhum momento a uma EDH em 

especifico, dessa maneira, seria importante ponderar sobre uma possível 

modificação e ampliação para sua inclusão. 

Uma concepção clara daquilo que seriam os DH é a que diz que os DH 

surgem do respeito e o direito à vida e que esses direitos seriam:  

 

[...] aqueles comuns a todos, a partir da matriz do direito à vida, sem 
distinção alguma decorrente de origem geográfica, caracteres do fenótipo 
(cor da pele, traços do rosto e cabelo etc), da etnia, nacionalidade, sexo, 
faixa etária, presença de incapacidade física ou mental, nível 
socioeconômico ou classe social, nível de instrução, religião, opinião 
política, orientação sexual, ou de qualquer tipo de julgamento moral. São 
aqueles que decorrem do reconhecimento da dignidade intrínseca de todo 
ser humano (BENEVIDES, 2007, p. 336-337). 
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Dessa maneira a inclusão dos DH, por meio de uma EDH nos cursos de 

psicologia se faz muito pertinente, pois segundo Nórte, Macieira e Rodrigues (2010, 

p. 65), temos que “pensar a inclusão dos DH na formação para garantir o 

compromisso social do psicólogo, dessa forma, para os autores podemos ter 

psicólogos que estariam comprometidos, preparados e seriam éticos para efetivar 

uma psicologia que leva em conta a questão dos DH nos variados contextos em que 

a sua atuação se faz presente. 

Deve haver uma atuação dos psicólogos frente a situação atual de forma 

ativa num sentido de se fazer valer e defender os DH em todos os contextos. 

 

[...] os psicólogos e psicólogas podem ser, cada vez mais, pessoas 
inconformadas com o mundo, ardentes defensores dos direitos humanos. 
Inconformados, antes de qualquer outra coisa, com a lógica mercantil que 
tem tomado conta dos diversos espaços sociais, perpetuando a 
desigualdade (DA COSTA BRITO, 2015, p. 83). 

 
Em suma, é preciso almejar uma prática psicológica que seja compromissada 

com os DH com o propósito de produzir alternativas sem envolver a tentativa de 

adaptação e adequação de modos de ser e de vida difusos daqueles escolhidos por 

cada indivíduo, não cabe aos psicólogos esse papel de promover uma adequação, 

mas sim o de propiciar o respeito e aceitação das diferenças, ressignificando 

praticas naturalizadas que afrontam aquilo que é diverso. Essa prática psicológica 

não é algo pronto, dado durante a formação, ela pode certamente ser explanada, 

mas seu entendimento depende de vários fatores. 

 

Não há resposta pronta, não há uma formação em Psicologia enquanto 
saber pronto a ser obtido, concluído e aplicado. A que se pensar de forma 
ético-política nas fragilidades da formação em Psicologia e na complexidade 
de seu objeto. Para tanto se faz necessário ir contra a urgência das 
soluções demandadas a nós, em prol da construção de um campo de 
indagações sobre quais forças estão atravessadas na produção de uma 
demanda. Formação assim pode ser pensada como produção de sentidos, 
como acontecimento, em que não há previsibilidades nem repetição de 
ministrações conteudísticas. O aluno dará outros manejos ao pensamento e 
aos conceitos, potencializando os usos diferenciados de acordo com as 
necessidades encontradas (BICALHO et al., 2009, p. 32). 

 
A ideia de uma educação voltada para o respeito e ao desenvolvimento de 

uma cultura em DH não somente nos cursos de psicologia, depende, sobretudo da 

construção de uma consciência crítica e autocritica embasada em saberes 

históricos, filosóficos e das ciências sociais como os da psicologia, considerando a 



66 

  

 

 

subjetividade como dialética ente o individual, o particular e o universal. O objetivo 

seria de um lado compreender a ideia dos DH como um dispositivo de luta e articular 

essa ideia com a psicologia com seu campo de técnicas, teorias e práticas. São 

propostas três maneiras nas quais esse objetivo poderia ser atendido, seriam elas: 

 

a) analisar histórica e filosoficamente os Direitos Humanos durante a 
formação do psicólogo, ressaltando suas contradições e seu potencial 
prático nas lutas sociais; b) desenvolver uma aguda sensibilidade para as 
contradições do processo social de individuação, e ao enfraquecimento das 
capacidades críticas que ocorre atualmente; c) analisar as atuações dos 
psicólogos em que os Direitos Humanos são envolvidos como ferramenta 
de luta ou resistência contra situações de barbárie (MAIA, 2014, p. 140). 

 

Uma prática dentro da psicologia que tenha compromisso com os DH tem a 

possibilidade de produzir alternativas diversas da tentativa de adaptação de modos 

de existência, não deve ser o papel dos psicólogo o de classificar, normatizar aquilo 

que é diverso quanto subjetividade humana, a diferença individual não deve ser 

encarada como anormalidade. Também não deve haver dissociação do indivíduo e 

da sociedade, os dois estão intrinsicamente ligados, o indivíduo não é alheio, isolado 

de interferências políticas, econômicas e culturais, da mesma maneira, os 

psicólogos como classe devem considerar que seu exercício profissional também é 

um trabalho político, não sendo isento nem neutro. 

 

Nossas práticas envolvem uma concepção de mundo, de sociedade, de 
homem, de humano, exigindo um posicionamento sobre a finalidade da 
intervenção que fazemos, a qual envolve a certeza de que nossas práticas 
têm sempre efeitos, exigindo que tomemos, portanto, posições (BICALHO et 
al., 2009, p. 33). 

 

Dessa maneira, para o estudo, compreensão e desenvolvimento dos DH deve 

haver uma análise, estudo de sua história e sobre sua aplicação até os dias de hoje, 

assim como o desenvolvimento de um raciocínio critico pertinente a tais questões e 

como psicólogo se coloca frente a diversas problemáticas para que confrontado com 

tais situações possa agir da melhor maneira possível, fazendo se valer de toda uma 

série de preceitos aprendidos durante a formação e na sua atuação profissional 

sempre buscando a defesa dos DH. 

 

3.4 O CURRÍCULO DENTRO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
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Uma definição bem simples e direta de currículo como diz Silva (2015, p. 

464), seria de “[...] repertório de conhecimentos que devem ser ensinados em 

processos formais de educação”. Mas essa é uma definição muito simples para algo 

que engloba aspectos por deveras complexos. Já Cuchiaro e Carizio (2011, p. 1), de 

uma forma mais crítica pensam no currículo “como construção de um conhecimento 

a ser discutido, permeando as relações e conflitos sociais e não apenas como um 

conjunto de disciplinas que formam uma grade curricular”. Para Sacristán (2013), 

seria o que um estudante de fato estuda, mas ele aprofunda um pouco mais a 

questão colocando que quando se começa uma análise mais detalhada desse 

conceito, muitas dimensões se cruzam envolvendo outros dilemas e situações.  

 

O conceito de currículo é bastante elástico; poderia ser qualificado de 
impreciso porque pode significar coisas distintas, segundo o enfoque que o 
desenvolva, mas a polissemia também indica riqueza neste caso, porque, 
estando em fase de elaboração conceitual, oferece perspectivas diferentes 
sobre a realidade do ensino (SACRISTÁN, 1998, p. 126). 

 

Por mais que o currículo tenha uma parte fixa na qual se estrutura e se 

organiza, não é apenas de ordem, sequências e lógica que ele é ou deveria ser 

tratado, mas sim de uma série de complexidades e particularidades subjetivas quer 

devem surpassar a ordem lógica e que dependem do contexto, daqueles que o 

utilizam e do lugar no qual ele está sendo efetivado. 

A palavra currículo deriva do latim curriculum que tem como significado, 

caminho, percurso, corrida, trajetória, pode também indicar travessia, com pontos de 

partida e de chegada. Um caminho a ser utilizado, mas que as vezes precisa de 

ajustes, reorientações sempre necessárias dentro do contexto da educação 

(MORAES, 2010).  

Essas mudanças ocorrem porque o caminho para se atingir alguns objetivos, 

requer as vezes, alterações, reajustes, e dessa mesma forma, igualmente isso 

precisa acontecer com a questão curricular e mesmo muitas vezes sendo uma 

necessidade, acaba não se tornando uma realidade, dessa maneira, a função do 

currículo seria a de um: 

 

[...] instrumento de concretização do projeto referencial da escola. Um 
documento que traz uma rede de referências importante, a partir da qual se 
tenta organizar o trabalho educacional e contribuir para a formação do 
sujeito aprendente, tendo em vista a construção de uma sociedade 
democrática. Com base no currículo, seja ele formal ou informal, explicito ou 
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implícito, é que as escolhas são feitas, os caminhos e os percursos são 
traçados e vivenciados no cotidiano escolar (MORAES, 2010, p. 294). 

 

Nesse sentido para Tadeu (2011), o currículo seria o documento que revela a 

identidade de determinada escola, demonstra a complexidade de sua formação, de 

opções teóricas, metodologias, metas, objetivos, e princípios, em suma, como se 

originou, como se organiza e como funciona.  

Segundo Sacristán (2013), o currículo tem por intento construir a carreira do 

estudante, mais perceptivelmente por meio dos conteúdos e da organização dos 

mesmos, o que o estudante deveria aprender e como se fazer para alcançar esse 

objetivo. O currículo dessa forma desempenha uma dupla função, organiza e unifica, 

mas ao mesmo tempo cria um problema na qual a delimitação e separação dos 

componentes, cria uma fragmentação, uma separação entre as disciplinas que o 

compõem e dita como elas devem ser ministradas. 

 

Dessa maneira, o conceito de currículo delimitou as unidades ordenadas de 
conteúdos e períodos que tem um começo e um fim, com um 
desenvolvimento entre esses limites, impondo uma norma para a 
escolarização. Não é permitido fazer qualquer coisa, fazer de uma maneira 
qualquer ou fazê-la de modo variável (SACRISTÁN, 2013, p. 18). 
 

 

Para Dos Santos Felicio e Possani (2013), nas últimas décadas foi dada 

bastante atenção a questão curricular, como ela é formada, sua relação entre os 

conhecimentos e os currículos propostos e como eles funcionam na prática dentro 

do contexto educacional, esse interesse também surge por causa da necessidade 

de um aprofundamento dessa questão frente a um contexto de globalização que 

afeta os campos sociais e econômicos, prejudicando parte da população menos 

favorecida por intermédio da exclusão, impactando diretamente nas práticas 

curriculares produzidas no cotidiano das instituições educacionais na qual participam 

professores e estudantes. 

A massificação do ensino superior fez aumentar muito o número de 

estudantes e com esse aumento, também há uma maior heterogenia dentro dos 

grupos de estudantes diversificando quesitos como origens econômicas, sociais e 

culturais, quanto a suas histórias de vidas pessoais, seus trajetos e seus anseios 

relativos ao futuro, por isso fica mais difícil que se vingue uma forma de ensino e 

curricular tradicional rígido, sendo que hoje em dia se requer fluidez para se adaptar 
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aos novos estudantes e aos novos tempos (ESTEVES, 2008). Nesse sentido, a 

lógica da educação para todos demanda que no pressuposto da igualdade os 

conteúdos sejam dosados e organizados dentro do sistema educacional, pois sem 

isso ficaria muito difícil entender o âmbito em que se inserem os estudantes, como 

os avaliar, como realizar críticas e proporcionar mudanças positivas (SACRISTÁN, 

2013).  

 

O contexto social, econômico, político e cultural que o currículo representa, 
ou deixa de fazê-lo, deve ser o primeiro referencial em relação a como 
analisar e avaliar um currículo. Esse é o primeiro contexto prático externo 
para entender a realidade curricular: o exercício de práticas políticas, 
econômicas e sociais, que determinam as decisões curriculares, não 
podendo se esquecer que o currículo proposto para ao ensino é fruto das 
opções tomadas dentro dessa prática (SACRISTÁN, 1998, p. 129). 

 

Mas daí vem a pergunta, quem escolhe aquilo que é importante? O que tem 

prioridade e qual ensinamentos tem mais valor em detrimento a outro? Aqui surge o 

pensamento freireano de que toda educação é um ato político, dessa maneira, toda 

escolha curricular dentro dessa lógica, também seria uma escolha política (FREIRE, 

1991).  

Sobre isso, Silva (2015, p. 469), comenta que “[...] a educação formal sempre 

foi um projeto intencional em disputa; um campo de correlação de forças políticas, 

econômicas e ideológicas que objetivam instrumentalizar a educação para 

responder a determinados interesses”. 

Para Menezes e Santiago (2014, p. 47) o currículo seria retratado como um 

“[...] instrumento de ação política e pedagógica. Assim, retrata o conjunto de valores 

e interesses da sociedade como também a concepção de educação e de sujeito cuja 

materialidade ocorre na sala de aula”. 

Dessa maneira, o currículo nunca será neutro, mas sim, impregnado de 

valores daqueles que o desenvolvem para atender os mais diversos interesses, que 

muitas vezes podem não estar em prol da educação, mas de interesses alheios a 

ela. 

 

A grande maioria dos currículos ainda continua sendo um artefato 
educacional dos mais autoritários, excludentes e prepotentes na mão de 
educadores positivistas e políticos oportunistas, descomprometidos com a 
realidade social e com o trabalho que desenvolvem. Isto vem contra as 
necessidades atuais que requerem sujeitos ativos, conscientes, críticos, 
criativos, amorosos, generosos, responsáveis, comprometidos socialmente 
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e, cada vez, mais reflexivos e atuantes no cenário educacional (MORAES, 
2010, p. 291). 
 

Nesse contexto é imprescindível que o ensino das disciplinas esteja 

relacionado com uma leitura crítica da realidade que clarifique os inúmeros 

problemas sociais presentes. A seleção do conteúdo curricular também é uma 

escolha de natureza política, pois segundo Freire (1991, p. 45), “[...] tem que ver 

com: que conteúdos ensinar, a quem, a favor de quê, de quem, contra quê, contra 

quem, como ensinar. Tem que ver com quem decide sobre que conteúdos ensinar”. 

Como dito o currículo não é neutro e sim impregnado de conceitos, 

ideologias, pensamentos e vontades daqueles os quais o idealizam, o planejam, dos 

que o organizam e também daqueles que de fato o utilizam, são vários os atores 

imbricados nesse processo do começo ao fim e que alteram e são alterados por ele. 

Dessa forma, o currículo é um texto que define a identidade de cada local de 

ensino, revelando sua complexidade, sua escolha ideológica, opções teóricas, seus 

objetivos, metas, princípios e metodologias. A criação, administração e a 

implantação de políticas públicas e das práticas educacionais em sua maioria ficam 

a cabo daqueles que não tem conhecimento concreto e prático da relação do ensino 

com a realidade e muitas vezes aplicam pensamentos reducionais para a questão 

dos currículos demonstrando falta de compromisso com as questões educacionais, 

sociais, ficando, dessa forma, aquém da aplicação de um viés verdadeiramente 

educativo (MORAES, 2010). Existe uma diferença entre o que é proposto dentro de 

um ordenamento curricular e aquilo que é realmente alcançado com sua aplicação. 

 

Lembremo-nos que, entre a cultura mais elaborada (pelos especialistas) e a 
recepção do saber (pelos estudantes), existem agentes culturais 
mediadores, como os professores, os livros didáticos e demais materiais 
didáticos. Existe uma cultura que propõe conteúdos para os currículos; há 
outra cultura mediadora, dos professores; propõe-se um conhecimento 
peculiar expresso nos materiais didáticos; e, fruto das interações entre tudo 
isso, surge o conhecimento escolar que é transferido aos alunos 
(SACRISTÀN, 2013, p. 22). 

 

Dessa maneira, aquilo que se ensina não é efetivamente o que os estudantes 

irão aprender, isso acontece, pois nunca aquilo que é objetivamente proposto é 

alcançado concretamente devido a todos os componentes envolvidos nesse fazer 

que provocam distorções dentro da proposta curricular quando da sua efetiva 
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aplicação, pois o currículo sempre pode ser subjetivamente modificado por aquele 

que o interpreta, aquele que ensina e aquele que irá aprender. 

Frente aos avanços em todas as áreas do conhecimento que vem 

acontecendo em várias áreas da sociedade contemporânea, surge a necessidade da 

criação de um currículo que possibilite uma formação mais integral e que 

acompanhe as modificações dos novos tempos, educação essa díspar dos 

princípios tradicionais que provocam uma formação fragmentada (GESSER, 

RANGHETTI, 2011). 

Os educadores, as pessoas implicadas, ou seja, todos aqueles que fazem 

efetivamente parte do processo educacional devem discutir a questão curricular no 

sentido de possibilitar diálogos e as transformações educacionais necessárias para 

uma quebra e paradigma das propostas curriculares descontextualizadas que estão 

vigentes (MORAES, 2010).  

 

Por isso o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em 
que se solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao 
mundo a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de 
depositar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar se simples 
troca de ideias a serem consumidas pelos permutantes (FREIRE, 1987, p. 
45). 
 

Dentro do contexto educacional superior atual, há a necessidade de um 

currículo que propicie a reflexão e o pensamento crítico buscando desenvolver 

habilidades práticas aliadas a teoria, num movimento em que haja uma interação 

entre as duas resultando numa melhor formação profissional e propiciando a prática 

profissional (GESSER, RANGHETTI, 2011). Isso se faz imperativo para que uma 

quebra de paradigma com relação a formação se efetive e para que mudanças 

realmente possam acontecer dentro de um contexto curricular visando mais 

inclusão, receptividade e abertura. 

 

Recolocar em seu devido lugar a importância dos conteúdos que devem ser 
objeto de atenção prioritária nas instituições escolares exige contemplar 
aspectos como a inclusão, a representação, o reconhecimento, as 
contribuições e as valorizações das pessoas, dos grupos e das culturas que 
estão presentes nas salas de aula e na sociedade mais ampla na qual a 
escola está inserida (SANTOMÉ, 2013, p. 11). 

 

O currículo centralizado no conhecimento cientifico acima de outros saberes 

estabelece uma visão universal de ser humano na qual ocorre a negação de 
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narrativas singulares, das culturas e dos sujeitos não alinhados a essa visão, nessa 

concepção, o ideal humano seria aquele se apropria de saberes científicos que são 

universais e a função da educação seria apenas de garantir acesso e proporcionar a 

repetição de tais conhecimentos (SILVA, 2000). Mas, segundo Sacristán (1998), a 

educação deveria ser mais do que isso, buscando atender as mais diversas facetas 

do indivíduo, designando o ensino como um processo de socialização total e global 

dos indivíduos buscando desenvolver além de aspectos acadêmicos, o 

desenvolvimento da educação moral, cívica e social além de questões pessoais 

como o bem-estar físico, emocional, incentivando a expressão pessoal e a 

autorrealização entre outros conceitos necessários para um desenvolvimento 

integral. 

Aquilo que é subjetivo, as singularidades daquilo que não é considerado como 

cientifico não figuram nos currículos, em contrapartida outros conhecimentos tidos 

como mais relevante são aqueles que se fazem presentes no currículo, sendo ele 

homogêneo, não dá espaço para tais aspectos diferentes.  

Destarte, Silva (2015, p. 468), argumenta que “não se trata de fazer do saber 

popular uma ciência, mas de reconhecer seu valor e lhe conceder o lugar devido, ao 

lado dos conhecimentos científicos, como uma leitura possível do mundo”. O 

currículo muitas vezes exerce um papel importante e decisivo no processo de 

negação ou aceitação e ainda a afirmação dos sujeitos e de suas respectivas 

identidades, suas singularidades. 

Para uma quebra desse padrão tradicional e dominante de currículo e a 

criação de um distinto dessa visão reducionista, que seja diversificado e 

contextualizado, que porte características histórias, culturais, sociais e que seja mais 

efetivo no sentido de uma formação plena.  

 

Estaremos também evitando a construção e a imposição de possíveis 
prescrições de “modelos” de compreensão reducionistas em detrimento de 
processos mais contextualizados, de referenciais históricos e culturais mais 
adequados às necessidades formativas do pessoal envolvido. Estaremos 
também tentando evitar a prescrição de um “currículo uniforme” igual para 
todos, evitando-se assim um currículo pasteurizado, homogeneizado, 
aquela coisa de “tamanho único” que serve para todos [...] (MORAES, 2010, 
p. 293). 

 

A concepção freireana da educação tem pensamento diverso da tradicional, 

diverge na medida dos intuitos, conteúdos e ações que são idealizados no sentido 
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de promover uma maior humanização e libertação dos sujeitos, sua contribuição 

para as práticas curriculares seria de construir a possibilidade da emancipação 

humana, nessa vertente, há uma busca para um sobrepujamento das bases das 

teorias curriculares tradicionais, que são marcadas pela aceitação, pelo ajuste e pela 

adaptação do sujeito, deve se buscar uma teoria crítica do currículo que seja 

baseada no questionamento e modificação dos padrões impostos pela sociedade 

(MENEZES, SANTIAGO, 2014). 

Um dos contributos de Freire (2018), no campo curricular foi a crítica quanto a 

educação bancária vigente, na qual o estudante é visto como depositário de 

saberes, desprovido de conhecimento e por isso, sujeito a adaptação e ao ajuste a 

sociedade, a quebra com esse estado seria no sentido de alcançar uma educação 

libertadora e emancipatória. 

O conteúdo programático não deve ser apenas um apinhado de 

conhecimentos a serem depositados nos estudantes, o conteúdo critico deve ser 

buscado por meio do diálogo constante entre as figuras envolvidas, e o professor a 

fim de evitar a educação bancária deve problematizar situações concretas, 

desafiando os estudantes a irem além de respostas prontas para a solução das 

problemáticas apresentadas, seria nessa realidade mediatizadora que o conteúdo 

educacional pode ser construído, pois segundo Freire (1987, p. 45) “[...] será a partir 

da situação presente, existencial, concreta, refletindo o conjunto de aspirações do 

povo, que poderemos organizar o conteúdo programático da educação ou da ação 

política”. 

Nessa acepção também existe o restringimento ao qual a educação está 

sendo submetida e o subsequente esvaziamento de sentidos pelo qual passa. 

 

Domina nas escolas a sensação de libertação desse reducionismo aulista, 
colado ao reducionismo da condição docente a passar, transmitir a matéria. 
Professores(as) sentem o dever de reagir a essa subordinação diante das 
exigências que vêm dos educandos de que lhes seja garantido seu direito à 
educação, à formação, socialização aprendizado dos saberes, dos valores, 
da cultura, das identidades (ARROYO, 2014, p. 26). 

 

A prática curricular vigente não leva em conta as modificações que estão 

acontecendo no mundo contemporâneo, com o advento de novas tecnologias que se 

dão por intermédio de avanços científicos, questão que vem a modificar vários 

aspectos da vida na sociedade moderna, isto posto, é necessário que haja um 
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currículo no ensino superior que acolha essas novas mudanças humanas, sociais e 

profissionais assim como defende Cunha (2005), ao discorrer que a prática curricular 

na universidade se constitui por um paradigma epistemológico positivista, que é 

sedimentando em saberes prontos, organizados, sequenciados e explanados quase 

que sempre verbalmente pelo professor. 

Para a obtenção de uma nova forma de currículo se propõe a pergunta como 

um de seus princípios, sendo ela mais profunda do que os conhecimentos e 

respostas prontas, dessa forma, esse seria um pressuposto a ser considerado para 

uma nova formulação de currículo que pudesse alcançar a pedagogia da pergunta 

proposta por Freire. 

 

Os profissionais em formação se constituem como objeto e sujeito que, por 
meio de ações integradoras do currículo, questionam e se questionam, 
enquanto se formam e/ou se conformam, se transformam e interferem nos 
seus contextos de atuação, aqui também considerados espaço de 
formação. Afinal, o que nos eleva a novos patamares são as perguntas e 
não necessariamente as respostas (GESSER; RANGHETTI, 2011, p. 8).  

 

Também existem outras necessidades para efetivação de um projeto 

curricular mais ajustado as necessidades reais de nosso tempo, entre elas uma que 

merece destaque é a da flexibilização curricular que se propõe segundo Gesser e 

Ranghetti (2011, p. 8), “[...] flexibilizar os projetos de estudo e a investigação dos 

acadêmicos, de modo que seja garantida a apropriação de conhecimentos, valores, 

atitudes, procedimentos e conceitos fundamentais para o exercício da profissão e 

sua participação ativa na sociedade”, para que o currículo fique receptivo as 

experiências do cotidiano profissional e se adeque as peculiaridades de cada 

profissão, ainda expõem que: 

 

O seu sentido reside na relação que estabelece com o Projeto Pedagógico 
do Curso. Sob esse prisma, flexibilizar os currículos não significa o mero 
acréscimo de atividades ou a inserção de mudanças na estrutura curricular. 
As mudanças na estrutura do currículo e na prática pedagógica carecem de 
articulação direta com os princípios e com as diretrizes do Projeto 
Pedagógico para a garantia de uma formação profissional de qualidade. A 
flexibilidade faz-se necessária na organização dos currículos para acolher 
os seguintes aspectos: novas demandas da sociedade, novas demandas do 
processo de conhecimento e demandas por uma formação crítica e cidadã 
de profissionais (GESSER; RANGHETTI, 2011, p. 8). 

 

Essa flexibilização curricular consiste em dar lugar e voz ativa aos estudantes, 

para que esses possam participar das decisões sobre quais conteúdos de fato 
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querem que sejam abarcados em seu currículo e como ele deve se constituir para 

que seja mais próximo das demandas da sociedade e por uma formação mais crítica 

e cidadã de novos profissionais (ESTEVES, 2008). Também há necessidade de uma 

maior transversalidade e integração dos conteúdos, segundo Sacristán (1998) a 

educação não pode ficar resumida aos problemas próprios de cada disciplina, sem 

dar ou ter sentido num âmbito mais geral, não deve haver uma 

compartimentalização, mas sim uma integração para um currículo mais coerente. 

Temos como necessidade então a pergunta que gera o questionamento e por 

meio desse questionamento, alternativas podem ser encontradas  possibilitando a 

efetivação de mudanças, assim como melhorias em um sistema que já não se 

encontra adequado para os novos tempo e a flexibilização que permite uma 

educação mais integrada almejando também abarcar todas as questões surgidas na 

atualidade e que precisam encontrar espaço dentro da formação no intuito de uma 

melhoria tanto da formulação do currículo como seu resultado final que é a formação 

de profissionais mais aptos dentro de suas especialidades.  

Outro fator importante dentro desse contexto vem a ser a participação tanto 

de professores como de estudantes nas decisões curriculares, ou seja, deve haver 

seus protagonismos como sujeitos da educação, devendo estes dialogar, 

problematizar e produzir conhecimentos exercendo análise crítica sobre a realidade 

nas relações do ser humano para com o mundo (MENEZES, SANTIAGO, 2014). 

Nesse sentido o currículo deve ser compreendido de acordo com a realidade, 

ou seja, com a real situação do local no qual é aplicado, e dessa maneira essa 

construção requer a participação de seus principais agentes, os educandos e 

educadores, que sempre devem ser considerados como protagonistas centrais do 

processo educacional. Essa contextualização permite entender o currículo como um 

processo historicamente situado, que resulta de vários fatores, às vezes favoráveis e 

as vezes antagonistas dentro desse meio, dessa forma, essa prática não é neutra e 

sua concepção sempre está ligada ao contexto apresentado, os sujeitos 

participantes e os interesses daqueles que estão envolvidos (DOS SANTOS 

FELICIO, POSSANI, 2013). Buscando a possibilidade de que situações reais do 

cotiando possam contribuir para a formulação do currículo e consequentemente para 

a educação dos estudantes. 
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As tensões estão postas entre um trabalho de conhecimentos disciplinares, 
frequentemente conceituais, abstratos, distantes do viver cotidiano dos 
alunos e dos professores e um trabalho que é forçado a olhar para crianças 
e adolescentes, jovens e adultos concretos e a incorporar os significados e 
indagações de suas vidas nos conhecimentos curriculares; que os saberes 
das disciplinas se voltem para essas vivências, captem suas indagações e 
busquem seus determinantes e explicitem seus significados; uma forma 
mais enriquecedora de ser docentes-educadores, de ir construindo 
conhecimentos, aprendizagens, fazeres e autorias profissionais 
enriquecidas, alargadas (ARROYO, 2014, p. 32). 

 

Dessa forma, Gesser e Ranghetti (2011) falam sobre a participação colegiada 

no sentido de proporcionar o planejamento coletivo, a análise do currículo, de seu 

desenvolvimento, aplicação e consequentemente a sua prática pedagógica como 

uma necessidade da efetivação de um currículo condizente com a realidade, e isso 

se faz possível por intermédio da participação dos professores na elaboração 

curricular, pois essa atitude favorece uma análise coletiva ao contrário de uma ação 

solitária de poucos, favorecendo a reflexão sobre a realidade e da pratica no sentido 

de se adequarem à realidade de cada local e as demandas de seu contexto 

específico.  

O diálogo é outra experiência que possibilita o pensar crítico da situação 

posta, o compartilhamento de conhecimentos e a conversa entre pares que pensam 

de maneira impar favorece o pensar crítico e possibilita uma reflexão sobre a 

situação vivida, para Paulo Freie, o diálogo é uma construção teórica, atitude prática 

pedagógica, assim como o diálogo a escuta também figura papel importante, pois o 

ouvinte se coloca num papel de disponibilidade e de abertura às diferenças, 

favorecendo assim uma escuta sem preconceitos que propicia uma reflexão crítica 

(MENEZES, SANTIAGO, 2014). 

Então uma educação critica seria aquela na qual não há apenas a absorção 

de conhecimentos sem uma reflexão sobre aquilo que se está aprendendo, mas sim, 

visa estimular o pensamento e para que isso se efetue é necessária uma educação 

emancipatória que respeite as diferenças e as necessidades distintas daqueles que 

participam do processo de ensino/aprendizagem. 

 

Comprometer-se com uma educação crítica e libertadora obriga a investigar 
em que medida os objetivos, os conteúdos, os materiais curriculares, as 
metodologias didáticas e os modelos de organização escolar respeitam as 
necessidades dos distintos grupos sociais que convivem em cada 
sociedade. [...] se as estratégias de avaliação servem para diagnosticar o 
quanto antes os problemas e nos manter alertas perante as dificuldades que 
cada estudante tem, mas em especial nos deixar cientes das dificuldades 
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daqueles que pertencem a grupos sociais em situações de risco ou às 
minorias que sofrem todo tipo de discriminação (SANTOMÉ, 2013, p. 9-10). 

 

Assim sendo, para a percepção de um currículo emancipatório na prática, 

Sacrístan (2000), indica alguns aspectos nos quais se possa identifica-lo, 

expressando que o currículo precisa ser uma atividade embasada no pensamento 

da práxis, ou seja, deve conter em seu planejamento, seu direcionamento e ação no 

âmbito das práticas. Também aponta que o currículo deve levar em conta o mundo 

real e todo o contexto social que o embasa, a economia, a política e os aspectos 

sociais que vigoram, sendo que estes influenciam nas práticas e escolhas tomadas a 

respeito das questões curriculares. Segue dizendo que o currículo deve concretizar-

se num contexto de trocas e interações sociais e culturais assim como deve se 

reconhecer seu conteúdo como uma construção social, pois os estudantes tomando 

papel ativo juntamente aos professores, elaboram seus próprios saberes e 

conhecimentos assumindo assim um processo de criação social. Em suma, isso 

proporcionaria um contexto na qual seja incentivada a prática da autonomia para a 

emancipação dos estudantes. 

Essas trocas e interações sociais se dariam pelo diálogo, pela palavra, que 

seria uma das bases para o processo de elaboração de readequações do currículo, 

dessa maneira um dos modos para a o alcance da formação de uma consciência 

crítica e reflexiva com a participação de todos os atores do processo educacional 

numa construção curricular mais democrática por meio da prática dialógica 

(SCOGUGLIA, 2005). 

Com base nesses pressupostos é possível perceber que o currículo se 

constitui como um artefato social, que se dá num contexto no qual é condicionado 

pelas formas nas quais acontece, se desenvolve e por aqueles que participam dele, 

intervindo nesse processo, dessa maneira Dos Santos Felício e Possani (2013), 

consideram os seguintes componentes indispensáveis para a uma análise curricular: 

o contexto, a cultura, a ideologia, os educandos e os professores, uma análise 

desses elementos permite formular um balanço entre aquilo que é proposto dentro 

de um currículo e aquilo que de fato consegue se concretizar proporcionando um 

quadro da realidade e dos reajustes necessários dentro da prática curricular. 

A questão curricular não é alheia ao componente da ideologia, nesse contexto 

ela tem o intuito de sustentar posições e relações de poder, muitas vezes impondo 
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os interesses das classes dominantes a todas as demais, o currículo como uma 

ferramenta pode ter esse papel, no qual em sua visão tradicional pode ser utilizado 

como instrumento de controle social e da ordem almejada por alguns. É dentro 

dessa concepção de currículo que os estudantes e professores são concebidos 

respectivamente como meros receptores e transmissores de informação, dessa 

forma, no ensino superior, os currículos dos cursos de graduação muitas vezes são 

formulados unilateralmente, não se levando em conta as possíveis contribuições dos 

estudantes e algumas vezes nem mesmo dos professores. 

 

No caso da elaboração e implementação do currículo este vem “de cima 
para baixo”, alienando o professor do processo de discussão, este passa a 
ser apenas um executor de tarefas. O aluno acaba por receber 
conhecimentos desconectados entre as disciplinas e com o mercado de 
trabalho, não conseguindo estabelecer conexões entre o conteúdo recebido 
no ensino superior e o que o mercado de trabalho exige dele (CUCHIARO; 
CARIZIO, 2011, p. 2). 

 

O estudante acaba tendo uma formação desfalcada, na qual não é preparado 

para que possa utilizar o que aprendeu de forma prática em âmbitos diversos, e ao 

contrário, o objetivo da formação no ensino superior deveria ser o de proporcionar 

uma formação que segundo Ranghetti e Gesser (2004, p. 48), possibilite o indivíduo 

a “responder a questões existenciais inerentes à própria profissão e à formação 

pessoal/profissional suscita uma formação integral em que as dimensões do pensar, 

do sentir, do existir, do conhecer sejam consideradas”. 

Se faz imperativo que os estudantes universitários sejam guiados pelos 

professores para que desenvolvam uma cultura de independência e autonomia 

dentro de sua formação pessoal e profissional, mas o que se têm ainda são 

currículos baseados no modelo conservador que não proporcionam ao estudante um 

amadurecimento acadêmico (MORAES FILHO et al., 2016). Entra aqui o conceito de 

justiça curricular que segundo Santomé (2013), seria: 

 

[...] o resultado da análise do currículo que é elaborado, colocado em ação, 
avaliado e investigado levando em consideração o grau em que tudo aquilo 
que é decidido e feito em sala de aula respeita e atende às necessidades e 
urgências de todos os grupos sociais; lhes ajuda a ver, analisar, 
compreender e julgar a si próprios como pessoas éticas, solidárias, 
colaborativas e corresponsáveis por um projeto de intervenção sociopolítica 
mais amplo destinado a construir um mundo mais humano, justo e 
democrático (SANTOMÉ, 2013, p. 9). 
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A educação emancipatória proposta por Freire, tem como intuito o 

desenvolvimento da consciência crítica para a formação de indivíduos íntegros 

capazes e comprometidos com uma educação humanizadora visando romper com o 

padrão vertical de educação tradicional bancária (SCOCUGLIA, 2005). Quando na 

prática curricular existe a dúvida, a revisão e a superação de conhecimentos 

ultrapassados por novos que advém da prática, do real, eles segundo Arroyo (2014, 

p. 38), "[...] se abrem às indagações, vivências postas na dinâmica social, se 

enriquecem, revitalizam. Há tantos conhecimentos vivos, pressionando, disputando 

o território dos currículos". 

Os currículos são complexos, existem em formulações variadas, e eles são 

distintos entre si, ainda mais com os níveis e as especialidades que existem dentro 

da esfera educacional, aqui se tratando da educação superior, dessa forma, se 

almejam várias mudanças dentro das práticas curriculares vigentes, estas 

mudanças, tem o intuito de se adequar a novas demandas e aos novos tempos, no 

qual se saia do tradicional e novas metodologias curriculares possam ser 

estabelecidas, as quais estejam mais de acordo com os novos anseios, que sejam 

mais flexíveis e inclusivas levando em conta todos aquele que participam do seu 

processo, e não apenas do processo final, mas sim de todo o processo a começar 

por ideias que originam novas práticas por aqueles que acreditam nas temáticas 

relacionadas aos direitos humanos.  
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4 NOS CAMINHOS DA PESQUISA – OS CURRICULOS DOS CURSOS DE 

PSICOLOGIA DE UNIVERSIDADES FEDERAIS DO SUL DO BRASIL  

 

Este capítulo traz as análises dos currículos das Universidades selecionadas, 

com foco nas disciplinas e suas ementas, com o intuito de verificar como se 

configuram os direitos humanos nos cursos de Psicologia. 

 

4.1 A METODOLOGIA DA ANÁLISE CURRICULAR 

 

Essa pesquisa, organizou-se primeiramente pelo levantamento bibliográfico 

e documental, enquadra-se na abordagem qualitativa com o principal objetivo da 

interpretação do fenômeno, trata-se de um estudo descritivo e exploratório que 

encontra alicerce em Sacristán (2000), pois:  

 

[...] o valor de qualquer currículo, de toda proposta de mudança para a 
prática educativa, se comprova na realidade na qual se realiza, na forma 
como se concretiza em situações reais. O currículo na ação é a última 
expressão de seu valor, pois, enfim, é na prática que todo projeto, toda 
ideia, toda intenção, se faz realidade de uma forma ou outra; se manifesta, 
adquire significado e valor, independentemente de declarações e propósitos 
de partida. Às vezes, também, à margem das intenções a prática reflete 
pressupostos e valores muito diversos (Sacristán, 2000, p. 201). 

 

Sobre os documentos, Severino (2007, p. 122), analisa que, pode-se 

entender como sendo o tipo de pesquisa que tem como fonte documentos no 

sentindo amplo, e não apenas aqueles documentos impressos. Assim, documentos 

legais e institucionais, foco dessa pesquisa, também podem ser caracterizados 

desta forma. 

O campo do currículo é múltiplo e vasto, Sacristán (2000) elucida que o 

currículo compreende vários conceitos ao mesmo tempo: são ideias pedagógicas, 

estruturação de conteúdos e detalhamento deles, reflexo de aspirações educativas, 

estímulo de habilidades nos estudantes, entre outros. No entanto, ao contrário do 

que comumente se entende, o currículo não é um objeto estático materializado em 

um documento que indica uma sequência de conteúdos organizados em disciplinas, 

mas, sim, uma práxis – prática e expressão da função socializadora e cultural que 

determinada instituição tem e que se expressa em comportamentos diversos. 
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O currículo, com base em Sacristán (2013, p. 16), também tem o sentido de 

constituir a carreira do estudante e, de maneira mais concreta, os conteúdos deste 

percurso, sobretudo sua organização, aquilo que o estudante deverá aprender, 

superar e em que ordem deverá fazê-lo. 

Realizou-se também nesta pesquisa, o estado da arte da temática, pois 

qualquer tema ou assunto a ser pesquisado, em qualquer área de interesse que 

busca conhecer, compreender e explicar fenômenos, no Brasil, em sua maioria são 

pesquisas realizadas nos programas de pós-graduação stricto sensu e esses 

documentos ficam arquivados no banco de dados da CAPES, que é o órgão 

responsável pelo controle e avaliação dos programas de pós-graduação.  

 

[...] uma busca nesse banco de dados nos permite encontrar pesquisas que 
remetam ao tema de interesse. Do mesmo modo, as publicações em 
periódicos científicos qualificados podem ser acessadas em bases de dados 
como a Scielo. Essas publicações, em sua maioria, relatam pesquisas no 
âmbito de mestrados e doutorados, que passam por avaliações de 
especialistas antes de serem aceitas e publicadas (SOUZA, 2014, p. 71). 

 

Uma busca geral no catálogo de teses e dissertações da CAPES com o termo 

"currículo de cursos de psicologia e direitos humanos" não gerou nenhum resultado. 

Numa segunda tentativa, mas se buscando por outros termos, como "currículos dos 

cursos de psicologia" trouxe um resultado, "psicologia e direitos humanos" nenhum 

resultado, "psicologia e educação em direitos humanos" nenhum resultado, “Direitos 

Humanos no currículo de cursos de psicologia novamente nenhum resultado. 

Dessa maneira, o único trabalho encontrado foi uma dissertação falando 

sobre currículos em psicologia de Jonsson (2011) que realizou um trabalho tendo 

por objetivo um estudo exploratório dos currículos dos cursos de psicologia na 

capital do estado do Paraná, por meio de uma descrição e análise dos currículos de 

dois cursos de psicologia da cidade de Curitiba, por mais que haja um estudo 

curricular, o autor não entra no mérito da questão dos DH ou da EDH. 

Isso mostra como não há problematização de tais temas, o estudo dos 

currículos dentro da graduação de psicologia também é pouco pesquisado, tendo 

apenas um resultado, assim como a EDH nos cursos de psicologia, e o estudo de 

matrizes curriculares de psicologia que contemplem os estudos em DH que não 

obtiveram nenhum resultado por meio desse levantamento. 
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A seguir, apresentamos um breve histórico das universidades, e as matrizes 

curriculares dos cursos de psicologia das Universidades Federais da região sul do 

Brasil, na seguinte ordem, UFPR (matriz do ano de 2018 vigente até o momento), 

UFSC (matriz do ano de 2018 vigente até o momento) e UFPEL (matriz do ano de 

2015 vigente até o momento).  

 

4.1.1 Universidade Federal do Paraná 

 

O curso de Psicologia da UFPR foi criado em 1976. Até hoje se apresenta 

como o único curso público e gratuito de Curitiba e região. É um curso que 

compreende a psicologia em seu aspecto generalista, com relevante papel na 

sociedade e fundamental impacto na comunidade, pois insere o estudante em um 

contexto de foco na produção de conhecimento bem como no vínculo entre 

academia e comunidade. O Curso de Graduação em Psicologia da Universidade 

Federal do Paraná possui três ênfases: Psicologia e processos educativos, 

Psicologia e processos de prevenção e promoção da saúde e Psicologia e 

processos de trabalho. Dessa forma, os eixos estruturantes propostos nas diretrizes 

curriculares orientaram a organização do atual projeto deste curso em sua 

totalidade, de modo a garantir que os estudantes possam conhecer diferentes 

pontos de vista a respeito do objeto, dos métodos e das práticas psicológicas, 

aprendendo a confrontá-las, reconhecendo suas possibilidades e limites na 

compreensão do fenômeno psicológico e na intervenção social (UFPR, 2015).  

Abaixo no QUADRO 1, segue a matriz curricular e na sequência a análise das 

ementas e das referências.  

 

 

 

 

  



83 

  

 

 

QUADRO 1 - MATRIZ CURRICULAR - DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS DO CURSO DE 
PSICOLOGIA DA UFPR 
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Fonte: Site oficial da UFPR (2020). 
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QUADRO 2 - MATRIZ CURRICULAR - DISCIPLINAS OPTATIVAS DO CURSO DE PSICOLOGIA DA 
UFPR 
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Fonte: Site oficial da UFPR (2020). 

 

 

 



93 

  

 

 

O quadro que segue, a partir da matriz curricular do curso de psicologia da 

UFPR, foi organizado no intuito de demonstrar as disciplinas selecionadas para 

análise. Foi organizado a partir do nome da disciplina, se é obrigatória ou optativa, 

sua carga horária e sua possível relação com os DH. 

 

QUADRO 3 - SELEÇÃO DE DISCIPLINAS DA UFPR 

UFPR 
Disciplina 

Obrigatória Optativa Carga horária Direitos 
Humanos 

Antropologia 
das 
Sociedades 
Complexas 

X  60h A dinâmica 
cultural na 
sociedade 
moderna. 
Indivíduo, 
identidade e a 
construção 
social da 
subjetividade. 

Ética 
profissional 
dos Direitos 
Humanos 

X  30h Princípios 
filosóficos da 
ética. Direitos 
Humanos. 

Pessoas com 
necessidades 
especiais I 

X  60h Compreender 
a deficiência e 
seus principais 
conceitos. 

Pessoas com 
necessidades 
especiais II 
 

X  30h O papel do 
psicólogo na 
inclusão social 
deste grupo. 

Psicologia 
Comunitária 

X  90h Processos 
psicológicos 
em contextos 
comunitários e 
de Exclusão 
social. 

Psicologia 
Social 

X  30h Psicologia 
Social, 
relações 
étnico-raciais, 
relações de 
gênero, 
direitos 
humanos. 

Comunicação 
em língua 
brasileira de 
sinais - 

 X 30h Familiarização 
linguística com 
a Língua 
Brasileira de 
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LIBRAS Sinais 
Comunicação 
em língua 
brasileira de 
sinais - 
LIBRAS/Fund
amentos da 
educação 
bilingue para 
surdos 

 X 60h Aspectos 
linguísticos da 
língua de 
sinais 
brasileira: 
teoria e 
prática. 

Processos 
simbólicos, 
subjetividade 
e cultura 

 X 30h Processos 
simbólicos, 
subjetividade 
e cultura. 
Alienação e 
mudança 
cultural. 

Psicologia e 
Direitos 
Humanos 

 X 30h Quadro atual e 
perspectivas 
dos Direitos 
Humanos. 
Direitos 
Humanos e 
Cidadania. 
Programas de 
Direitos 
Humanos no 
Brasil. 

Psicologia e 
Inclusão 
Social 

 X 45h Contribuições 
da Psicologia 
em situações 
de inclusão 
social: 
Modelos de 
intervenção 
psicossocial. 

Tópicos 
Especiais: A 
pessoa com 
necessidades 
especiais e a 
sociedade 

 X 30h Da exclusão 
às tentativas 
de inclusão. 

Tópicos 
especiais em 
psicologia 
social e 
comunidades 

 X 45h Temas 
contemporâne
os em 
Psicologia 
Social e 
comunidades. 

Antropologia 
das 

 X 60h A dinâmica 
cultural na 
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sociedades 
complexas 

sociedade 
moderna. 
Indivíduo, 
identidade e a 
construção 
social da 
subjetividade. 

Aprendizagem 
e as relações 
sociais na 
escola 

 X 30h  Instituições 
de Educação, 
Discurso e 
Movimentos 
Grupais. As 
minorias e os 
movimentos 
de resistência. 
Indisciplina e 
Preconceito. 

Políticas 
públicas em 
saúde 

 X 45h As políticas 
sociais e 
públicas e a 
conjuntura 
social, política 
e econômica 
brasileira. Os 
programas 
sociais. 

Práticas 
culturais no 
pensamento 
psicológico 

 X 30h As práticas 
culturais no 
campo da 
Psicologia. 

Psicologia e 
assistência 
social 

 X 45h Psicologia nos 
diferentes 
níveis de 
proteção 
social 
(básica e 
especial) do 
SUAS. 

Questões 
contemporâne
as em 
psicologia 

 X 30h Processos 
psicológicos 
de construção 
de valores 
sociais, 
conhecimento
s, habilidades, 
atitudes e 
competências 
no campo da 
cidadania, 
meio 
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ambiente, 
qualidade de 
vida e 
sustentabilida
de. 

Avaliação 
Psicológica de 
Pessoas com 
Necessidades 
Especiais 

 X 30h Testes 
adaptados e 
padronizados 
para minorias.  
Procedimento
s de avaliação 
alternativos no 
contexto de 
pessoas com 
necessidades 
especiais. 

Organização: O autor (2020). 
 

Para a análise da matriz curricular da UFPR foi utilizado o ementário geral do 

curso de psicologia, o ementário específico, contendo descrição mais detalhada das 

disciplinas e o referencial bibliográfico utilizado por cada uma delas. De toda a grade 

curricular foram selecionadas 20 disciplinas entre obrigatórias e optativas, elas foram 

analisadas incialmente de forma prévia na matriz curricular e em seguida analisado 

profundamente a descrição da ementa bem como o referencial bibliográfico. 

Dessa forma, a primeira disciplina analisada foi Antropologia das Sociedades 

Complexas (ANEXO 4), assim como as demais sua ementa e referências 

bibliográficas foram analisadas. Essa disciplina versa sobre a dinâmica cultural na 

sociedade moderna, do indivíduo, da identidade e da construção social da 

subjetividade e tem como objetivos refletir sobre as relações entre a diversidade 

histórico-social, a formação das subjetividades e debater as implicações da 

percepção da diversidade social e cultural para as práticas do psicólogo em suas 

áreas de atuação, como é de se esperar traz bibliografia inteiramente correlata a 

área da antropologia, se inclui como disciplina que trata de assuntos relacionados 

aos DH pelos temas que debate. 

A ementa dessa disciplina não constava diretamente no ementário do curso 

de psicologia, após uma busca no site da UFPR foi constatado que a disciplina 

pertence é ministrada pelo Departamento de Antropologia, provável motivo de não 

constar no ementário, a descrição da disciplina é idêntica daquela do ementário 

simplificado do curso de psicologia. Interessante o fato que diferentemente das 
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ementas do curso de psicologia, esta apresenta uma melhor descrição da disciplina, 

falando sobre seus objetivos, o programa de ensino proposto de forma 

pormenorizada, os procedimentos didáticos utilizados e também a forma de 

avaliação. 

A disciplina Ética Profissional do Psicólogo (ANEXO 5) traz na descrição de 

sua ementa, os direitos humanos aliado a ética na formação profissional do 

psicólogo. Dentro das referências pode ser observado os títulos que fazem menção 

a questão dos DH, com escritos de Cecilia Maria Bouças Coimbra, autora que, 

inclusive foi mencionada ao longo dessa dissertação, assim como do CEPP que é 

imprescindível para a atuação do profissional, dentre outras referências. Certamente 

trata de temas ligados a área dos DH. 

A disciplina de Pessoas com Necessidades Especiais I (ANEXO 6) faz um 

explanado dos modelos de compreensão da deficiência e seus principais conceitos, 

a história da interação da psicologia como prática juntamente com as pessoas com 

necessidades especiais e realiza também uma reflexão crítica sobre a classificação 

das deficiências, dentro da bibliografia se encontram títulos nos quais buscam a 

educação inclusiva e sobre as necessidades educativas especiais para essa 

população, o que conta como uma disciplina atrelada aos DH. 

Na sequência se encontra a disciplina de Pessoas com Necessidades 

Especiais II (ANEXO 7), aprofundando o aprendizado da primeira, busca estudar os 

aspectos psicossociais da deficiência, os direitos das pessoas com deficiência e o 

papel do psicólogo na inclusão social deste grupo, na bibliografia constam títulos 

que buscam justamente a inclusão social, por meio de políticas públicas e da 

educação especial a fim garantir uma educação inclusiva, tem relação com os DH 

por ser uma continuação da disciplina acima e por tratar principalmente sobre a 

questão da inclusão de pessoas com necessidades especial  

A Psicologia Comunitária (ANEXO 8) estuda os processos psicológicos em 

contextos comunitários, de exclusão social e metodologias de intervenção neles, 

engloba também a psicologia ambiental e a educação ambiental. Consta em sua 

bibliografia basicamente escritos sobre psicologia social e comunitária Aqui se tem 

uma disciplina que além de tratar sobre questões de exclusão social e estudar 

maneiras de combatê-la, fala também sobre outro tema importante para a questões 

dos DH, a educação ambiental. 
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A Psicologia Social (ANEXO 9) estuda a relação dos indivíduos, grupos, 

instituições e da sociedade, assim como as relações étnico-raciais, relações de 

gêneros e os DH. Nas sua bibliografia constam escritos sobre a psicologia social nos 

estudos culturais, dentre outras sobre o tema, também um escrito de Fernando 

González Rey, autor citado neste trabalho. Importante ressaltar que mesmo 

constando na discrição a questão dos DH, na bibliografia não sem encontra nenhum 

título que faça referência a mesma. Possui ligação com os DH por se tratar de temas 

relacionados a psicologia social. 

As disciplinas de Comunicação em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 

(ANEXO 10) e Comunicação em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS/Fundamentos 

da educação bilíngue para surdos (ANEXO 11) não constam diretamente no 

ementário da graduação de psicologia assim como suas referências bibliográficas, 

apenas a descrição delas aparece no ementário simplificado, a primeira com a 

seguinte descrição: “Familiarização linguística com a Língua Brasileira de Sinais e 

outros processos visuais-espaciais de comunicação. Aspectos linguísticos da 

LIBRAS” e a segunda: “A compreensão histórica das comunidades surdas e de sua 

produção cultural. Bilinguismo e educação de surdos: diretrizes legais e político-

pedagógicas. Aspectos linguísticos da língua de sinais brasileira: teoria e prática”. 

Mas, por meio de busca no site da UFPR foram encontradas, matrizes curriculares 

com as mesmas descrições, por serem disciplinas que são ofertadas pelo curso de 

Letras/Libras da UFPR a várias graduações como disciplina optativa é 

compreensível que não constem diretamente na ementa de psicologia haja vista que 

pertencem a outro departamento e não ao de psicologia. Essas disciplinas tem como 

objetivo uma introdução dos conceitos a respeito de LIBRAS assim como a 

compreensão dessa comunidade, como se inserem no contexto atual além de teoria 

e prática da Língua Brasileira de Sinais, desmistificar os preconceitos relativos à 

surdez e a pessoa surda, assim como promover a inclusão dessa população. 

Possuem em suas bibliografias, leis e escritos que versam sobre a questão da 

LIBRAS, se encaixa na questão dos DH por ser uma disciplina que trata sobre a 

questão da inclusão. 

A disciplina de Processos Simbólicos, Subjetividade e Cultura (ANEXO 12) 

aborda a questão dos processos simbólicos na cultura: mito, religião e dinâmica 

sociocultural, da ideologia, do sagrado e da cultura, assim como da alienação e da 
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mudança cultural. Tem em sua bibliografia escritos que tratam a respeito da questão 

dos símbolos, do imaginário, das imagens e da mitologia. Essa disciplina trata sobre 

questões culturais e da subjetividade, abordando assuntos como religião, mitos e o 

sagrado, insere-se no contexto dos Direitos Humanos, pois trata sobre a dinâmica 

sociocultural e também da mudança cultural. 

A disciplina de Psicologia e Direitos Humanos (ANEXO 13) trata sobre o 

quadro atual e as perspectivas dos DH, da relação dos DH e da cidadania e dos 

programas sobre DH existentes no Brasil. Têm presente em sua bibliografia, Cecilia 

Maria Bouças Coimbra e Ana Mercês Bahia Bock, autoras que foram mencionadas 

ao longo dessa dissertação, que se preocupam também com a questão da 

psicologia e dos DH com relação a atuação do psicólogo e focam-se principalmente 

na questão da psicologia social. 

Na disciplina de Psicologia e Inclusão social (ANEXO 14) é tratado sobre os 

conceitos de inclusão e exclusão social, a análise psicossocial e a ética da exclusão, 

constituição e ruptura de vínculos sociais e no que a psicologia pode contribuir 

nessas situações de inclusão social, por meio de modelos de intervenções 

psicossociais. Novamente são citados na bibliografia, Cecilia Maria Bouças Coimbra 

e Ana Mercês Bahia Bock, assim como Fernando González Rey, autores 

referenciados nesse trabalho e que falam principalmente sobre a questão da 

psicologia social. 

Na sequência temos Tópicos Especiais: a Pessoa com Necessidades 

Especiais e a Sociedade (ANEXO 15), esta disciplina preocupa-se com a questão da 

exclusão e das tentativas de inclusão, dos aspectos sócio-políticos psicológicos, 

educacionais e culturais da pessoa com necessidades especiais e dos paradigmas 

dos conceitos de deficiência, assim como nas disciplinas anteriormente analisadas a 

respeito do tema, esta foca novamente sobre a questão da inclusão e do respeito as 

diferenças. Traz em sua bibliografia escritos que versam sobre a questão das 

deficiências, das altas habilidades e da inclusão, tratando de temáticas pertinentes 

aos DH. 

Na descrição da disciplina de Tópicos Especiais em Psicologia Social e 

Comunidades (ANEXO 16) consta apenas que se trata de temas contemporâneos 

em Psicologia Social e Comunidades, olhando-se para as bibliografias podemos 

contar novamente escritos de Ana Mercês Bahia Bock, além de outros escritos 
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principalmente sobre psicologia comunitária e social. Por se tema de psicologia 

social se enquadra dentro das temáticas dos DH. 

A disciplina de Antropologia das Sociedades Complexas (ANEXO 17) foi outra 

que não constava diretamente no ementário do curso de psicologia, mas foi 

encontrada após pesquisa como no caso anterior, trata sobre a dinâmica cultural na 

sociedade moderna, do indivíduo, da identidade e da construção social da 

subjetividade e tem como um dos objetivos debater as implicações da percepção da 

diversidade social e cultural nas práticas do psicólogo. A ementa dessa disciplina, 

assim como a outra analisada é mais complexa e apresenta mais informações, em 

sua bibliografia traz vários escritos correlatos à área da antropologia. Por se tratar da 

dinâmica cultural da sociedade assim como a construção social do conceito de 

subjetividade entra dentro do escopo dos DH. 

Continuando, temos a disciplina de Aprendizagem e as Relações Sociais na 

Escola (ANEXO 18) que traz os sentidos produzidos pelas práticas de letramento 

escolar, seus efeitos nas relações sociais e na identidade dos estudantes, assim 

como das instituições de educação e de movimentos grupais, sobre as minorias e os 

movimentos de resistência assim como da indisciplina e do preconceito. Traz em sua 

bibliografia temas que tratam a respeito da indisciplina na escola, a questão das 

diferenças e dos preconceito, do bullying e também sobre psicologia social. Temos 

aqui algumas palavras chaves ligadas aos DH, como relações sociais, movimentos 

grupais, de resistência e também a questão do preconceito. 

A disciplina de Políticas Públicas em Saúde (ANEXO 19) chama atenção para 

as políticas sociais e públicas e a conjuntura social, política e econômica brasileira, a 

política pública de saúde: gestão, legislação, financiamento e controle social assim 

como trata sobre os programas sociais, é outra disciplina que trata sobre as 

questões sociais e o trabalho do psicólogo, porém, foca no âmbito ligado a saúde e 

ao Sistema Único de Saúde (SUS), se enquadrando dentro dos DH. Na sua 

bibliografia constam escritos sobre questões de políticas públicas e psicossociais no 

Brasil, assim como leis a respeito dos temas tratados. 

A disciplina de Práticas Culturais no Pensamento Psicológico (ANEXO 20) é 

outra que tem uma descrição curta e vaga, fala apenas que se trata sobre as 

práticas culturais no campo da psicologia, em sua bibliografia constam escritos 

sobre psicologia social e questões culturais, temas de DH. 
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Na sequência aparece a disciplina de Psicologia e Assistência Social (ANEXO 

21) que trata sobre a assistência social no Brasil e o papel da psicologia, sobre as 

políticas públicas de assistência social e sobre a psicologia nos diferentes níveis de 

proteção social, temáticas ligadas aos DH. Em sua bibliografia constam basicamente 

normativas e orientações técnicas criadas tanto pelo governo como pelo CFP que 

versam sobre o tema em questão. 

A disciplina sobre Questões Contemporâneas em Psicologia (ANEXO 22) fala 

sobre temas diversos como os processos psicológicos de construção de valores 

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências no campo da 

cidadania, meio ambiente, qualidade de vida e sustentabilidade. Outra disciplina com 

conceitos chaves para os DH, como a questão dos valores sociais, questões de 

cidadania, meio ambiente e sustentabilidade, os dois últimos temas mesmo que 

sejam referenciados como sendo tratados dentro da disciplina não possuem nenhum 

título especifico dentro da bibliografia. 

Por fim a disciplina de Avaliação Psicológica de Pessoas com Necessidades 

Especiais (ANEXO 23) preocupa-se com os testes adaptados e padronizados para 

minorias, as questões técnicas da utilização de tais instrumentos e os procedimentos 

de avaliação alternativos no contexto de pessoas com necessidades especiais. Traz 

em sua bibliografia textos sobre os portadores de necessidades especiais e de 

integração e inclusão. Assim como as outras disciplinas que tratam sobre a questão 

de pessoas com necessidades especiais esta também é voltada para a inclusão 

dessa parcela da população, por meio de métodos adaptativos de avaliação 

psicológica. 

 

4.1.2 Universidade Federal de Santa Catarina  

 

A primeira iniciativa que deu origem ao Curso de Graduação em Psicologia da 

UFSC data de 31 de agosto de 1976. O Curso de Psicologia da UFSC se define, 

historicamente, como um contexto que abriga diversidade teórico-metodológica nas 

suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Dentro de sua formação possui 

quatro ênfases sendo elas: Saúde e Processos clínicos; Trabalho, Organização e 

Gestão; Psicologia Escolar e Educacional; Processos Comunitários e Ações 

Coletivas. Essas diferentes concepções e metodologias permitem que o curso se 
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mostre atento às demandas que a sociedade apresenta, procurando desenvolver 

suas atividades acadêmicas na direção da melhoria da qualidade de vida da 

população, assim como na identificação de novas possibilidades de intervenção e na 

atuação preventiva e de promoção à saúde frente aos problemas sociais (UFSC, 

2018). 

Os quadros abaixo compreendem a matriz curricular, com todas as disciplinas 

ofertadas pelo curso de Psicologia da Universidade, foi, por meio deles que as 

disciplinas analisadas previamente foram selecionadas para posteriormente serem 

analisadas pelo olhar contemplativo dos DH. 
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QUADRO 4 - MATRIZ CURRICULAR – DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS DO CURSO DE 
PSICOLOGIA DA UFSC 

 

 

 

 



104 

  

 

 



105 

  

 

 

 



106 

  

 

 

 
Fonte: Site oficial da UFSC (2020). 
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QUADRO 5 - MATRIZ CURRICULAR - DISCIPLINAS COMPLEMENTARES DO CURSO DE 
PSICOLOGIA DA UFSC 

 
Fonte: Site oficial da UFSC (2020). 
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QUADRO 6 - MATRIZ CURRICULAR - DISCIPLINAS DA LICENCIATURA DO CURSO DE 
PSICOLOGIA DA UFSC 

 
Fonte: Site oficial da UFSC (2020). 

 

O quadro que segue, a partir da matriz curricular apresentada a cima, foi 

organizado para demonstrar quais disciplinas foram selecionadas para análise. Foi 
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organizado a partir do nome da disciplina, se é obrigatória ou optativa, sua carga 

horária e sua relação com os DH. 

 

QUADRO 7- SELEÇÃO DE DISCIPLINAS DA UFSC 

UFSC 
Disciplina 

Obrigatória Optativa Carga horária Direitos 
Humanos 

Introdução 
à Antropologia 

X  36h A constituição 
da Antropologia 
como disciplina 
e seu campo 
de estudo. 
A crítica ao 
etnocentrismo 
e o relativismo 
cultural. 

Políticas 
Públicas, 
Direitos 
Humanos e 
Práticas 
Psicossociais 

X  72h A atuação do 
psicólogo na 
interface das 
políticas 
públicas e dos 
direitos 
humanos 

Psicologia e 
Pessoas com 
Deficiência 

X  72h O significado 
histórico-
cultural da 
deficiência. 
Terminologia e 
conceituação 
da deficiência. 
Políticas 
Públicas e 
pessoas com 
deficiência. 

Ética e 
Legislação 
Profissional 
em Psicologia 

X  54h  

Psicologia 
Social I 

X  72h Percepção 
social. 
Influência 
social e bases 
de poder. 
Grupo social e 
processos 
grupais. 
Relações 
intergrupais, 
conflitos e 
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estereótipos 
sociais. 
Pensamento 
social e teoria 
das 
representações 
sociais. 

Psicologia 
Social II 

X  72h História e 
perspectivas da 
Psicologia 
Social na 
América Latina. 
Psicologia. 
Práxis da 
Psicologia 
Social em 
diferentes 
contextos 
sociais. 

Psicologia e 
Relações 
Étnico-Raciais 

X  72h Conceitos 
Iniciais sobre 
raça e etnia. O 
olhar da 
Psicologia 
sobre Relações 
Étnico-Raciais. 

Estudos sobre 
Deficiência 

 X 72h O significado 
histórico-
cultural da 
deficiência. 
Políticas 
públicas e 
pessoas com 
deficiência.  

Direito da 
Criança e do 
Adolescente 

 X 36h Princípios do 
Direito da 
Criança e do 
Adolescente 

Educação 
Popular 

 X 72h Raízes 
históricas da 
educação 
popular no 
Brasil. As 
diferentes 
concepções e 
perspectivas da 
Educação 
Popular no 
Brasil. 

Estudos da  X 54h Cultura Juvenil: 
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Juventude 
Contemporâne
a 

subjetividade, 
identidade, 
sociabilidade; 
Grupos juvenis 
e processo de 
mudança. 

Língua 
Brasileira de 
Sinais I 

 X 72h Desmistificação 
de idéias 
recebidas 
relativamente 
às línguas de 
sinais. A língua 
de sinais 
enquanto 
língua utilizada 
pela 
comunidade 
surda 
brasileira. 

Estudos de 
Gênero e 
Psicologia 

 X 72h Estudo da 
emergência do 
conceito de 
gênero, 
relacionando 
movimentos 
sociais 
feministas e 
reflexões 
acadêmicas. 

Cotidiano e 
Práticas 
Psicossociais 

 X 72h Cultura, Política 
e cotidiano. 
Cotidiano, 
cidade, 
instituições e 
constituição do 
sujeito. 

Psicologia 
Social e 
Saúde 

 X 72h Saúde e 
constituição 
social do 
sujeito. Modos 
de 
subjetivação, 
saúde coletiva, 
saúde mental e 
psicossomática
. 

Psicologia 
Intercultural 

 X 36h A relação entre 
cultura, saúde 
e 
psicopatologia. 
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Psicoterapia e 
cultura. 

Psicologia e 
Educação 
Ambiental 

 X 36h Características, 
funções e 
objetivos da 
Educação 
Ambiental. 

Transtorno do 
Espectro do 
Autismo 

 X 54h Transtorno do 
Espectro do 
Autismo - TEA: 
definição e 
classificação. 
Políticas 
Públicas e 
TEA. 

Psicologia 
Transcultural 

 X 54h Aspectos 
conceituais e 
metodológicos 
da Psicologia 
Transcultural. 
Relação 
natureza e 
cultura. 

Cultura 
Brasileira 

 X 72h Significados e 
dinâmicas da 
Cultura 
Brasileira. 
Estudos 
antropológicos 
sobre Cultura 
Brasileira. 

Relações de 
Gênero 

 X 72h O conceito de 
gênero 
segundo 
diferentes 
escolas 
teóricas. 
Identidades de 
gênero. 

Relações 
Inter-étnicas 

 X 72h Grupos étnicos. 
Processos 
sócio-culturais 
de construção 
de identidade 
étnicas. 

Antropologia 
Urbana 

 X 72h O fenômeno 
urbano. 
Organização 
social e 
espaço. 
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Territórios e 
territorialidade. 

Antropologia 
da Mídia 

 X 72h Ética, mídia e 
poder. Teorias 
da escola 
funcionalista, 
teorias de 
recepção e 
estudos 
culturais 

Antropologia 
das Minorias 

 X 72h Minorias como 
tema 
antropológico. 
A construção 
de identidades 
sociais. 
Territorialidade, 
fronteiras 
simbólicas e 
etnicidade. 

Antropologia 
da Educação  
  
  
  
 

 X 72h Abordagens 
antropológicas 
clássicas sobre 
os processos 
de ensino e 
aprendizagem, 
em especial 
estudos sobre 
"socialização" e 
"cultura e 
personalidade”.  

Globalização 
Cultural 

 X 72h Teorias da 
globalização 
cultural e sua 
relação com a 
Antropologia. 

Indivíduo e 
Sociedade 

 X 72h Pessoa e 
coletividade. 
Indivíduo, 
cultura e 
personalidade. 

Família e 
Parentesco 
em 
Sociedades  
Complexas 

 X 72h A perspectiva 
antropológica 
sobre a família. 
Reprodução, 
sexualidade e 
parentesco. 
Papéis sexuais. 
Relações de 
gênero, família 
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e sociedade. 
Pessoa e 
Corporeidade 

 X 72h Introdução a 
uma 
abordagem 
antropológica 
da Pessoa e da 
corporalidade. 

Antropologia 
da Saúde 

 X 72h Panorama do 
campo da 
Antropologia da 
Saúde, 
destacando as 
suas 
diversas 
atividades e 
pesquisas 
sobre a relação 
entre saúde, 
sociedade e 
cultura numa 
perspectiva 
antropológica 

Antropologia 
da Pessoa e 
Teorias do 
Sujeito 

 X 72h Os diferentes 
paradigmas e 
abordagens da 
temática do 
sujeito no 
mundo 
contemporâneo
. A reflexão 
antropológica 
sobre as 
categorias de 
pessoa 
e indivíduo 
como 
construções 
simbólicas, 
sociais e 
históricas. 

Arquitetura e 
Sociedade 

 X 54h Cultura urbana. 
Classes 
sociais, 
movimentos-
sócio-políticos 
e arquitetura. 

Planejamento 
Ambiental e 
Urbano 

 X 54h Multi, inter e 
transdisciplinari
dade. Noções e 
ecossistema. 



115 

  

 

 

Problemática 
ambiental 
urbana. 
Planejamento e 
gestão sócio-
ambiental das 
cidades. 

Trabalho, 
Fraternidade e 
Legislação 
Social 

 X 36h Fundamentos 
do Trabalho 
Humano: 
dignidade 
humana e valor 
social do 
trabalho. 

Psicologia 
Ambiental 

 X 72h História da 
psicologia 
ambiental. 
Principais 
conceitos e 
autores da 
Psicologia 
Ambiental. 
Áreas 

Psicologia da 
Família 

 X 72h O conceito de 
família. A 
família 
contemporânea 
no seu contexto 
histórico, 
político e 
social. 

Psicologia e 
uso de Drogas 

 X 72h Conceitos 
básicos em 
drogadição. 
Histórico e 
Epidemiologia 
do uso de 
drogas. 

Psicologia e 
Relações de 
Gênero 

 X 54h Teorias 
feministas e a 
origem dos 
Estudos de 
Gênero. 

Processos 
Psicológicos 
na Idade 
Adulta e 
Velhice 

 X 54h Teorias 
psicológicas da 
vida adulta e do 
envelhecimento
. Dinâmica 
familiar, vida 
adulta e 
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envelhecimento
. 

Sociologia do 
Desenvolvime
nto 

 X 72h As Ciências 
Sociais e a 
caracterização 
do 
desenvolviment
o. Sociologia 
do 
Desenvolvimen
to: conceito e 
teorias. 

Educação 
Especial na 
Educação 
Básica 

 X 72h Introdução à 
educação 
especial: 
história, 
abordagens 
teóricas e 
terminologia. A 
política de 
educação 
especial. 

Organização: O autor (2020). 

 

Para a análise das disciplinas da Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC) foram utilizados dois documentos, o PPC e a matriz curricular, ambas foram 

encontradas no site oficial da Instituição, no PPC consta a apresentação das 

disciplinas, as disciplinas obrigatórias e suas respectivas bibliografias. Já as 

optativas, em sua maioria não dispõem de bibliografia, a seleção da escolha das 

disciplinas ocorreram, por meio das palavras-chaves (cultura, sociedade, 

movimentos sociais, políticas publicas, inclusão, deficiência, ética, racismo, etc) que 

são temáticas importantes dentro do contexto dos Direitos Humanos. Foram 

selecionadas previamente 42 disciplinas que foram analisadas mais profundamente 

na sequência. Algumas dessas disciplinas aparecem no PPC assim como no arquivo 

da matriz curricular do curso e algumas apenas no curriculo do curso, outra ressalva 

é que o PPC é do ano de 2018 e a matriz curricular de 2020, algumas disciplinas 

que foram citadas possuem descrições que diferem de um documento para outro, 

assim como já mencionado algumas apresentam a bibliografia utilizada, enquanto 

outras não, dependendo apenas da descrição para sua análise e a tentativa de 

inferir se incluem ou não as temáticas dos DH. 



117 

  

 

 

A primeira disciplina selecionada foi Introdução a Antropologia (ANEXO 24) 

que fala sobre a constituição da Antropologia como disciplina e seu campo de 

estudo, faz uma crítica ao etnocentrismo e o relativismo cultural. Fala sobre os 

modelos dualistas: natureza e cultura; indivíduo e sociedade. Essa é a descrição 

daquilo que a disciplina aborda, não constam suas referências bbliográficas, mas por 

fazer uma critica ao etnocentrismo e ao relativismo cultural pode-se dizer que 

contêm tópicos relacionados aos DH. 

Na sequência foi selecionada para análise a disciplina de Políticas Públicas, 

Direitos Humanos e Práticas Psicossociais (ANEXO 25) que trata sobre a atuação 

do psicólogo na interface das políticas públicas e dos direitos humanos, como pode-

se constatar contêm uma descrição bem vaga a respeito do que trata a disciplina, 

em suas referências bibliográficas traz autores que já foram citados neste trabalho 

como Ana Mercês Bahia Bock e Cecília Maria Bouças Coimbra, assim como a 

DUDH, também apresenta escritos sobre práticas sociais, políticas públicas e 

direitos humanos, assim como outros documentos produzidos pelo Conselho 

Federal de Psicologia - CFP, principalmente as cartilhas produzidas pelo Centro de 

Referências Técnicas em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP). 

A disciplina de Psicologia e Pessoas com Deficiência (ANEXO 26) explana 

sobre o significado histórico-cultural da deficiência, assim como a terminologia e 

conceituação da deficiência, fala sobre o contexto social e exclusão das pessoas 

com deficiência, dos movimentos políticos das pessoas com deficiência, das 

políticas públicas e pessoas com deficiência, dos modelos de compreensão da 

deficiência e suas implicações na atuação profissional do psicólogo, dos principais 

tipos de deficiências e seus aspectos etiológicos, funcionais e sociais e por fim, da 

atuação profissional do psicólogo junto à pessoa com deficiência, sua família e 

comunidade. Na parte bibliográfica se encontram duas publicações do Ministério dos 

Direitos Humanos, um abordando a história do movimento político das pessoas com 

deficiência no Brasil, além de outro que fala sobre os DH e as pessoas com 

deficiência no Brasil, também de outros escritos sobre psicologia social e de outros 

tratando sobre a questão da inclusão, cultura e identidade surda, preconceito e 

práticas de inclusão do surdo no mercado de trabalho, temas estes voltados aos DH. 

A disciplina de Ética e Legislação Profissional em Psicologia (ANEXO 27) 

chama atenção para a ética como campo de conhecimento e de relações sociais, da 



118 

  

 

 

ética, moral e conduta, sobre o CEPP e resoluções Normativas do CFP, assim como 

de orientações e dilemas éticos na conduta profissional. E do psicólogo como 

profissional, de suas responsabilidades, direitos e deveres. Subentende-se que a 

questão ética dentro da profissão do psicólogo se enquadra dentro dos DH porque 

serão esses próprios preceitos éticos dentro da profissão que farão com que tal 

profissional defenda esses direitos. Dentro da bibliografia estão escritos versando 

sobre a atuação ética do profissional, da formação em psicologia e das demandas 

sociais contemporâneas, o CEPP e um escrito sobre a profissão de psicólogo e a 

legislação e resoluções para a prática profissional, ambos documentos produzidos 

pelo CFP. 

Na disciplina de Psicologia Social I (ANEXO 28) é realizado um estudo da 

percepção social, da formação de impressões, da atribuição de causalidade, de 

conceitos, modelos teóricos e medidas de atitude, da influência social e bases de 

poder, dos grupos sociais e processos grupais, das relações intergrupais, conflitos e 

estereótipos sociais e também do pensamento social e teoria das representações 

sociais. A bibliografia contém basicamente escritos sobre a psicologia social e as 

representações sociais, temas que são pertinentes aos DH. 

A disciplina de Psicologia Social II (ANEXO 29) trata sobre a história e 

perspectivas da psicologia social na América Latina, da psicologia sócio-histórica, 

das categorias analíticas da psicologia social latino-americana: consciência, sujeito, 

subjetividade, identidade, afetividade, da dialética dos grupos, da identidade coletiva, 

dos métodos de intervenção e pesquisa qualitativa utilizadas em investigações no 

Brasil e por fim, a práxis da psicologia social em diferentes contextos sociais. A 

disciplina oferece vasta bibliografia, com escritos principalmente sobre psicologia 

social, políticas públicas e direitos humanos, sobre desigualdade social, movimentos 

sociais e questões sobre assistência social que estão dentro das temáticas e 

assuntos discutidos no contexto dos DH. 

A disciplina de Psicologia e Relações Étnico-Raciais (ANEXO 30) traz em sua 

ementa, conceitos iniciais sobre raça e etnia, o olhar da psicologia sobre relações 

étnico-raciais, racismo, história e ideologia, identidade e identificações (negritude, 

branquitude, indianismo e mestiçagem). Fala sobre as epistemologias afrocentradas 

e descoloniais, dos movimentos sociais e políticas públicas de ações afirmativas, 

dos efeitos psicossociais do racismo, da intervenção psicossocial para promoção da 
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igualdade étnico-racial e da sustentabilidade e populações tradicionais. Em sua 

bibliografia há textos sobre psicologia social e sobre racismo, questões afro 

descendentes e indígenas, sobre população negra e o sobre o feminismo. Aqui 

temos uma disciplina que não se concentra apenas nas questões étnico-raciais, mas 

também assuntos que abordam a questão da diversidade e da defesa dos direitos 

dessas populações.  

Na sequência, a disciplina de Estudos sobre Deficiência (ANEXO 31) traz o 

significado histórico-cultural da deficiência, das políticas públicas e pessoas com 

deficiência, da terminologia e conceituação da deficiência, de noções básicas sobre 

as barreiras enfrentadas pelas pessoas com deficiência e as práticas, recursos e 

tecnologias utilizadas para a remoção destas e da legislação atual da área nos 

campos da saúde, educação, trabalho e assistência social. Não consta na matriz 

curricular referências bibliográficas dessa disciplina. Mas, por se tratar de assunto a 

respeito da questão das dificuldades enfrentadas por essa parte da população assim 

como seu enfrentamento, se encaixa no campo dos DH.  

A disciplina de Direito da Criança e do Adolescente (ANEXO 32) trata dos 

princípios do direito de crianças e adolescentes, sobre a proteção integral, Direitos 

fundamentais, menoridade e responsabilidade penal, de políticas de atendimento, 

dos atos infracionais, das medidas sócio-educativas, da justiça da Infância e 

juventude, do ministério público e advogados, procedimentos, crimes e infrações 

administrativas e também de prevenção e prevenção especial e por fim, adoção. 

Esta é outra disciplina que não disponibiliza a bibliografia na ementa, mas que por 

ser um tema que trata da defesa dos direitos de crianças e adolescentes certamente 

se encaixa na temática dos DH. 

A disciplina de Educação Popular (ANEXO 33) versa sobre as raízes 

históricas da educação popular no Brasil, das diferentes concepções e perspectivas 

da educação popular no Brasil, das principais experiências na década de 60, da 

redefinição dos movimentos populares pós-78 e dos novos desafios da educação 

popular. Não apresenta referências bibliográficas em sua ementa, mas trata sobre a 

questão dos movimentos sociais e abarca a questão da educação no período da 

ditadura militar, temas estudados dentro dos DH e de suma importância. 

Na sequência, a disciplina de Estudos da Juventude Contemporânea (ANEXO 

34) traz a questão da cultura juvenil: subjetividade, identidade, sociabilidade, de 
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grupos juvenis e processo de mudança, da juventude e mundo do trabalho, da 

escolarização ensino fundamental, médio, educação de jovens e adultos, da cultura 

escolar e a transgressão, indisciplina e violência e de formas associativas juvenis e 

temas emergentes juvenis. A disciplina também não contem a bibliografia na 

ementa, pelos temas abordados, como subjetividade, identidade e sociabilidade, é 

possível inferir que engloba questões relativas aos DH. 

A disciplina de Língua Brasileira de Sinais I (ANEXO 35) não consta dentro do 

PPC na sessão que contém a matriz curricular e a descrição das mesmas, não 

chega nem a constar o nome da disciplina, no arquivo separado da matriz curricular, 

o curso que abarca todas as disciplinas e suas descrições, ela aparece com a 

descriação de desmistificação de ideias recebidas relativamente às línguas de 

sinais, da língua de sinais enquanto língua utilizada pela comunidade surda 

brasileira, de uma introdução à língua brasileira de sinais: usar a língua em 

contextos que exigem comunicação básica, como se apresentar, realizar perguntas, 

responder perguntas e dar informações sobre alguns aspectos pessoais (nome, 

endereço, telefone) e por fim conhecer aspectos culturais específicos da 

comunidade surda brasileira. Assim como todas as disciplinas analisadas até agora 

que tratam a respeito da questão da LIBRAS, essa também tem o intuito de explanar 

sua função assim como desmitificação da mesma e ensinar a utilização dessa língua 

como forma de promover a inclusão da população assim como de conhecimentos 

específicos dessa cultura. 

A disciplina de Estudos de Gênero e Psicologia (ANEXO 36) é outra que não 

aparece no PPC,  estando inclusa apenas na matriz curricular do curso, sem 

bibliografia e com uma breve explanação daquilo que contempla, sendo o estudo da 

emergência do conceito de gênero, relacionando movimentos sociais feministas e 

reflexões acadêmicas, a interdisciplinaridade dos estudos de gênero e seus 

desdobramentos em alguns paradigmas da psicologia e a historicidade da 

construção de masculinidade e feminilidade e a questão da constituição do sujeito 

no campo da psicologia. Essa disciplina contemplando a temática dos estudos de 

gêneros é uma que certamente faz parte da questão dos DH por tratar de assunto 

ligado aos movimentos sociais, assim como do feminismo. 

A disciplina de Cotidiano e Práticas Psicossociais (ANEXO 37) aborda a 

cultura, política, cotidiano, a cidade, as instituições e constituição do sujeito, as 
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práticas psicossociais e os modos de subjetivação, pesquisa e intervenção sobre as 

práticas psicossociais em contextos comunitários e institucionais. Não consta sua 

bibliografia, mas versa sobre temas como cultura, política e as práticas psicossociais 

em contextos diversos. 

Em seguida a disciplina de Psicologia Social e Saúde (ANEXO 38) contém 

descrições diferentes entre os documentos analisados, no projeto pedagógico 

consta que aborda aspectos psicossociais da saúde e da doença, as representações 

sociais da saúde e da doença, as relações sociais e saúde, as teorias psicossociais 

na saúde, a humanização e desumanização, o risco e violência, a comunicação e 

saúde e a psicologia social e a pesquisa em saúde. Já na descrição da matriz 

curricular consta que se trata do estudo da saúde e constituição social do sujeito, 

dos modos de subjetivação, saúde coletiva, saúde mental e psicossomática, assim 

como do adoecimento/saúde e suas relações com os marcadores sociais, 

econômicos e geopolíticos. Tem em sua bibliografia escritos pertinentes 

principalmente a psicologia da saúde. A questão da humanização dentro da saúde 

no âmbito dos DH é muito importante assim como a relação da saúde com os 

aspectos sociais. 

A disciplina de Psicologia Intercultural (ANEXO 39) aborda a relação entre 

cultura, saúde e psicopatologia, a psicoterapia e cultura, o sofrimento psíquico do 

migrante e imigrante e dos transtornos clínicos decorrentes de situações de violência 

institucional, conflitos e desastres. Dentro da bibliografia existem escritos que falam 

sobre a diferença cultural, questões de migração, aculturação e adaptação e o 

reconhecimento da diferença. Essa é uma disciplina muito interessante, pois estuda 

as questões migratórias, assim como as diferenças culturais, que são muito 

importantes no contexto de globalização em que vivemos, a partir do momento que 

há um maior entendimento das diferenças culturais há uma maior aceitação e 

consequentemente um maior respeito entre as pessoas, um ponto primordial dentro 

dos DH. 

A disciplina de Psicologia e Educação Ambiental (ANEXO 40) estuda as 

características, funções e objetivos da educação ambiental, aspectos da legislação e 

implementação nos diferentes segmentos sociais formais/não formais, abordagens 

da interação entre a pessoa e o ambiente relacionando comportamento e/ou estados 

subjetivos e algum aspecto do ambiente físico, natural e/ou construído, as relações 
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entre problemas ambientais, qualidade de vida, bem-estar e educação ambiental e 

por fim a pesquisa e atuação na interface entre psicologia e educação ambiental. A 

matriz não disponibiliza bibliografia para essa disciplina. Analisando sua descrição e 

pelo tema que trata é possível dizer que tem muita relação com os DH por se tratar 

da questão ambiental, como as pessoas interagem com o meio ambiente, os 

problemas advindos de tais relações e a questão da educação ambiental. 

A disciplina de Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) (ANEXO 41) alude 

sobre o TEA, sua definição e classificação, das políticas públicas e TEA, das 

diferentes abordagens do TEA para promoção do desenvolvimento e da inclusão na 

escola, na saúde, no trabalho e na comunidade, da dinâmica familiar e do trabalho 

multidisciplinar junto a pessoas com autismo. Outra disciplina sem a bibliografia 

correspondente, mas por se tratar da questão da inclusão na escola, na saúde, no 

trabalho e na comunidade de indivíduos com TEA certamente parte da área dos DH. 

A disciplina intitulada Psicologia Transcultural (ANEXO 42) aborda os 

aspectos conceituais e metodológicos da psicologia transcultural, da relação 

natureza e cultura, compara e refle sobre semelhanças e diferenças com relação a 

temas tais como: cuidados parentais e desenvolvimento infantil; gênero, agressão, 

emoções e sexualidade, fala das implicações éticas e de atuação profissional com 

relação às diferenças culturais. Em sua bibliografia constam basicamente escritos 

sobre questões culturais. Outra disciplina que fala a respeito das semelhanças e 

diferenças envolvendo questões de gênero e de sexualidade que são questões afins 

dos DH. 

Na sequência aparecem várias disciplinas da área de Antropologia. 

A disciplina Cultura Brasileira (ANEXO 43) aborda significados e dinâmicas da 

cultura brasileira, os estudos antropológicos sobre cultura brasileira, os conceitos de 

cultura brasileira, das artes no Brasil, das literaturas no período colonial e 

contemporâneo, da cultura popular e folclore e da comunicação de massa. A 

disciplina não disponibiliza a bibliografia, mas por se tratar de assunto referente a 

cultura brasileira também infere que há o intuito de disseminação desse 

conhecimento que é pertinente ao respeito, a diversidade cultural, então é 

consequentemente tema ligado aos DH. 

A disciplina intitulada Relações de Gênero (ANEXO 43) estuda o conceito de 

gênero, segundo diferentes escolas teóricas, parentesco, família, filiação, 
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reprodução e sexualidade, as representações do masculino e do feminino e faz uma 

análise crítica dos estudos clássicos na Antropologia sobre o lugar das relações de 

gênero nas sociedades. Não disponibiliza bibliografia. Outra disciplina que estuda as 

diferenças agora a respeito da questão das relações de gênero que também faz 

parte da temática dos DH.  

A disciplina de Relações Inter-étnicas (ANEXO 43) trata a respeito dos grupos 

étnicos, dos processos socioculturais de construção de identidade étnicas, das 

particularidades históricas e processos de diferenciação, das etnicidades e questões 

raciais, acomodações, conflitos e por fim das sociedades pluriétnicas, cultura e 

política. A disciplina não disponibiliza a bibliografia, mas também como muitas das já 

analisadas fala a respeito das questões culturais, nesse contexto acerca das 

questões raciais que é tema relacionado aos DH. 

Na sequência existem quatro disciplinas, sendo elas a disciplina de 

Antropologia Urbana (ANEXO 43), Antropologia da Mídia (ANEXO 43), Antropologia 

das Minorias (ANEXO 44) e Antropologia da Educação (ANEXO 40), nenhuma delas 

disponibiliza bibliografia, a primeira fala a respeito do fenômeno urbano, da 

organização social e espaço, dos territórios e territorialidade, das apropriações e 

intervenção no espaço público e das dicotomias rural-urbano. A segunda sobre as 

teorias da mídia impressa e eletrônica, dos apocalípticos e integrados: as diferentes 

escolas analíticas, da ética, mídia e poder, das teorias da escola funcionalista, 

teorias de recepção e estudos culturais dos conceitos de repetição e serialidade, das 

etnografias de mídia, de audiência e da cybercultura. A terceira trata das minorias 

como tema antropológico, da construção de identidades sociais e da territorialidade, 

fronteiras simbólicas e etnicidade. E a última, Antropologia da Educação realiza 

abordagens antropológicas clássicas sobre os processos de ensino e aprendizagem 

em especial estudos sobre "socialização" e "cultura e personalidade"; abordagens 

antropológicas contemporâneas sobre cognição, processos de transmissão de 

saberes, desenvolvimento infantil e a contribuição das crianças para o estudo da 

cultura e da sociedade; estudos das relações estabelecidas por meio da escola, com 

ênfase nas questões de raça e gênero; reflexões sobre o ensino da Antropologia na 

sala de aula do ensino fundamental e médio. Não disponibiliza no documento 

consultado a bibliografia utilizada. Todas as quatro disciplinas citadas contêm 

aspectos análogos aos estudos ou temas relacionados aos DH, como por exemplo a 
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organização social e espaço, dos territórios e territorialidade, questões de estudos 

culturais relativos as mídias, construção de identidades sociais e questões de raça e 

gênero. 

A disciplina chamada de Globalização Cultural (ANEXO 43) estuda as teorias 

da globalização cultural e sua relação com a antropologia, as teorias da 

modernidade e da pós-Modernidade, a globalização e transnacionalismo, os fluxos 

de pessoas, por meio dos processos migratórios e das novas identidades, o 

multiculturalismo, os fluxos de imagens: mídia, imaginação e imaginário e as teorias 

do consumo. Outra disciplina que não apresenta bibliografia. Fala a respeito de 

temas pertinentes aos DH, processos migratórios e novas identidades, globalização 

e o multiculturalismo 

A disciplina Individuo e Sociedade (ANEXO 45) fala da coletividade, do 

indivíduo, cultura e personalidade, da construção social da pessoa, grupo, 

identidade, das biografias e da estrutura social. Não disponibiliza bibliografia. Assim 

como outras disciplinas correlatas à antropologia, estuda questões culturais dentro 

da sociedade. 

A disciplina Família e Parentesco em Sociedades Complexas (ANEXO 43) 

fala da perspectiva antropológica sobre a família, reprodução, sexualidade e 

parentesco, dos papéis sexuais, relações de gênero, família e sociedade, das teorias 

sobre parentesco, casamento, da parentalidade e conjugalidade. Como tantas outras 

disciplinas analisadas, não apresenta bibliografia, trata sobre questões de 

sexualidade, papéis sexuais e relações de gênero, que são temas afins aos DH.  

A disciplina intitulada Pessoa e Corporeidade (ANEXO 43) realiza uma 

introdução a abordagem antropológica da pessoa e da corporalidade, uma reflexão 

antropológica clássica sobre as técnicas corporais e sobre a noção de pessoa, 

pensadas como construções simbólicas, sociais e históricas e os seus cruzamentos 

em diferentes campos da antropologia. Estuda a etnologia ameríndia e a 

centralidade do idioma corporal, o individualismo moderno e seus desdobramentos 

quanto às concepções de corpo e pessoa nas culturas urbanas contemporâneas. 

Ainda estuda gênero, corporalidade e subjetividade e por fim, a tecnologia e novas 

visões estéticas e midiáticas sobre o corpo e a pessoa que seriam temas pertinentes 

aos DH. Não disponibiliza referências bibliográficas. 
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A disciplina de Antropologia da Saúde (ANEXO 46) trata sobre o panorama do 

campo da antropologia da saúde, destacando as suas diversas atividades e 

pesquisas sobre a relação entre saúde, sociedade e cultura numa perspectiva 

antropológica, da doença como processo sóciocultural, da relação saúde e cultura, 

das representações do corpo, etnomedicina, práticas de cura, itinerário terapêutico, 

eficácia ritual, cura e da relação entre sistemas religiosos, cosmológicos e a saúde, 

incluindo sistemas xamânicos, religiões afro-brasileiras e medicina popular. Não foi 

disponibilizada nos documentos sua bibliografia, por ser uma disciplina que estuda a 

questão da saúde ligada a sociedade e cultura, ainda com a inclusão de conteúdos 

sobre xamanismo, religiões afro-brasileira e medicina popular, certamente se 

encaixa dentro do contexto dos DH. 

A disciplina de Antropologia da Pessoa e Teorias do Sujeito (ANEXO 47) 

estuda os diferentes paradigmas e abordagens da temática do sujeito no mundo 

contemporâneo, a reflexão antropológica sobre as categorias de pessoa e indivíduo 

como construções simbólicas, sociais e históricas, as diferentes teorias do sujeito e 

da subjetividade e a contribuição de outros campos do conhecimento, a abordagem 

de temáticas como o individualismo, as genealogias do sujeito moderno-

contemporâneo; as relações entre indivíduo e cidade, a centralidade do corpo como 

idioma simbólico e político, o conceito de identidade e a relação identidade-

alteridade; universalismo e as políticas de identidade; os novos sujeitos políticos; 

subjetividade e agência; regimes contemporâneos de subjetividade. Não 

disponibiliza a bibliografia. Por realizar uma reflexão antropológica sobre as 

categorias de pessoa e indivíduo como construções simbólicas, sociais e históricas 

aborda temáticas pertinentes aos DH. 

Na sequência temos duas disciplinas que são da área da arquitetura, sendo 

elas, Arquitetura e Sociedade (ANEXO 43) e Planejamento Ambiental e Urbano 

(ANEXO 43), a primeira consta em sua descrição como sendo um estudo da cultura 

urbana, das classes sociais, movimentos-sócio-políticos e arquitetura, do 

nascimento e crescimento das cidades, da problemática da organização dos 

indivíduos: a família, os grupos, as associações atuação e as comunidades, dos 

espaços coletivos: análise e avaliação crítica, da inadequação da cidade 

contemporânea frente aos indivíduos: crianças, adultos, velhos, inválidos. Já a 

segunda trata da multi, inter e transdisciplinaridade, de noções e ecossistema, da 
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problemática ambiental urbana, do planejamento e gestão socioambiental das 

cidades, da qualidade de vida, saúde e saneamento no espaço urbano, das 

tecnologias ambientais, da educação ambiental e por fim, do ecodesenho urbano. 

Nenhuma delas possui bibliografias. Seguindo a análise, são disciplinas que 

estudam as questões de cultura urbana, das classes sociais, dos movimentos sócio-

políticos, questões dos desenvolvimentos das cidades e de suas inadequações 

frente a seus habitantes, questões da problemática ambiental urbana, tecnologias 

ambientais e, educação ambiental, assuntos estudados dentro dos DH. 

A disciplina Trabalho, Fraternidade e Legislação Social (ANEXO 48) estuda 

fundamentos do trabalho humano: dignidade humana e valor social do trabalho, o 

princípio da fraternidade, a constitucionalização do direito do trabalho, aspectos 

contemporâneos da legislação do trabalho e social no Brasil e a Relação de gênero 

e o mundo do trabalho. Não consta sua bibliografia. Por ser uma disciplina voltada 

para as questões do valor social do trabalho, questões constitucionais e legislativas 

dos direitos do trabalho, assim como da relação de gênero no mundo do trabalho, se 

encaixa dentro dos estudos dos DH. 

A disciplina de Psicologia Ambiental (ANEXO 49) estuda a história da 

psicologia ambiental, os principais conceitos e autores da psicologia ambiental, as 

áreas de aplicação mais conhecidas da psicologia ambiental e a psicologia 

ambiental no Brasil. Não disponibiliza a bibliografia, mas como outras disciplinas já 

analisadas por se tratar de assuntos correlatos a questão ambiental também entra 

no âmbito dos DH. 

A disciplina de Psicologia da Família (ANEXO 50) estuda o conceito de 

família, a família contemporânea no seu contexto histórico, político e social, a teoria 

do ciclo vital, organização e dinâmica familiar, a família como agente de promoção 

do desenvolvimento humano, permite uma visão integral e sistêmica da família, dos 

estressores da família, faz uma avaliação psicológica da família e uma intervenção 

com famílias: o trabalho com família na comunidade e a terapia familiar, assim como 

explana sobre a pesquisa e ética na área de família. Na bibliografia disponibilizada 

constam escritos sobre a questão das relações parentais, parentalidade, clico de 

vida familiar e sobre terapia sistêmica e familiar, tratando sobre assuntos 

relacionados aos DH. 
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Na sequência a disciplina de Psicologia e uso de Drogas (ANEXO 51) expõe 

sobre os conceitos básicos em drogadição, o histórico e epidemiologia do uso de 

drogas, as principais teorias sobre uso de drogas, o tratamento e a prevenção. Na 

sua bibliografia básica constam títulos que abordam sobre dependência de álcool e 

drogas, sua prevenção, a questão da redução de danos, drogas e políticas públicas. 

Essa é uma disciplina que se enquadra dentro dos DH por tratar sobre as formas 

como se dá o uso de drogas assim como sua prevenção, recuperação de usuários e 

a temática da redução de danos que é muito importante dentro de contextos de 

drogadição, pois tem o intuito de reduzir os danos ligados ao uso de drogas 

psicoativas nos usuários que não podem ou não querem parar de usar drogas, tema 

que entra num viés inclusivo apesar das diferenças e é um tema abordado dentro do 

DH. 

A disciplina de Psicologia e Relações de Gênero (ANEXO 52) explana sobre 

teorias feministas e a origem dos estudos de gênero, da transversalidade da 

categoria gênero e sua articulação com as demais categorias sociais de classe, 

etnia, geração, região, religião e das implicações dos estudos de gênero para 

psicologia na pesquisa e intervenção profissional. Não consta sua bibliografia. Tema 

relevante dentro da seara dos DH. 

A disciplina de Processos Psicológicos na Idade Adulta e Velhice (ANEXO 53) 

aborda as teorias psicológicas da vida adulta e do envelhecimento, a dinâmica 

familiar, vida adulta e envelhecimento, a saúde, qualidade de vida e envelhecimento, 

as políticas públicas e a pessoa idosa no Brasil, o gênero, classe, etnia no 

envelhecimento e a intervenção do psicólogo junto à pessoa idosa, sua família e 

comunidade. Não há menção da bibliografia, tema importante para os DH pois fala a 

respeito de vários aspectos relativos principalmente a terceira idade. 

A disciplina de Sociologia do Desenvolvimento (ANEXO 54) trata das ciências 

sociais e a caracterização do desenvolvimento, da sociologia do desenvolvimento: 

conceito e teorias, do desenvolvimento brasileiro e a acumulação monopolista e da 

atuação das classes e grupos sociais, e o papel do Estado no Brasil. Não consta sua 

bibliografia, mas é uma disciplina que trata da atuação de classes e grupos sociais e 

por conta da temática, pode ser enquadrada como assunto ligado a questões dos 

DH. 
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E por fim a disciplina de Educação Especial na Educação Básica (ANEXO 55) 

faz uma introdução à educação especial: história, abordagens teóricas e 

terminologia, preocupa-se com a política de educação especial e do trabalho 

pedagógico com os estudantes da educação especial na educação básica. Não 

consta bibliografia, por ser outra disciplina que fala a respeito da questão da 

inclusão, insere-se dentro dos estudos de DH. 

 

4.1.3 Universidade Federal de Pelotas  

 

O curso de Psicologia da Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) estrutura-

se em um núcleo comum com três ênfases que se organizam nas características de 

demandas da região: Ênfase em Psicologia e processos de gestão; Psicologia e 

processos de prevenção e promoção da saúde; Psicologia e processos clínicos. O 

curso de Psicologia, têm objetivo de proporcionar aos acadêmicos formação e 

reflexão ampla, habilitando-os à atuação profissional em diferentes áreas, tanto no 

âmbito público como no privado. Com sua proposta, pretende desenvolver o espírito 

crítico e investigativo dos acadêmicos, a fim de que esses possam produzir novos 

conhecimentos e intervir profissionalmente de modo ético, crítico e criativo, 

considerando a realidade social em que se inserem e se comprometendo com a 

mesma (UFPEL, 2015). 

Os quadros que seguem abaixo são da matriz curricular da UFPEL, nos quais 

estão expostas as disciplinas do curso de psicologia, (QUADRO 8), disciplinas 

obrigatórias e (QUADRO 9) disciplinas optativas. 
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QUADRO 8 - MATRIZ CURRICULAR - DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS DO CURSO DE 
PSICOLOGIA DA UFPEL 
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Fonte: Site oficial da UFPEL (2020). 
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QUADRO 9 - MATRIZ CURRICULAR - DISCIPLINAS OPTATIVAS DO CURSO DE PSICOLOGIA DA 

UFPEL 

 
Fonte: Site oficial da UFPEL (2020). 

 

O (QUADRO 10) foi organizado no intuito de demonstrar quais disciplinas da 

matriz curricular foram selecionadas para análise, a partir do nome da disciplina, se 

é obrigatória ou optativa, sua carga horária e sua relação com os temas que 

compõem os DH. 

 

QUADRO 10 - SELEÇÃO DE DISCIPLINAS DA UFPEL 

UFPEL 
Disciplina 

Obrigatória Optativa Carga horária Direitos 
Humanos 

Fundamentos 
Sociológicos 
em Psicologia 

X  68h Histórico e 
definição da 
Antropologia e 
da 
Sociologia; A 
relação entre 
Antropologia, 
Sociologia e 
Psicologia; 
Conceito de 
cultura.  
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Psicologia 
Social 

X  68h Abordagem 
sócio-histórica 
em Psicologia 
Social. 
Representaçã
o social. 
Psicologia 
Social no 
Brasil. 
Implicações 
para atuação 
junto a grupos, 
instituições e 
comunidades. 

Ética 
Profissional 
em Psicologia 

X  34h Origens 
históricas e 
contribuições 
teóricas para o 
estudo da 
ética. 

Pesquisa e 
Intervenção 
em Psicologia 
Social 

X  68h A disciplina se 
propõe a 
apresentar 
diferentes 
perspectivas 
epistemológic
as que 
constituem o 
campo da 
Psicologia 
Social, 
centrando-se 
nos diferentes 
desdobrament
os 
metodológicos 
Decorrentes 
dos 
pressupostos 
teóricos de 
cada 
perspectiva. 

Seminário 
Integrador III 

X  34h Trabalhar a 
multidisciplinar
idade a partir 
da 
formação de 
espaços de 
integração 
entre os 
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conhecimento
s ministrados 
nas diferentes 

disciplinas do 
currículo do 
Curso de 
Psicologia 

Psicologia e 
Políticas 
Públicas 

X  34h Conhecer as 
Políticas 
Públicas. As 
contribuições 
da Psicologia 
Social para 
análise das 
Políticas 
Públicas e a 
atuação do 
Psicólogo. 

Psicologia em 
Ambientes 
Educativos 

X  68h Sistema 
escolar 
brasileiro. A 
prática 
psicológica 
como prática 
dialógica, 
aluno, família 
e escola. 

Seminário de 
Métodos e 
Práticas 
Profissionais I: 
Psicologia e 
Processos de 
Prevenção e 
Promoção de 
Saúde 

X  68h Este seminário 
tem por 
objetivo 
integrar as 
experiências 
de estágio 
contemplando 
as ênfases 
curriculares.  

Seminário de 
Métodos e 
Práticas 
Profissionais 
II: Psicologia e 
Processos de 
Prevenção e 
Promoção de 
Saúde 

X  68h Este seminário 
tem por 
objetivo 
integrar as 
experiências 
de estágio 
contemplando 
as ênfases 
curriculares. 

Subjetividade 
e Trabalho 

X  68h A cadeira 
apresenta um 
amplo 
panorama 
sobre os 
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modos de 
trabalhar em 
nossa 
sociedade.  

Estágio 
Específico I: 
Psicologia e 
Processos de 
Prevenção e 
Promoção da 
Saúde 

X  204h Os estágios 
específicos 
pretendem 
proporcionar 
ao 
aluno espaços 
para o 
exercício das 
habilidades e 

competências 
desenvolvidas 
na ênfase 
curricular 

escolhida, ou 
seja, 
Psicologia e 
Processos de 

Prevenção e 
promoção da 
saúde. 

Estágio 
Específico II: 
Psicologia e 
Processos de 
Prevenção e 
Promoção da 
Saúde 

X  204h Os estágios 
específicos 
pretendem 
proporcionar 
ao aluno 
espaços para 
o exercício 
das 
habilidades e 
competências 
desenvolvidas 
na ênfase 
curricular 
escolhida, ou 
seja, 
Psicologia e 
Processos de 
Prevenção e 
promoção da 
saúde. 

Saúde e 
Trabalho 

X  34h Trabalho e 
identidade. 
Recursos 
laborais, 
condições de 
trabalho e 
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resiliência. 
Estuda o 
comportament
o 
organizacional 
e as relações 
entre homem 
e organização. 

Psicologia 

Social e 

Contemporane

idade 

 

 X 34h Esta cadeira 
pretende 
problematizar 
a partir da 
perspectiva da 
psicologia 
social uma 
diversidade de 
questões as 
quais se 
fazem 
presentes em 
nossa 
configuração 
societária 
contemporâne
a: tecnologia, 
sexualidade, 
gênero, 
minorias, 
adição, 
velocidade, 
hiperestimulaç
ão, urgência, 
ansiedade, 
controle, 
consumo, 
espetáculo, 
etc. 

Psicologia das 

Diferenças 

 X 68h Nesta 
disciplina 
serão 
abordadas 
questões 
técnicas, 
teóricas e 
históricas da 
relação da 

Psicologia 
com os grupos 
que por algum 
motivo são 
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taxados 

como 
diferentes, 
anormais, 
perigosos, 
incapazes 

ou inferiores. 
Psicologia das 

relações de 

poder e 

práticas 

discursivas 

 X 34h O 
comportament
o, a fala, as 
organizações, 
os espaços 
urbanos e 
arquitetônicos, 
etc., todos 
estes são 
práticas 
discursivas 
que afirmam 
regimes de 
verdade, 
estilos de vida, 
concepções 
de mundo, 
ideologias, 
etc. 

Psicologia 

Comunitária 

 X 68h A disciplina 
apresenta, 
numa 
perspectiva 
histórica e 
conceitual, a 
compreensão 
de processos 
coletivos e 
suas relações 
com grupos e 
instituições. 

Linguagem 

Brasileira de 

Sinais 

 X 34h Estudo da 
Libras. 
Noções sobre 
o processo 
linguístico que 
envolve a 
comunicação 
entre surdos e 
ouvintes. 

Psicologia 

Jurídica 

 X 34h Estudo dos 
aspectos 
teóricos, 
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técnicos e 
éticos da 
aplicação da 
psicologia no 
campo jurídico 

Psicologia das 

Relações 

Familiares 

 X 34h História e 
evolução 
social da 
família. 
Contribuições 
das teorias 
psicológicas 
no âmbito das 
relações 
familiares. 
Ciclos da vida 
familiar. 

Psicologia da 

Sexualidade 

 X 51h Desenvolvime
nto da 
sexualidade 
Humana. 
Identidade, 
Papéis e 
orientação 
sexual. 
Disfunção 
sexual. 
Sexualidade e 
sociedade 

Psico-

oncologia 

 X  34h Analise da 
psicologia 
oncológica 
como campo 
interdisciplinar 
da saúde. 

Psicologia e 

HIV e AIDS 

 X 34h Analise da 
psicologia e 
DST (AIDS) 
como campo 
interdisciplinar 
da saúde. 
Estudo da 
influência de 
fatores 
psicológicos 
sobre o 
desenvolvime
nto, o 
tratamento e a 
reabilitação de 
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pacientes com 
DST (AIDS). 

Pessoas 

Portadoras de 

Necessidades 

Educativas 

Especiais 

 X 51h Estudo do 
desenvolvime
nto humano 
nas questões 
relacionadas 
ao ensino e a 
aprendizagem 
do sujeito com 
necessidades 
educacionais 
especiais. 

Organização: O autor (2020). 

 

Para a análise referente às disciplinas que compõem a matriz curricular do 

curso de Psicologia da UFPEL, foi utilizado a matriz curricular para fazer a seleção 

prévia das disciplinas e para a análise mais profunda das mesmas foi utilizado o 

Projeto Pedagógico Curricular do curso que contem a descrição detalhada sobre o 

que é tratado na disciplina assim como sua respectiva bibliografia. Essa foi a 

instituição que teve o maior número de informações disponíveis com relação as suas 

disciplinas. Foram selecionadas 24 disciplinas. 

A primeira disciplina selecionada foi Fundamentos Sociológicos em Psicologia 

(ANEXO 56) que trata a respeito do histórico e definição da antropologia e da 

sociologia, da relação entre antropologia, sociologia e psicologia e do conceito de 

cultura. Do conceito de etnografia, das principais abordagens teóricas 

contemporâneas no estudo dos discursos sociais no contexto da psicologia e do 

lugar das ciências humanas e da natureza na psicologia. Traz em sua bibliografia 

títulos introdutórios sobre antropologia e sociologia. 

Na sequência, a disciplina de Psicologia Social (Anexo 57), que versa sobre a 

abordagem sócio-histórica em psicologia social, a representação social, a psicologia 

social no Brasil e as implicações para atuação junto a grupos, instituições e 

comunidades e tem por objetivo capacitar o aluno a uma visão que leve em 

consideração os aspectos sociais, culturais e econômicos no que se refere aos 

fenômenos individuais, de grupos e instituições, estimular o pensar de forma crítica, 

o conceito de sociedade e estabelecer as diferentes formas de compreensão da 

relação entre indivíduo e sociedade, natureza e cultura. Em sua bibliografia traz Ana 

Mercês Bahia Bock como referência, a qual foi citada ao longo deste trabalho, autora 
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muito conhecida por seus escritos na área de psicologia social e de grande 

relevância para esta disciplina indicando que essa disciplina é correlata aos DH. 

A disciplina de Ética Profissional em Psicologia (ANEXO 58) fala sobre as 

origens históricas e contribuições teóricas para o estudo da ética e realiza reflexões 

acerca de problemas contemporâneos relativos à psicologia e também aqueles 

pertinentes à atuação do profissional em Psicologia. Tem por objetivo introduzir a 

questão da ética nas práticas psicológicas, aprofundar a análise do Código de CEPP 

e da legislação em psicologia e discutir a ética das principais vertentes do 

pensamento psicológico. Por ser uma disciplina a respeito da ética indiretamente e 

consequentemente acaba por envolver a questão dos DH, pois se falando em ética 

na atuação profissional do psicólogo, este sempre irá se confrontar com situações 

nas quais precisa velar pela garantia de direitos para qualquer pessoa que venha a 

ter contato durante seu fazer psicológico. Dentro da bibliografia consta o CEPP, 

assim como algumas publicações sobre psicanálise dando a entender que a 

disciplina se apoia em um viés mais psicanalítico.  

A disciplina de Pesquisa e Intervenção em Psicologia Social (ANEXO 59) 

aborda diferentes perspectivas epistemológicas que constituem o campo da 

psicologia social, centrando-se nos diferentes desdobramentos metodológicos 

decorrentes dos pressupostos teóricos de cada perspectiva, em como se constitui 

um objeto e/ou campo de pesquisa e/ou intervenção, como e porque se constrói um 

problema de pesquisa. Tem dessa forma como objetivos pensar as diferentes 

perspectivas epistêmicas que constituem a psicologia social, capacitar os alunos em 

diferentes metodologias que fazem parte da psicologia social, capacitar os alunos a 

construir uma pesquisa em psicologia social e capacita-los a planejar uma 

intervenção em psicologia social. A proposta dessa disciplina é muito interessante, 

pois não adianta apenas haver um entendimento sobre a questão da psicologia 

social, precisa haver reflexão e ação sobre seus pressupostos e é exatamente isso 

que o planejamento de uma intervenção propõe. Dentro de sua bibliografia estão 

alguns livros de Foucault e também de Guatarri e Deleuze. A psicologia social é uma 

disciplina íntima aos DH. 

A disciplina Seminário Integrador III (ANEXO 60) tem o intuito de trabalhar a 

multidisciplinaridade a partir da formação de espaços de integração entre os 

conhecimentos ministrados nas diferentes disciplinas do currículo do curso de 
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psicologia e seus objetivos são de aprofundar temáticas centrais na formação 

profissional do futuro psicólogo, socializar diferentes abordagens teórico-práticas 

sobre as temáticas priorizadas pelos estudantes e docentes, desenvolver a 

autonomia dos estudantes frente as situações de aprendizagens e contribuir para a 

integração entre saberes e profissionais da área da psicologia. A disciplina 

Seminário Integrador está presente em várias fases da graduação em psicologia 

nessa instituição, sendo elas cinco disciplinas indo do I ao VI, em cada uma delas 

são tratados temas diferentes de acordo com aquilo que está sendo aprendido em 

um contexto geral com o intuito de unificar os conhecimentos, na disciplina III são 

tratados os temas sexualidade, Terapia Cognitivo Comportamental (TCC), pet 

terapia, psicologia das emergências, autismo, direito e psicologia, temos aqui todos 

temas pertinentes aos DH com exceção da TCC que seria uma das linhas do 

conhecimento dentro da psicologia. Dentro das referências temos títulos 

relacionados a cultura e a psicologia social assim como um título de Guy Jobert, 

autor citado ao longo deste trabalho. 

A disciplina de Psicologia e Políticas Públicas (ANEXO 61) tem o intuito de 

possibilitar o conhecimento das políticas públicas e as contribuições da psicologia 

social para análise das políticas públicas e a atuação do psicólogo. Tem por 

objetivos compreender o surgimento histórico das políticas de Estado, compreender 

as políticas públicas e suas regulamentações contemporâneas, compreender o 

papel do psicólogo e do psicólogo social na elaboração, planejamento, execução e 

avaliação das políticas públicas. No programa da disciplina ainda consta que é 

tratado sobre a história do surgimento das políticas públicas: o estado nação, a 

biopolítica e os DH. Em sua bibliografia conta com vários escritos do CFP assim 

como do CREPOP e ainda uma obra de Silvia Tatiana Maurer Lane, conhecida 

expoente da psicologia social. 

A disciplina de Psicologia em Ambientes Educativos (ANEXO 62) aborda o 

sistema escolar brasileiro, a prática psicológica como prática dialógica, aluno, família 

e escola, os novos marcos teórico-práticos no processo ensino-aprendizagem, a 

inclusão, multiculturalismo, diversidade, o papel e funções do psicólogo escolar. Tem 

como objetivo geral conhecer o papel do psicólogo no ambiente Educativo e como 

específicos os de estudar o sistema escolar brasileiro, compreender a prática 

psicológica como prática dialógica entre aluno, família e escola, refletir os 
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fundamentos teóricos e filosóficos que embasam as práticas do psicólogo e estudar 

a inclusão, multiculturalismo e diversidade. A bibliografia é totalmente composta de 

escritos sobre a psicologia escolar, essa disciplina cabe dentro do escopo dos DH, 

pois trata da questão da inclusão do multiculturalismo e da diversidade dentro do 

âmbito escolar.  

A disciplina intitulada Seminário de Métodos e Práticas Profissionais I: 

Psicologia e Processos de Prevenção e Promoção de Saúde (ANEXO 63) tem como 

propósito integrar as experiências de estágio contemplando as ênfases curriculares 

e a articulação dos debates sobre os fenômenos em psicologia e os métodos de 

investigação e intervenção. Tem como objetivos compartilhar as experiências de 

estágio articulando uma rede de apoio colaborativa entre os acadêmicos, 

proporcionar ao acadêmico uma visão ampla do campo de atuação do psicólogo nos 

processos de prevenção e promoção da saúde, pensar criticamente esse campo e 

nas práticas executadas nas experiências de estágio e por fim qualificar teórico-

tecnicamente as intervenções dos acadêmicos em seus locais de estágio. Tem 

como bibliografia títulos da psicologia social e da saúde, se encaixa no escopo dos 

DH, pois trata dos processos de prevenção e promoção da saúde em se tratando de 

saúde coletiva e territorial assim como dos modelos de políticas públicas de saúde 

da assistência social. A disciplina Seminário de Métodos e Práticas Profissionais II: 

Psicologia e Processos de Prevenção e Promoção de Saúde (ANEXO 64) tem a 

mesma ementa, descrição, objetivos e bibliografia como a parte I, mas certamente 

por ser no período seguinte deve se aprofundar na discussão das práticas 

realizadas. 

A disciplina de Subjetividade e Trabalho (ANEXO 65) trata a respeito dos 

modos de trabalhar em nossa sociedade, apresentando as relações de nossas 

características socioculturais atuais com as formas que utilizamos para organizar 

nossos modos de produzir e oferecer serviços hoje, reflete ainda sobre os regimes 

de trabalho na contemporaneidade e sua construção histórica. Tem por objetivos 

compreender o campo do trabalho como uma complexa produção socioeconômica-

cultural, compreender os processos históricos que construíram nossos modos de 

trabalhar, compreender as configurações dos modos de trabalhar em nossa 

contemporaneidade, tornar mais complexo o olhar do acadêmico ao pensar a prática 

do psicólogo em áreas como gestão, organizacional, trabalho, institucional, etc., e 
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pensar os processos de adoecimento próprios da nossa cultura. Essa disciplina tem 

como propósito realizar uma ligação entre sociedade, cultura, economia e a questão 

da subjetividade, por se tratar de uma explanação de como se dá essa ligação, pode 

ser considerada uma disciplina ligada aos DH. Em sua bibliografia apresenta obras 

diversas, tendo por destaque, Deleuze, Castel e Foucault. 

Na sequência temos a disciplina Estágio Específico I: Psicologia e Processos 

de Prevenção e Promoção da Saúde (ANEXO 66) e Estágio Específico II: Psicologia 

e Processos de Prevenção e Promoção da Saúde (ANEXO 67), elas que são os 

estágios específicos requeridos, pretendem proporcionar aos estudantes espaços 

para o exercício das habilidades e competências desenvolvidas na ênfase curricular 

escolhida, ou seja, psicologia e processos de prevenção e promoção da saúde. Tem 

como objetivo proporcionar a atuação como psicólogo na área da prevenção e 

promoção da saúde, desenvolver o pensamento crítico no campo dos processos de 

prevenção e promoção da saúde, o pensar criticamente as práticas executadas nas 

experiências de estágio e qualificar teórico-tecnicamente as intervenções dos 

acadêmicos na área da prevenção e promoção da saúde. Assim como a disciplina 

de seminário com a mesma temática essas também têm como bibliografia títulos da 

psicologia social e da saúde, se encaixa no escopo dos DH, pois aborda os 

processos de prevenção e promoção da saúde, pois trata a respeito de saúde 

coletiva e territorial assim como dos modelos de políticas públicas de saúde da 

assistência social. 

A disciplina de Saúde e Trabalho (ANEXO 68) versa sobre trabalho, 

identidade, recursos laborais, condições de trabalho e resiliência, bem como estuda 

o comportamento organizacional e as relações entre homem e organização. Tem o 

objetivo de desenvolver habilidades para diagnóstico e intervenção nos diversos 

ambientes de trabalho no processo saúde e trabalho. Tem em sua bibliografia 

escritos sobre saúde mental no trabalho, psicologia organizacional e do trabalho. 

A disciplina Psicologia Social e Contemporaneidade (ANEXO 69) tem o intuito 

de problematizar a partir da perspectiva da psicologia social uma diversidade de 

questões as quais se fazem presentes em nossa configuração societária 

contemporânea: tecnologia, sexualidade, gênero, minorias, adição, velocidade, 

hiperestimulação, urgência, ansiedade, controle, consumo, espetáculo, etc. Partindo 

da reflexão de psicólogos sociais, sociólogos e filósofos sobre nossos modos de 
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viver na contemporaneidade, a disciplina pretende compor com os estudantes um 

panorama crítico geral sobre nossa cultura e seu estilo de vida, sem perder de vista 

a escala da singularidade dos cotidianos e sua ação micropolítica. Tem por objetivos 

atualizar os estudantes quanto às perspectivas, questões e métodos da psicologia 

social contemporânea, discutir criticamente a produção contemporânea da 

psicologia social, compreender os modos de organização e funcionamento de nossa 

sociedade atual, a partir da perspectiva da psicologia social e estudar diferentes 

leituras sobre os modos de organização e funcionamento da sociedade 

contemporânea. Tem sua bibliografia escritos sobre psicologia social, incluindo 

Gilles Lipovetsky que foi citado neste trabalho, alguns temas de destaque tratados 

por essa disciplina e que tem ligação direta com os estudos de DH são sexualidade, 

gênero e minorias. 

A disciplina Psicologia da Diferenças (ANEXO 70) apresenta uma proposta 

muito interessante, aborda questões técnicas, teóricas e históricas da relação da 

psicologia com os grupos que por algum motivo são taxados como diferentes, 

anormais, perigosos, incapazes ou inferiores e que, por isso, são alvo de uma série 

de práticas públicas e privadas voltadas tanto para a afirmação da sua identidade, 

quanto para seu isolamento ou tratamento. Mulheres, crianças, negros, portadores 

de transtornos mentais, homossexuais e muitas outras agrupações e pessoas que 

fogem das normas estabelecidas foram e são alvos de práticas oriundas da 

psicologia. Desde os encarceramentos que construíram até as políticas de afirmação 

de identidades, muitos são os modos da psicologia e da sociedade em geral se 

relacionar com estes segmentos das diferenças. Dessa forma a disciplina busca 

investigar estas práticas, pensando as de modo crítico para fomentar possíveis 

novas maneiras da psicologia se relacionar com a diferença na busca de promover 

cidadania e respeito aos DH. Tem por objetivos compreender o surgimento, 

desenvolvimento e as mudanças históricas no conceito e nas práticas de DH, 

compreender as políticas públicas e os movimentos sociais envolvidos com as 

questões concernentes aos DH contemporaneamente e por fim, compreender a 

construção do conceito de anormalidade e diferença por nossa cultura. Em sua 

bibliografia se destacam os escritos de Foucault. Essa disciplina certamente faz 

parte do escopo dos DH, pois trata das diferenças existentes entre as pessoas, entre 
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os gêneros e entre as diversas etnias e como se dá a relação das pessoas umas 

com as outras. 

A disciplina de Psicologia das Relações de Poder e Práticas Discursivas 

(ANEXO 71), discorre sobre o comportamento, a fala, as organizações, os espaços 

urbanos e arquitetônicos, etc., todos estes são práticas discursivas que afirmam 

regimes de verdade, estilos de vida, concepções de mundo, ideologias, etc. A 

psicologia possui uma grande diversidade de ferramentas metodológico conceituais 

para possibilitar a compreensão destes discursos: interpretação psicanalítica, 

análise do discurso, modos de subjetivação, representações sociais, relações de 

poder, ator-rede, etc. A compreensão do mundo como discurso permite ao psicólogo 

investigar diferentes aspectos da expressão humana, enriquecendo e 

complexificando sua capacidade analítica sobre a produção de subjetividade em 

nosso tempo. Esta disciplina busca aprimorar o uso de algumas destas ferramentas 

metodológico-conceituais, por meio do seu estudo teórico e experimentação prática. 

Tem por objetivos compreender e experimentar os modelos teórico-metodológicos 

que se utilizam do conceito de discurso. Todos os escritos da sua bibliografia são de 

Foucault. A disciplina tem ligações com os DH, pois trata de questões dos modos de 

subjetivação, das representações sociais e das relações de poder. 

A disciplina de Psicologia Comunitária (ANEXO 72) apresenta, numa 

perspectiva histórica e conceitual, a compreensão de processos coletivos e suas 

relações com grupos e instituições destacando a importância dos processos 

participativos como promoção de qualidade de vida da população. Tem vários 

objetivos, entre eles compreender a história e as diferentes práticas da psicologia 

comunitária no Brasil e na América Latina, compreender o conceito de comunidade e 

dimensão ética como prática de liberdade, compreender as possibilidades de 

inserção, investigação e intervenção do psicólogo comunitário, analisar a interface 

entre a psicologia comunitária e a educação, analisar a interface entre a psicologia 

comunitária e a saúde coletiva e analisar as diferentes propostas de intervenção em 

projetos sociais. Mais uma disciplina que possui em sua bibliografia referência de 

Ana Mercês Bahia Bock citada nesta pesquisa, também apresenta outros títulos com 

relação a psicologia social. Esta disciplina fala sobre os aspectos comunitários, por 

meio de aspectos conceituais e éticos sobre a construção do espaço coletivo, assim 

como sua relação com a educação, a saúde coletiva e a questão dos projetos 
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sociais que são de suma importância para a questão da psicologia social e 

comunitária que também têm ligações com os DH. 

Na disciplina de Língua Brasileira de Sinais (ANEXO 73) é abordado seu 

estudo, noções sobre o processo linguístico que envolve a comunicação entre 

surdos e ouvintes, a cultura surda e as demandas sociais e educacionais da 

comunidade surda. Traz em sua bibliografia escritos sobre a educação de surdos, 

educação e exclusão e questões de linguagem e letramento. Disciplina que trata 

diretamente assunto relativo aos DH por se tratar da questão da inclusão 

educacional dessa parcela da população. 

A disciplina de Psicologia Jurídica (ANEXO 74) trata sobre estudo dos 

aspectos teóricos, técnicos e éticos da aplicação da psicologia no campo jurídico e 

tem como objetivo promover um embasamento sobre questões pertinentes à 

psicologia, no âmbito das instituições de direito. Na sua ementa dentro da 

programação coloca o estudo da psicologia e dos Direitos Humanos (DH): o papel 

do psicólogo no atendimento, promoção e prevenção das violações dos direitos 

humanos. Em sua bibliografia constam escritos sobre psicologia jurídica, o Estatuto 

da Criança e do Adolescente - ECA, o código civil e penal, documento do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) escrito pela Secretaria Especial 

dos Direitos Humanos entre outros. Tratar a temática dos DH dentro dessa disciplina 

é peculiar, pois como foi constatado na análise das ementas das duas outras 

instituições elas não entraram na lista das que foram analisadas, talvez por essa ser 

uma ementa mais completa, conste mais afundo aquilo que é tratado dentro dela ou 

ela realmente tenha um viés diverso das outras por incluir a temática dos DH. 

A disciplina Psicologia das Relações Familiares (ANEXO 75) explana a 

respeito da história e evolução social da família, das contribuições das teorias 

psicológicas no âmbito das relações familiares, dos ciclos da vida familiar, da 

dinâmica das relações família/técnicos e sistemas ampliados e da avaliação e 

técnicas de intervenção em família. Tem vários objetivos entre eles, compreender as 

transformações históricas da família, compreendendo a relação da família com a 

sociedade, conhecer diferentes abordagens no trabalho com famílias, analisar os 

diversos contextos em que o psicólogo atua, direta ou indiretamente, com as 

famílias, conhecer diferentes recursos técnicos no trabalho com famílias, aprender a 

utilizar os subsídios teóricos, além dos instrumentos e técnicas para analisar 
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criticamente a temática da família em seus diferentes contextos e também para 

intervir com famílias tanto na clínica como nos equipamentos públicos, desenvolver 

a percepção sobre as transformações que a família sofre ao longo do tempo e os 

efeitos disso nas relações e conflitos intrafamiliares, apreciar as diversas 

perspectivas de compreensão da dinâmica familiar e possibilitar uma crítica quanto 

ao papel do psicólogo como agente de apoio das famílias em situação de 

vulnerabilidade. Dentro de sua bibliografia traz obras que versam sobre o ciclo da 

vida familiar e terapia familiar. Essa é uma disciplina que aborda o ciclo vital e as 

distintas configurações familiares, a família e políticas públicas: violência, 

vulnerabilidade social e medidas socioeducativas que são temas que se encaixam 

dentro dos DH. 

Na sequência a disciplina de Psicologia da Sexualidade (ANEXO 76) 

apresenta questões do desenvolvimento da sexualidade humana, identidade, papéis 

e orientação sexual, disfunção sexual, sexualidade e sociedade e tem por objetivo 

desenvolver competências e habilidades para o trabalho do psicólogo com a 

sexualidade humana. Oferece em sua bibliografia escritos sobre sexualidade e 

gênero. Por trabalhar a questão da sexualidade, gênero e subjetividade se encaixa 

na questão dos DH. 

Psico-oncologia (ANEXO 77) é outra disciplina muito interessante que realiza 

análise da psicologia oncológica como campo interdisciplinar da saúde, fala a 

respeito do estudo da influência de fatores psicológicos sobre o desenvolvimento, o 

tratamento e a reabilitação de pacientes com câncer. Tem por objetivos entender o 

papel do psicólogo na promoção do bem estar psicossocial de indivíduos 

acometidos por câncer, entender a Psicologia sob a ótica da saúde pública, de sua 

inserção no Sistema Único de Saúde - SUS e no contexto hospitalar e ambulatorial e 

desenvolver um olhar analítico e crítico sobre políticas públicas de prevenção e 

tratamento. Tem em sua bibliografia títulos introdutórios e sobre o desenvolvimento 

da psico-oncologia, literatura sobre pacientes com câncer e sobre psicologia 

hospitalar. Traz dois aspectos muito relevantes que seriam o impacto psicológico do 

diagnóstico: estigma, efeitos colaterais, complicações neurobiológicas, emocionais e 

o impacto psicossocial e físico do tratamento do câncer, dessa forma, nota-se aqui 

uma preocupação não apenas com o tratamento físico da enfermidade mas também 
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dos impactos psicológicos que ela provoca, fazendo com que seja uma disciplina 

que integra aspectos dos DH. 

A disciplina intitulada Psicologia e HIV e AIDS (ANEXO 78) faz uma análise 

da psicologia e da síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) como campo 

interdisciplinar da saúde e um estudo da influência de fatores psicológicos sobre o 

desenvolvimento, o tratamento e a reabilitação de pacientes com AIDS. Tem como 

objetivos entender o papel do psicólogo na promoção do bem estar psicossocial de 

portadores da Imunodeficiência Humana - HIV/AIDS, assim como entender a 

psicologia sob a ótica da saúde pública e de sua inserção no SUS, assim como 

busca desenvolver um olhar analítico e crítico sobre políticas públicas de prevenção 

e tratamento. Tem em sua bibliografia escritos do CFP e do CREPOP que versam 

sobre a atuação dos profissionais de psicologia no campo das Doenças 

Sexualmente Transmissíveis (DST’s). Essa disciplina entra no rol das que integram 

conteúdos dos DH, pois aborda a questão do impacto psicológico do diagnóstico de 

soro positivo, seu estigma, efeitos colaterais, complicação neurobiológicas e 

emocionais. 

E por fim, a disciplina de Pessoas Portadoras de Necessidades Educativas 

Especiais (ANEXO 79) realiza o estudo do desenvolvimento humano nas questões 

relacionadas ao ensino e a aprendizagem do sujeito com necessidades 

educacionais especiais, faz análise dos fundamentos sobre os quais se assentam as 

ações efetivas de educação inclusiva em seus aspectos teóricos – práticos e de 

investigação científica e estuda o papel do psicólogo frente aos princípios, políticas e 

práticas de inclusão. Tem como objetivos gerais conhecer o sujeito portador de 

necessidades educativas especiais e compreender como se realizam os processos 

de ensino e de aprendizagem para as pessoas com necessidades educacionais 

especiais. Como objetivos específicos propõe definir quem são os Portadores de 

Necessidades Especiais (PNEs), proporcionar a reflexão sobre a educação e a 

exclusão/inclusão dos indivíduos PNEs na sociedade, possibilitar os seguintes 

conhecimentos sobre os PNEs: conceitos, concepções, características, ensino, 

aprendizagem e atendimentos (pesquisa e prática), identificar e analisar políticas e 

programas referentes à educação inclusiva em seus aspectos teóricos e práticos e 

delinear a ideia da necessidade de construção de espaços sociais inclusivos. Em 

sua bibliografia traz escritos sobre educação e necessidades especiais, exclusão e 
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inclusão. Essa disciplina entra dentro de questões de DH por tratar da questão da 

inclusão.  

 

4.2 RESULTADOS 

 

Como pode ser constatado nesta pesquisa, foram realizadas as análises de 

documentos e matrizes curriculares contendo as disciplinas de cursos de Psicologia 

de três Universidades Federais no sul do Brasil, a Universidade Federal do Paraná 

(UFPR), Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e a Universidade Federal 

de Pelotas (UFPEL). 

Frisamos aqui inicialmente que este estudo se realizou no ano de 2020, em 

plena pandemia de Covid-19, que certamente contribuiu para a dificuldade de 

acesso aos dados. 

Importante ressaltar que a grande maioria das disciplinas analisadas são 

optativas, mas que nem sempre elas são ofertadas aos estudantes, dessa forma, 

mesmo que constem e tenham sido analisadas não quer dizer que necessariamente 

os estudades podem optar por cursar entre todas as que estão disponibilizadas nas 

ementas. 

A matriz curricular da UFPR contém 60 disciplinas obrigatórias mais 154 

optativas, totalizando 214, destas, foram selecionadas e analisadas 20 disciplinas, 

temos dessa forma, um total de aproximadamente 10% que contemplam em suas 

ementas temáticas condizentes aos DH, destacam se Ética Profissional dos Direitos 

Humanos, e Psicologia e Direitos Humanos que são específicas dentro da temática 

aqui proposta. Um fator que prejudicou a análise, foi a falta de documentos 

complementares, além da matriz curricular que apenas continha uma explanação 

breve do que se tratava a disciplina, maiores informações seriam importantes, como 

por exemplo os objetivos de cada disciplina, isso impossibilitou uma análise mais 

profunda das disciplinas. De uma forma geral foi possível identificar também que as 

disciplinas focam fortemente na questão do estudo das linhas teóricas dentro da 

psicologia, com destaque para o Behaviorismo e a Psicanálise nas disciplinas 

optativas. 

No curso de Psicologia da UFSC foram analisadas em um primeiro momento 

134 disciplinas, entre optativas, obrigatórias e opções de estágio, além do 
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bacharelado ainda há a opção de complementação com a licenciatura em psicologia. 

Interferiu na análise o fato da maioria das disciplinas analisadas não contarem com 

suas respectivas bibliografias, dessa forma, a análise dependeu inteiramente da 

simples descrição fornecida pela ementa. Chegou-se a soma de 42 disciplinas que 

foram selecionadas e analisadas, pois tinham pontos relacionados aos DH, aqui 

podemos apontar que 34% das disciplinas contemplam algum tema ou tratarem de 

alguma questão relacionada os DH, algumas disciplinas merecem destaque, são 

elas: Políticas Públicas, Direitos Humanos e Práticas Psicossociais, Direito da 

Criança e do Adolescente, Psicologia Transcultural, Transtorno do Espectro do 

Autismo, Psicologia e uso de Drogas, Processos Psicológicos na Idade Adulta e 

Velhice, e Educação Especial na Educação Básica, que são disciplinas que tratam 

de questões importantes dentro de grupos minoritários da população, dando 

destaque a questão do ensino acerca das dificuldades enfrentadas por eles, 

informações a respeito e também maneiras de integração e sensibilização. Outro 

ponto que merece destaque é o elevado número de disciplinas ofertadas dentro da 

área de antropologia. 

No curso de Psicologia da UFPEL foram 63 disciplinas obrigatórias e 25 

optativas, totalizando 88, foram selecionadas 24 disciplinas que continham alguma 

relação com o campo dos DH, pode se calcular então um total arredondado de 27% 

das disciplinas que fazem alusão aos DH. Esse foi um curso na qual a maioria das 

disciplinas contavam com a bibliografia, assim como forneciam juntamente com a 

ementa, o programa e objetivos das disciplinas em questão. As disciplinas em 

destaque, que não foram encontradas nas matrizes dos outros cursos, foram 

Psicologia das Diferenças, Psico-oncologia, e Psicologia e HIV e AIDS. 

Em suma, pode-se perceber que os três cursos analisados apresentam algum 

percentual de disciplinas que fazem alusão direta ou indiretamente a temas 

pertinentes aos estudos dos direitos humanos, mas nenhum deles traz alguma 

disciplina que fale diretamente a respeito de uma disciplina sobre Educação em 

Direitos Humanos - EDH, essa disciplina se faz imprescindível para demonstrar a 

importância da questão dos DH, assim como para possibilitar a instauração de uma 

cultura a respeito deles. 
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5 CURSO DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA PLATAFORMA 

GOOGLE SALA DE AULA 

 

Por meio dos dados obtidos na análise dos documentos disponibilizados 

notou-se que as Universidades não possuem uma disciplina sobre EDH, dessa 

forma para suprir essa falta, como produto foi proposta a criação de um curso na 

plataforma de ensino do Google Sala de Aula gratuitamente. 

Essa ferramenta de Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) foi escolhida 

devido a sua acessibilidade gratuita, praticidade, sua fácil utilização e por estar 

também disponível em equipamentos eletrônicos móveis, como smartphones, tablets 

e notebooks, sendo uma ferramenta educacional, criada pelo Google com a função 

de suporte para o ensino mediado pela tecnologia. 

O Google Sala de Aula é uma sala virtual, na qual o professor organiza suas 

turmas, propõe e direciona trabalhos. O professor acompanha o desenvolvimento de 

todas as atividades realizadas pelos alunos, podendo acrescentar comentários e 

atribuir notas para aquilo que é produzido por eles (SCHIEHL; GASPARI, 2016).  

A sala de aula ainda permite um ambiente integrativo em conjunto com outras 

ferramentas disponibilizadas pelo Google, tais como Google Docs que é um editor 

de textos, Google Drive que serve para armazenamento de arquivos e dados na 

nuvem, Google Sheets que produz planilhas, Google Slides que oferece a criação de 

apresentações de slides, Google Forms que auxilia na criação de formulários online, 

entre outros (IFTAKHAR, 2016).  

Junior, Lisbôa e Coutinho (2011, p. 3), comentam sobre as funcionalidades 

disponíveis, afirmando que “a variedade de ferramentas que o Google oferece é 

tamanha que permite aos utilizadores realizarem praticamente todas as atividades 

de criação, edição, gravação, divulgação e armazenamento de arquivos diretamente 

a partir da Web”.  

Dentre os benefícios do uso da sala de aula do Google como ferramenta 

educacional estão a facilidade de seu uso, a integração com as demais ferramentas 

já mencionadas que acabam por economizar tempo tanto para o aluno como para o 

professor, a vantagem de ser uma tecnologia cloud based, ou seja, todos os 

arquivos e as informações contidas neles quando utilizadas em qualquer uma das 

ferramentas ficam salvos na nuvem e é uma ferramenta denominada mobile friendly, 
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podendo ser usado em dispositivos móveis como celulares e tablets o que acaba 

sendo um atrativo para seus usuários (IFTAKHAR, 2016).  

O primeiro passo foi a criação da sala de aula virtual (FIGURA 1). No design 

da página principal são expostas as quatro abas principais: o mural que é a página 

de abertura contendo as últimas informações daquilo que foi postado; a aba de 

atividades que contêm as atividades que foram propostas, criadas e postadas pelo 

professor, a aba pessoas que traz uma lista tanto dos professores como estudantes 

participantes da sala e por último a aba de notas que como o nome diz contêm as 

notas atribuídas as atividades realizadas pelos estudantes. 

A sala de aula criada pode ser acessada por meio do seguinte link: 

https://classroom.google.com/c/MjE0MjcwODE3MzEz, lembrando que para o acesso 

da sala é preciso enviar os convites e que estes sejam aceitos pelos alunos. 

 
FIGURA 1 - PÁGINA INICIAL DO GOOGLE SALA DE AULA 

 
Fonte: O autor (2020). 

 

O curso tem a carga horária de 34 horas e é dividido em três módulos, o 

primeiro (FIGURA 2) contendo os temas de Educação, Currículo e Educação, 

História dos Direitos Humanos no mundo e por fim os DH no Brasil, todas as 

temáticas seguem com seus respectivos artigos abordando o assunto, assim como 

na parte referente a História os DH foi disponibilizado apresentação em slides, um 

vídeo e uma atividade discursiva e avaliativa sobre o mesmo. 
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FIGURA 2 - MÓDULO I 

 
Fonte: O autor (2020). 

 

O segundo módulo (FIGURA 3) foi divido entre as temáticas de EDH assim 

como EDH e formação de professores, contem também um documentário sobre a 

conceituação da EDH e sua importância. O módulo também segue com uma 

atividade avaliativa ao final, consistindo em um debate acerca daquilo que foi 

abordado nos materiais disponibilizados. 

O terceiro e último módulo (FIGURA 3) traz as temáticas da Importância dos 

DH na formação em Psicologia, Psicologia e Direitos Humanos e por fim Psicologia, 

Direitos Humanos e o compromisso social, também neste módulo foi disponibilizado 

um vídeo e uma atividade avaliativa ao seu final consistindo em questionário com 

três perguntas discursivas. 
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FIGURA 3 - MÓDULO II E III 

 
Fonte: O autor (2020). 

 

O Google Sala de aula é uma ferramenta que pode ser facilmente integrada 

como alternativa de ensino/aprendizagem em um contexto de ensino com o intuito 

de dirimir a questão das matrizes curriculares não possuírem uma disciplina 

relacionada a Educação em Direitos Humanos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



154 

  

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

Esta pesquisa teve como foco a análise de cursos de graduação em 

psicologia de três universidades do sul do Brasil. A partir do Projeto Pedagógico 

Curricular (PPC) de cada curso, tivemos acesso às matrizes curriculares, suas 

ementas e referências bibliográficas. Analisamos as disciplinas, bem como 

suas ementas por meio da matriz curricular, e selecionamos as que tinham no título 

e/ou conteúdo voltado para o contexto dos Direitos Humanos (DH).   

Inicialmente foi realizada uma busca geral no catálogo de teses e 

dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) com o termo “currículo de cursos de psicologia e direitos humanos”, porém 

nenhum resultado foi gerado. Numa segunda tentativa, buscando-se por outros 

termos, como “currículos dos cursos de psicologia”, trouxe um resultado. Já as 

buscas por “psicologia e direitos humanos”, “psicologia e educação em direitos 

humanos” e “Direitos Humanos no currículo de cursos de psicologia” não trouxeram 

nenhum resultado, demonstrando a necessidade de estudos relacionados a essas 

temáticas.  

O objetivo principal desta pesquisa foi realizado com êxito, uma vez que, por 

meio das análises das três matrizes curriculares e das ementas das disciplinas 

escolhidas, foi constatado que, principalmente na parte das disciplinas optativas, há 

a oferta de uma gama variada de opções para que os estudantes optem dentre elas 

de acordo com as diretrizes da instituição. Dessa forma, além das disciplinas 

obrigatórias que oferecem certa base dentro da temática para a formação do 

estudante, há a possibilidade de escolha de disciplinas voltadas mais 

especificamente para temáticas relativas aos DH, mas por serem optativas, essa 

escolha depende do interesse dos estudantes.   

Os três objetivos específicos também puderam ser concretizados, o primeiro 

que era o de examinar detalhadamente as ementas das disciplinas do currículo que 

estavam inseridas dentro do contexto dos DH, o segundo, de verificar se as 

referências das ementas das disciplinas do currículo estavam inseridas dentro do 

contexto dos DH pôde ser realizada com aquelas disciplinas nas quais as 

referências e bibliografias estavam presentes dentro dos documentos analisados, e, 

por fim, foi possível a produção de um curso de Educação em Direitos Humanos 
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(EDH) na plataforma Google Sala de Aula voltado ao público interessado na 

temática, visando aprimorar os currículos dos cursos analisados, já que observou-se 

uma ausência, dentro das Universidades, de uma disciplina, mesmo que optativa, 

voltada e que contemplasse a questão da EDH. 

Cabe, nessas considerações, mencionar sobre o compromisso social 

da Psicologia. Martínez (2003) pondera a respeito disso e questiona sobre esse ser 

um compromisso da psicologia ou do psicólogo. Indagando se seria a ciência 

psicológica que se compromete com a questão social ou o indivíduo psicólogo que 

produz esses conhecimentos, ou ainda se ele apenas os utiliza em sua prática. O 

autor pontua que essas reflexões acerca do compromisso social são complexas, 

mas que podem nortear formas diferenciadas de políticas, estratégias e práticas 

vinculadas à ação do psicólogo, seja na produção de novos conhecimentos, seja na 

sua utilização em contextos diversos. As IES, os cursos de psicologia e as 

disciplinas da seara dos DH seriam locais perfeitos para que tais discussões fossem 

efetivadas.   

Uma das formas de promoção da equidade, assim como da defesa dos 

direitos de todos aqueles inseridos em uma sociedade, seriam os DH e essa 

promoção se daria por meio de uma EDH. Por isso a importância de estudos a 

respeito de como a questão dos DH é inserida e promovida dentro de instituições de 

graduação de psicologia. Uma das funções das IES seria de disseminar o 

conhecimento e incentivar os estudos acerca dessas questões. Quanto a isso, 

autoras como Benevides (2003) e Candau (2008) contribuem muito em estudos que 

tratam da importância de uma EDH nos mais variados contextos. 

Também é relevante falar a respeito da importância da formação de 

professores dentro do contexto da EDH, pois se esses educadores não tiverem 

formações no sentido de compreender e proliferar esses conhecimentos relativos 

aos DH, dificilmente será possível efetivar uma cultura de DH. Cunha (2013) chama 

a atenção para a necessidade da formação de professores, já Abade e Afonso 

(2014) falam a respeito da importância da capacitação de professores dentro das 

IES para que possam promover e propagar uma cultura dos DH por meio de uma 

EDH, e Candau e Sacavino (2013) apresentam os aspectos que seriam 

indispensáveis para se alcançar uma EDH. 
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Segundo Fernandes de Oliveira et. al. (2020) fomentar a temática da 

educação em direitos humanos nas Instituições de Educação Superior não significa 

apenas informar e formar os profissionais em conhecimento histórico, mas tornar o 

educando em sujeito ativo ao desenvolver nele valores e atitudes que corroborem 

para construção de uma sociedade democrática e pacífica. As universidades são 

espaços de práticas educativas emancipatórias, já que se configuram em ambientes 

de construção de conhecimentos e práxis educacionais. Pesquisas que corroborem 

para a implementação de ações relacionadas ao tema são essenciais para o 

crescimento e propagação dos ideais de uma educação respaldada em direitos 

humanos.  

Como pode ser constatado por meio desse estudo, a questão da EDH é algo 

faltante dentro dos cursos de graduação em psicologia, as diretrizes que orientam a 

formação do psicólogo propõem uma educação inclusiva e abrangente em diversos 

contextos, mas elas não se referem diretamente a uma EDH em específico. Dessa 

maneira, seria importante ponderar sobre uma possível modificação e ampliação 

dessas diretrizes para sua inclusão. Candau e Sacavino (2013) são autoras que 

comentam quais aspectos seriam primordiais e principais dentro da formação de 

uma cultura em EDH. Rosato (2011), importante autora que destaca a interligação 

entre a psicologia e os DH, expõe que a prática profissional da psicologia tem 

relação direta com a construção dos DH. 

O compromisso social tem grande significado dentro da formação e da 

atuação de psicólogos, especialmente no aspecto de sua formação como sujeitos 

capazes de promover mudanças para propiciar uma maior equidade social 

(MARTINEZ, 2003).  

A questão dos DH dentro dos cursos pesquisados possuem pelo menos nas 

matrizes curriculares, como foi constatado, por meio da análise dos documentos, 

várias disciplinas que tratam de uma grande gama de temas relacionados aos DH, 

mas por se tratar de uma análise documental, a situação da pandemia do COVID-19 

vivida no ano da execução deste estudo, impossibilitou entrevistas a professores e 

estudantes, que poderiam trazer mais detalhes de como se dá a relação dos DH no 

âmbito universitário, se a relação do ensino/aprendizagem das disciplinas que 

abordam esses temas geram reflexões e críticidade. Essa pesquisa juntamente aos 

estudantes poderia trazer respostas a indagação de se estes se sentem preparados 
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para lidar com questões relacionadas a violações de direitos, por exemplo, bem 

como no preparo para atuação profissional, aliando teoria a prática. 

A formação tem o importante dever de ensinar, não apenas a teoria e a 

prática, mas também questões morais que irão moldar o estudante em um futuro 

profissional que seja atento e que aja em defesa dos valores sociais, tão intrínsecos 

à atuação profissional do psicólogo. Freire (2018, 2009, 1991, 1987), é fundamental 

para a compreensão do compromisso social, da educação libertadora e para a 

efetivação de mudanças na forma de ensino vigente que propiciem uma reflexão 

crítica daquilo que perpassa os ambientes de ensino/aprendizagem. 

Dessa maneira, a principal fonte de análise para este estudo foram as 

matrizes curriculares. Elas são utilizadas no intuito de uma seleção daquilo que seria 

tratado pela ação do ensinar, orientando, modelando e limitando o conteúdo a ser 

passado, recebendo dessa forma um papel decisivo na ordenação da estrutura dos 

processos de ensino/aprendizagem (SACRISTÁN, 1998).  

Com base na fundamentação teórica, assim como no estudo e análise das 

matrizes curriculares, fica claro que todas as instituições pesquisadas apresentam 

disciplinas que contemplam questões ligadas às temáticas dos DH. Algumas 

possuem esses temas de forma mais explícita e outras menos. Em relação 

ao problema de pesquisa, sobre o qual o pesquisador procurou observar, ou seja, de 

que maneira ocorre a inserção das disciplinas que envolvem a questão dos DH nos 

cursos pesquisados, conclui-se que, mesmo que algumas disciplinas não 

explicitassem, seja por falta de maior clareza, mais detalhes ou a falta da 

disponibilização das bibliografias utilizadas nas disciplinas, todas as instituições 

possuem disciplinas que fazem menção à temática dos DH.  

Cabe ressaltar que não é apenas porque as ementas e matrizes curriculares 

carregam termos análogos aos DH, assim como fazem uso de bibliografia pertinente 

aos DH, que podem ser consideradas, de fato, disciplinas que abordam estudos 

sobre esse tema. Existe uma grande distância entre a formulação de tais 

documentos, a passagem por intermédio do ensino pelos professores, e a recepção 

do conteúdo pelos estudantes (SACRISTÁN, 2013).  

Todas essas etapas são muito importantes no processo de 

ensino/aprendizagem e todas elas podem contribuir positivamente, ou 

negativamente, para que esses temas sejam, de fato, trabalhados, que promovam 
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uma reflexão crítica e se concretize a almejada mudança de ações e atitudes por 

partes de estudantes, ainda como graduandos e, fundamentalmente, como 

psicólogos após a graduação em suas práticas profissionais, também Barbeiro 

(2007), Bock e Gianfaldoni (2010), são autores que falam a respeito da inserção das 

temáticas dos DH dentro dos cursos de psicologia. 

Com relação à seleção das disciplinas é importante ressaltar que são sempre 

escolhidas dentro de uma formatação curricular que será idealizada com base em 

questões políticas. Segundo Franco (2017, p. 130):  

  

Situar a organização e distribuição no currículo das diferentes matrizes do 
pensamento psicológico é importante, na medida, em que tal formatação 
tem efeitos sobre os modos de subjetivação das (os) psicólogas (os) em 
formação. Eleger uma ou outra teoria para compor o currículo implicam em 
escolhas que não são meramente técnicas e pedagógicas, mas também 
políticas.  

  
  

A autora continua indagando a respeito do que se busca com o currículo 

dentro de uma formação em psicologia. Até tempos recentes a formação e atuação 

do psicólogo se caracterizavam por um viés de aspectos mais técnicos e objetivos 

dos processos psicológicos, por isso foi importante a reflexão feita no sentido de 

observar se as instituições, por meio de seus PPCs e matrizes curriculares, 

proporcionam uma formação alinhada com o passado ou tentam romper com essas 

concepções antiquadas de um modelo hegemônico e se adaptar atendendo a novas 

demandas, anseios e necessidades da população levando em conta aspectos mais 

subjetivos dos processos psicológicos. 

Por isso, um número expressivo de disciplinas que contemplem temas de DH, 

mesmo que sendo optativas, é um ótimo indicativo de um distanciamento de uma 

prática psicológica voltada fortemente para o viés da atuação clínica, propiciando 

formas de atuação diversas. Nessa perspectiva, o autor Barros (2007) aborda a 

respeito das possibilidades diversas de atuação dos psicólogos para além da prática 

clínica e mais voltados para as questões sociais. 

A psicologia, então, deve buscar novas formas de atuação que sejam 

diferentes das instituídas no passado, nas quais o objetivo era a tentativa de 

normalização daquilo que era considerado anormal, ou da correção de 

comportamentos considerados desviantes por alguns.  
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Uma prática da Psicologia compromissada com os Direitos Humanos pode 
produzir outras alternativas, que não envolvam a criminalização e tentativa 
de adequação de modos de existência. As psicólogas e os psicólogos não 
precisam (e não devem) ocupar o lugar de ortopedistas sociais. Pelo 
contrário, podem colocar em análise práticas naturalizadas e ressignificar a 
diferença, tomada como negativa, para a possibilidade de invenção de 
novos processos de experimentar o mundo e as relações, em permanente 
transformação (BICALHO et al., 2009, p. 32).  

  

Sem a pretensão de esgotar ou fazer afirmações categóricas sobre os 

achados, esse estudo foi um passo na direção da compreensão em como algumas 

IES abordam as temáticas relativas aos DH. O estudo fica preso à análise de 

documentos e é evidente que esses documentos, por mais que sejam de suma 

importância dentro da cadeia de ensino/aprendizagem, são apenas uma parte de um 

processo muito mais complexo e intrincado que conta com diversos atores que 

influenciam e são influenciados constantemente uns pelos outros.  

Dessa forma, Sacristán (1998, p. 137), coloca que: 

  

É evidente que para conhecer o currículo é preciso ir muito mais além das 
declarações, da retórica, dos documentos, ou seja, ficar muito mais próximo 
da realidade. O que se torna evidente é que, pelas propostas do currículo, 
expressam-se mais os desejos do que realidades. Sem entender as 
interações entre ambos os aspectos não poderemos compreender o que 
acontece realmente aos alunos/as e o que aprendem.  

   

Por mais que o currículo escolhido atualmente em uma dada instituição seja 

aquele que foi julgado como o mais adequado para aquele determinado tempo, nada 

impede alterações, haja visto que o currículo está sempre em constante 

transformação, assim como a sociedade, e podem haver situações em que ele seja 

alterado para que se adeque às mudanças que possam advir de diversas fontes, ou 

seja, ele não é neutro, nem universal ou imóvel (SACRISTÁN, 2013).  

Enfim, o currículo sempre poderá e deverá ser adaptado de acordo com 

aquilo que esteja sendo vivenciado, tanto interna como externamente às instituições 

nas quais é aplicado, sempre se levando em conta que um ambiente não é alheio ao 

outro e que sempre existirão aspectos que influenciarão nas escolhas curriculares 

que serão tomadas, como, por exemplo, questões econômicas, políticas e culturais. 

Mas o currículo nunca deve sucumbir inteiramente a elas, e as temáticas como DH e 

da EDH devem sempre se fazer valer e estar inseridas nas matrizes para que 

possam possibilitar o pensamento crítico e engrandecer a formação dos futuros 

psicólogos com a finalidade de, tanto em seu percurso acadêmico como em sua 
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posterior atuação profissional, possam ser agentes de mudança dentro da sociedade 

e disseminar a proteção e o respeito aos direitos e às diferenças.  
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